
 

 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
Centro de Educação e Humanidades 

Faculdade de Educação 

 

 

 

 

  

Klelia Canabrava Aleixo 

 

 

 

 

 

 

Ambivalência e cotradições no âmbito do controle do ato 
infracional: uma visão parnorâmica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2011 



 

Klelia Canabrava Aleixo 

 
 
 
 
 

Ambivalências e contradições no âmbito do controle do ato infracional: uma 
visão panorâmica 

 
 

 
 
 
 
 
 

Tese apresentada, como requisito parcial 
para obtenção do título de Doutor, ao 
Programa de Pós-Graduação em Políticas 
Públicas e Formação Humana, da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
Área de concentração: Interdisciplinar 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Orientadora: Prof.a Dra. Esther Maria de Magalhães Arantes 

 
 
 
 
 
 

Rio de Janeiro 

2011



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

CATALOGAÇÃO NA FONTE 
UERJ/REDE SIRIUS/BIBLIOTECA CEH/A 

 
 

 
 

Autorizo, apenas para fins acadêmicos e científicos, a reprodução total ou parcial 

desta tese. 

 

__________________________________                         _____________________ 

    Assinatura       Data 

 
A366 Aleixo, Klelia Canabrava.  
     Ambivalências e contradições no âmbito do controle do ato 
 infracional : uma visão panorâmica / Klelia Canabrava Aleixo - 
 2011. 
     187 f. 
 
     Orientadora: Esther Maria de Magalhães Arantes. 
     Tese (Doutorado) - Universidade do Estado do Rio de 
 Janeiro, Faculdade de Educação. 
 
     1. Serviços policiais para menores - Teses.  2. Criminologia - 
 Teses.  3. Neoliberalismo - Teses.  I. Arantes, Esther Maria de 
 Magalhães.  II. Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
 Faculdade de Educação.  III. Título. 
 
   CDU 343.973 
 



 

Klelia Canabrava Aleixo 

 
 

Ambivalências e contradições no âmbito do controle do ato infracional: uma 
visão panorâmica 

 
 

Tese apresentada, como requisito parcial 
para obtenção do título de Doutor, ao 
Programa de Pós-Graduação em Políticas 
Públicas e Formação Humana, da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
Área de concentração: Interdisciplinar. 

 
 

Aprovada em 23 de setembro de 2011. 
Banca Examinadora: 
 
 

_____________________________________________ 
Profª. Drª) Esther Maria de Magalhães Arantes (Orientadora) 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
 

 
_____________________________________________ 

Profo. Dro
. Carlos Augusto Canêdo Gonçalves da Silva 

Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 
 
 

_____________________________________________ 
Profo. Dro

. Leonardo Isaac Yarochewsky 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 
 
 

_____________________________________________ 
Profª. Drª. Leila Maria Torraca de Brito 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
 

 
_____________________________________________ 

Profª. Drª. Marisa Lopes da Rocha 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

 
 

 
Rio de Janeiro 

2011



 

DEDICATÓRIA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
À minha amada mãe fonte de força e inesgotável amor. 

Ao meu amado pai sempre presente nos ensinamentos 

deixados. 



 

AGRADECIMENTOS 
 

 

Uma empreitada em que me dispus a deslocar- me semanalmente de Minas 

Gerais ao Rio de Janeiro e estudar não poderia ter sido realizada sem a ajuda de 

muitas pessoas às quais externo aqui os meus sinceros agradecimentos. 

Agradeço ao povo do Rio de Janeiro pela oportunidade de ter estudado 

gratuitamente na Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Agradeço também o 

auxílio financeiro que me foi concedido através da bolsa de pesquisa da Faperj. 

Agradeço a todos os meus inesquecíveis professores que, cada um na sua 

perspectiva teórica, forneceram elementos que auxiliaram na minha reflexão sobre o 

objeto de estudo da presente tese. Dentre eles Cléia Schiavo, Deise Mancebo, 

Esther Arantes, Estela Scheinvar, Gaudêncio Frigotto e Zacarias Gama. 

Agradeço  aos  meus  colegas  do  doutorado,  em  especial,  Andréa  Vale, 

Grasiela Baruco, Lauriana Paiva, Rogéria Martins, Roberto Faria (in memoriam) e 

Wilson Coutinho pelo carinho e apoio constantemente externados, ora através da 

presença e ora, através da saudosa lembrança. 

Agradeço aos funcionários do PPFH, Cida, Felipe, Luzinete, Maria, Pedro e 

Samira que sempre me ajudaram na superação dos insuportáveis entraves 

burocráticos. 

Agradeço às professoras Leila Torraca de Brito e Marisa Lopes da Rocha 

pelas sugestões de leitura no exame de qualificação. 

O agradecimento especial vai para a minha orientadora Esther Maria de 

Magalhães Arantes pela oportunidade, pelos ensinamentos, e tranquilidade no 

decorrer da orientação. 

No Rio de Janeiro agradeço ainda à minha família, nas pessoas de Terezinha  

(in memoriam) e Eduardo, por terem me recebido com toda a atenção e carinho 

indispensáveis para que eu ficasse tranquila longe de casa. 

Aqui nas Minas Gerais agradeço à PUC Minas Arcos, onde o meu interesse 

pelo estudo do direito da criança e do adolescente foi despertado nas atividades de 

ensino e extensão. Agradeço à profa. Rita de Souza Leal por ter me apresentado o 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Agradeço ao prof. Domingos Sávio Calixto com quem aprendi que o Direito 

deve estar sempre aberto à crítica com vistas à sua permanente (des) construção. 



 

Agradeço  à  PUC  Minas  através  da  Pró-Reitoria  de  Pesquisa  e  Pós- 

Graduação por ter viabilizado os meus estudos no Rio de Janeiro. 

Agradeço à profa. Lusia Ribeiro Pereira pela amizade e fundamental auxílio 

prestado nos momentos finais deste trabalho. 

Agradeço sobretudo a dois professores, Canêdo e Léo Isaac, meus mestres. 

A presença de vocês na minha vida me inspira e me incentiva sempre a caminhar 

em busca de um mundo melhor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dia após dia, nega-se às crianças o direito de ser 

crianças. Os fatos, que zombam desse direito, ostentam 

seus ensinamentos na vida cotidiana. O mundo trata as 

crianças ricas como se fossem dinheiro, para que se 

acostumem a atuar como o dinheiro atua. O mundo trata 

as crianças pobres como se fossem lixo, para que se 

convertam em lixo. E as do meio, as crianças que não 

são ricas nem pobres, os têm atados ao pé do 

televisor, para  que  desde  muito  cedo  aceitem,  como  

destino,  a  vida  prisioneira. Eduardo Galeano 

De pernas pro ar- a escola do undo ao o avesso



 

RESUMO 
 
 

ALEIXO, Klelia Canabrava. Ambivalências e contradições no âmbito do controle do 
ato infracional : uma visão panorâmica. 2011. 187f. Tese (Doutorado em Políticas 
Públicas e Formação Humana) – Faculdade de Educação, Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2011. 
 

No campo do controle do crime e da punição têm ocorrido importantes 
mudanças de orientação desde o final da década de 70 do século XX, 
especialmente, nos Estados Unidos da América do Norte e na Grã-Bretanha.    São 
alterações que não implicam em uma ruptura total com os paradigmas da política 
criminal tradicional alicerçados na  tradição liberal dos direitos humanos e  
orientada para a  ressocialização do infrator, que continuam a existir. No entanto, a 
partir desse período manifestam-se outros elementos que constituem uma política 
criminal orientada pelas seguintes características: a gestão de grupos considerados 
de risco; a atenção especial aos interesses das vítimas; o incremento significativo 
da participação da comunidade na luta contra a delinquência; a politização das 
iniciativas legislativas e a revalorização da prisão como forma de neutralização. Tais 
mudanças são percebidas também nos países latino-americanos, como o Brasil, 
embora com intensidade e vigor próprios. A persistência de características da 
política criminal tradicional em um espaço social onde há também a manifestação 
de outros elementos constitui um panorama geral ambivalente e contraditório no 
campo do controle do crime e da punição, marcado por discursos e práticas que 
apresentam características humanitárias, liberalizantes e também pelo 
recrudescimento penal.  A tese que norteia o presente trabalho é de que estas 
mudanças de orientação vem ocorrendo também no contexto do controle do ato 
infracional a partir da implementação e aprofundamento do neoliberalismo no país.  
Portanto, seus efeitos recaem também sobre o menor infrator. Tal situação é 
problemática, vez que, a direção da mudança apontada suscita o surgimento de 
programas, projetos e discursos de controle do ato infracional mais repressivos, 
aptos a causar mais dor e sofrimento aos adolescentes infratores que sofrem a sua 
intervenção, bem como contribuem para o reforço das desigualdades existentes e 
para a sua exclusão. Constituem políticas públicas contrárias às propostas de 
inclusão e socioeducação trazidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e que 
ignoram as especificidades do direito da criança e do adolescente. 

. 
 

Palavras-chave: Ambivalências. Contradições. Controle. Crime. Ato Infracional.  



 

ABSTRACT 
 
 

There have been major changes in orientation in the field of crime control and 
punishment since the late 70s of the twentieth century, especially in the United States 
of America and Britain.  These are changes that do not involve a total break with the 
paradigms of traditional criminal policy that still exists, which are grounded in the 
liberal tradition of human rights and focused on rehabilitation of offenders. From that 
period on, however, other elements that constitute criminal policy began to manifest, 
guided by the following characteristics: the management of groups considered at risk; 
special attention to the interests of victims, a significant increase in community 
participation in the fight against crime; the politicization of the legislative initiatives 
and the upgrading of prison as a form of neutralization. Such changes can also be 
seen  in  Latin  American countries like  Brazil,  but  with  intensity and force of  its 
own. The persistence of traditional features of criminal policy in a social space where 
there is also the manifestation of other elements constitutes an ambivalent and 
contradictory overview in the field of crime control and punishment, marked by 
discourses and practices that have humanitarian and liberal characteristics as well as 
by the criminal upsurge. The thesis that guides this work is that these changes in 
orientation have also been occurring in the context of control of the offense originated 
from the implementation and deepening of neoliberalism in the country. Therefore, 
their effects also fall on the juvenile offender. This situation is problematic because 
the  direction  of  the  change  calls  into  life  and  action  programs,  projects  and 
discourses of control of the most repressive offenses, which may cause even more 
pain and suffering to the young offenders who suffer from their intervention, besides 
contributing   to the   strengthening  of   existing   inequalities   and   exclusion. They 
constitute public policy that is contrary to proposals for inclusion and socio-education 
brought by the Children Act and ignore the specifics of the rights of children and 
adolescents. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

No campo do controle do crime e da punição têm ocorrido importantes 

mudanças de orientação. São mudanças que vêm acontecendo desde o final da 

década de 70 do século XX, especialmente, nos Estados Unidos da América do 

Norte e na Grã-Bretanha.  Elas não implicam em uma ruptura total com os 

paradigmas da política criminal1 tradicional alicerçada na tradição liberal dos direitos 

humanos e orientada para a ressocialização do infrator, estes continuam a existir. 

No entanto, a partir desse período manifestam-se outros elementos que indicam um 

declínio do ideal reabilitador e sua substituição por uma política criminal orientada 

para a gestão de grupos considerados de risco, representativos de classes 

potencialmente perigosas.  

Estas mudanças de orientação são percebidas também nos países latino-

americanos como o Brasil embora apresentem intensidade e vigor próprios. A 

persistência de características da política criminal tradicional inspirada em princípios, 

tais como, o da humanidade, da legalidade e da igualdade em um espaço social 

onde há também a manifestação de outros elementos constitui um panorama geral 

ambivalente e contraditório no campo do controle do crime e da punição, marcado 

por discursos e práticas que apresentam características humanitárias, liberalizantes 

e também pela proposta de recrudescimento penal.          

A hipótese que norteia a presente tese é a de que tais mudanças de 

orientação que tem ocorrido no âmbito do controle do crime e da punição também 

vêm ocorrendo no âmbito do controle do ato infracional e da resposta a ele. 

Portanto, seus efeitos recaem também sobre o adolescente infrator.  Tal situação é 

problemática, vez que, a direção da mudança apontada suscita o surgimento de 

programas, projetos, práticas e discursos de controle do ato infracional mais 

repressivos, aptos a causar mais dor e sofrimento aos adolescentes infratores que 

sofrem a sua intervenção, bem como contribuem para o reforço das desigualdades 

existentes e para a sua exclusão. Constituem políticas públicas contrárias às 

propostas de inclusão e socioeducação trazidas pelo Estatuto da Criança e do 
                                           
1 Como política criminal entende-se os princípios e recomendações para a reforma ou transformação da 
legislação criminal e dos órgãos encarregados de sua aplicação. Eles decorrem do incessante processo de 
mudança social, dos resultados que apresentem novas ou antigas propostas do direito penal, das revelações 
empíricas propiciadas pelo desempenho das instituições que integram o sistema penal, dos avanços e 
descobertas da criminologia. (BATISTA, 1990, p. 34).   
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Adolescente, embora na maioria das vezes aparentem estar afinadas com este 

diploma legal, e que ignoram as especificidades do direito da criança e do 

adolescente. 

A presente pesquisa buscará verificar no campo do ato infracional a presença 

ou não das características gerais que compõem esse novo panorama, bem como 

suas peculiaridades. São características apontadas e discutidas em uma literatura 

criminológica de países da Europa e Estados Unidos e explicitadas no Brasil por 

Canêdo em sua obra Criminologia: da busca da “verdade científica” à fragmentação 

e na obra coletiva, com David Fonseca, Ambivalência, contradição e volatilidade no 

sistema penal: leituras contemporâneas da sociologia da punição. São elas: 

Orientações ou pensamentos voltados para a gestão do risco; atenção especial aos 

interesses das vítimas; incremento significativo da participação da comunidade na 

luta contra a delinquência; politização das iniciativas legislativas; revalorização da 

prisão como forma de neutralização. 

A percepção de ambivalências e contradições em diversos projetos, 

programas, práticas e discursos voltados para o controle do ato infracional fez com 

que esse estudo tivesse uma perspectiva global e não fosse voltado para a análise 

de apenas um deles. Por essa razão para, a compreensão do objeto de análise 

contou-se com a pesquisa bibliográfica, uma vez que, a pretensão era exatamente 

perceber o fenômeno sob uma perspectiva global. Foram utilizados livros, 

dissertações, teses, artigos científicos, projetos de lei e pesquisas de âmbito 

nacional sobre o assunto. 

Assim, metodologicamente a estruturação da tese parte da percepção de que 

as ambivalências e contradições percebidas no campo do controle do ato infracional 

são parte de um fenômeno mais geral de mudanças de orientação que tem ocorrido 

no campo do controle do crime e da punição. Isso não implica em que, sob o plano 

dogmático, acredite-se na existência de um direito penal juvenil. Conforme 

explicitado no capítulo 2°,  o Direito da Criança e do Adolescente é um ramo do 

Direito especial, dotado de autonomia e marcado por uma axiologia própria, a da 

Proteção Integral,  que o distingue dos demais ramos do Direito. No entanto, no 

campo do ato infracional, embora sob o plano legal e discursivo exista uma 

especialidade que envolve a proposta de socioeducação e as medidas 

socioeducativas, há uma verdadeira reprodução das estruturas penais e da lógica 

penal no âmbito da criminalidade juvenil. Isso indicou que o que tem ocorrido em 
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termos gerais no campo do controle do crime poderia estar ocorrendo também no 

campo do ato infracional. Verificá-lo é o objetivo da presente pesquisa. 

Observa-se, pois, que na política criminal contemporânea há uma tendência à 

adoção de medidas pautadas em enfoques preventivos da criminalidade voltadas 

para a gestão de determinados grupos de risco. Diversamente do proposto na 

modernidade, a atenção não se concentra mais sobre o indivíduo infrator, há um 

declínio do ideal de reabilitação. 

Também se diferenciando do período moderno, em que a razão buscava 

limitar a emoção, as experiências e traumas das vítimas passaram a ditar a agenda 

pública da sociedade que se vê potencialmente como vítima e a partir dessa posição 

clama pelo combate à criminalidade. 

Ao lado do crescente encarceramento, que caracteriza a política criminal 

contemporânea, novas formas de controle do crime com aparência não repressiva 

têm surgido. Há um incremento significativo da participação da comunidade nas 

tarefas de controle do mesmo, bem como na de responsabilização do infrator. Nesse 

sentido, cada vez mais surgem projetos de mediação, justiça restaurativa e 

policiamento comunitário no Brasil. 

As iniciativas legislativas frequentemente enveredam por caminhos populistas 

procurando satisfazer o crescente grau de indignação popular em relação ao 

problema da criminalidade. Há pouca preocupação em se tomar decisões políticas a 

partir de critérios minimamente técnicos.  

Nesse contexto, a prisão não terá mais a ressocialização como meta principal. 

Ela será frequentemente direcionada para a mera contenção e isolamento do 

criminoso.  

 O cenário social que permeia essas mudanças envolve uma mudança de 

paradigmas em torno dos quais se constroem formas de pensar e compreender o 

mundo e impactam nas estruturas sociais. 

No período conceituado de modernidade as estruturas sociais eram regidas 

pelo paradigma da razão. O homem moderno era um sujeito racional que acreditava 

numa verdade pura e na permanência das estruturas que pensava poder controlar. 

Não se acreditava mais na possibilidade de uma ordem revelada e mantida por 

Deus. A modernidade, que se inicia no séc. XVII e atinge seu ápice no final do séc. 

XIX, é um período marcado pela emergência e consolidação da sociedade industrial 

e pelo desenvolvimento sem limites da ciência e da técnica, seguido de uma 
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resignificação do mundo e do homem. O sujeito moderno reordena os valores que, 

antes centrados numa visão mítica do mundo, passam a ser centrados no poder do 

indivíduo enquanto senhor capaz de fazer e desfazer. Auxiliado pela ciência o 

homem passa a ver o mundo como resultado de sua ação produtiva. (SANTOS, 

1989). 

Destaca-se que não há consenso sobre quando começa e termina o período 

da modernidade. Sobre o projeto de sua datação Bauman observa que ele é apenas 

um dos muitos foci imaginarii que, como borboletas, não sobrevivem ao momento 

em que um alfinete lhes atravessa o corpo para fixá-los no lugar (BAUMAM, 1999b, 

p. 12). 

O longo tempo de duração da modernidade foi marcado por uma visão de 

mundo pautada nos princípios de uma racionalidade científica levada ao extremo. 

Nesse ponto, no ápice de seu desenvolvimento, esta se depara com seus próprios 

limites, pois, nem tudo pode ser explicado. O século XX viveu exaustivamente esse 

limite da racionalidade explicitado de forma universal pelos conflitos entre os povos, 

eclodindo no período de guerras que o caracterizou como modernidade em crise ou 

pós-modernidade. A esse respeito, Santos destaca que “Essa discussão sobre a 

natureza das crises da ciência tem toda a acuidade no período que vivemos e cujo 

início, para este efeito, se situa no imediato pós-guerra.” (SANTOS, 1989, p. 19). 

Ainda sobre o que se convencionou chamar de crise da modernidade ou pós-

modernidade Hannah Arendt destaca que: 

 

Seja como for, é a ausência de nome para o tesouro perdido que alude o poeta ao 
dizer que nossa herança foi deixada sem testamento algum. O testamento, dizendo 
ao herdeiro o que será seu de direito, lega posses do passado para um futuro. Sem 
testamento ou, resolvendo a metáfora, sem tradição - que selecione e nomeie, que 
transmita e preserve, que indique onde se encontram os tesouros e qual o seu valor- 
parece não haver nenhuma continuidade consciente no tempo, e portanto, 
humanamente falando, nem passado nem futuro, mas tão somente a sempre eterna 
mudança do mundo e o ciclo biológico das criaturas que nele vivem.[...]. Não há 
nada de inteiramente novo nessa situação. Estamos mais acostumados às 
periódicas irrupções de exasperação apaixonada contra a razão, o pensamento e o 
discurso racional, reações naturais de homens que souberam, por experiência 
própria, que o pensamento se apartou da realidade, que a realidade se tornou opaca 
à luz do pensamento, e que o pensamento, não mais atado à circunstância como o 
círculo a seu fogo, se sujeita, seja a tornar-se totalmente desprovido de significação, 
seja a repisar velhas verdades que já perderam qualquer relevância concreta. 
(ARENDT, 1992, p. 31-32). 

  

Após a segunda guerra, o mundo tal como concebido pelos princípios de uma 

racionalidade pura e controladora se esgota colocando em dúvida todas as 

promessas de uma vida feliz onde o homem, senhor desse processo, encontraria a 
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sua realização. A modernidade e seus valores entraram em crise. Inaugura-se a 

partir desse momento outro tempo social a que se passou a chamar de pós-

modernidade. Faz-se importante salientar que esta questão não é local e restrita a 

algum aspecto da vida. Esta mudança gerou impactos em todas as relações 

estabelecidas pelo homem.  

O ano de 1968 é considerado um marco na história contemporânea por 

apresentar ao mundo o rosto de uma juventude ávida por transformações nos 

valores que regiam o cotidiano da vida social, nas suas mais diferentes formas de 

expressão. Assistiu-se à liberação sexual, à manifestação de novas formas de 

expressão cultural no cinema, na moda, nas artes plásticas e visuais de uma 

maneira geral. 

As décadas de 1960 e 1970 podem ser caracterizadas como a época de 

contestação às imposições da ordem capitalista que atingia todas as esferas da 

vida. A partir de 1980 o capitalismo impera, sem adversários. Seus efeitos são 

sentidos por todo o mundo, tais como, o desemprego, a concentração de renda e a 

fome. 

As instituições sociais sofreram profundas rupturas e grandes impactos frente 

a uma realidade nunca antes pensada. Essas instituições sentiram-se e sentem-se 

muito pouco preparadas para assumirem um novo papel necessário para atender 

mudanças tão profundas como as que se descortinaram frente a uma ordem 

estática. 

Esta perplexidade, chamada de pós-modernidade, ganha diferentes nomes 

daqueles que a estudam ou sofrem seus efeitos. 

O que se considera é que se vive um período de crise social, individual, 

política, ética e para o qual colocamos mais perguntas que respostas. Os noticiários 

dos jornais povoam o cotidiano, não deixando que as pessoas fiquem indiferentes 

frente às cenas de violência praticadas contra as crianças e jovens e também por 

eles.  

Da mesma forma, não podem ser desprezadas as conquistas científicas 

dessa pós-modernidade, seja no que diz respeito ao desvelamento das formas de 

compreensão do mundo físico, biológico, geográfico, como no que diz respeito à sua 

compreensão simbólica e às formas de pensar e representar o mundo no qual o 

sujeito humano se encontra inserido. 

Alguns valores típicos da pós-modernidade, tais como, os do consumismo e 
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do individualismo pontuam a realidade social brasileira e resvalam sobre as crianças 

e os jovens produzindo efeitos drásticos. Principalmente no que se refere à 

espetacularização dos acontecimentos, a banalização do mal através de notícias e 

informações impactantes de flashes da realidade onde quase tudo é colocado como 

sendo imediato e passageiro. As metas do sucesso obtido a qualquer custo, da 

produtividade e da aquisição de objetos descartáveis, fazem emergir o princípio do 

prazer imediato, estampado no rosto dos sujeitos sociais que povoam, 

principalmente, a juventude. A violência material e/ou simbólica é explícita e vivida 

como sendo o padrão de normalidade. 

Compreender essa complexidade do sujeito humano, das relações sociais e 

das instituições nesse contexto, talvez seja um dos grandes desafios da atualidade. 

As características que têm permeado as políticas de controle do crime e da 

punição estão inseridas nesse cenário social. Os projetos, programas, práticas e 

discursos referentes ao controle do ato infracional também estão inseridos nesse 

mesmo contexto o que nos indica que podem estar sendo influenciados pelas 

mesmas características. 

Embora esse cenário social seja global alguns países exercem influência mais 

direta uns sobre os outros. É o que se acredita estar ocorrendo entre os Estados 

Unidos e a América Latina. Os Estados Unidos da América tem determinado 

diversas medidas legislativas e de política criminal no Brasil, por exemplo, no campo 

das drogas. Na área da infância e juventude conforme se buscará mostrar no 

capítulo 3º, desde as suas origens, a legislação brasileira sofreu influência 

estadunidense. 

A proposta de intervenção estatal sobre os menores, alicerçada no discurso 

da necessidade de sua proteção, garantia de seu bem-estar e tutela, surgiu nos 

Estados Unidos da América e chegou ao Brasil com o Código de Menores de 1927. 

Foi a partir da proposta norte-americana que emergiu o discurso protetivo da 

infância, retirando-se o discurso da prevenção do âmbito criminal e trazendo-o para 

o campo pedagógico, terreno mais fluído e de difícil regulação e limitação.  Nesse 

sentido, buscar-se-á mostrar que a máscara da tutela que escondeu a perspectiva 

punitiva presente nos Códigos de Menores que vigoraram no Brasil foi moldada nos 

Estados Unidos da América. Tais influências reforçam a pertinência da tese de que 

as modificações ocorridas no âmbito do controle do crime e da punição nos Estados 

Unidos da América também atingiram o Brasil, alcançando discursos e práticas de 
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controle do ato infracional. 

No capítulo 4º, ressaltar-se-á que com a crise do Welfare State a proposta 

política criminal de reforma do infrator passou a ser questionada e em poucos anos 

houve uma rápida mudança nos ideais da política criminal que dura até os dias 

atuais. Nesse capítulo serão apontados os principais traços desse período. Buscar-

se-á também mostrar a incipiência da política de bem-estar no Brasil, destacando 

que quando o ideal ressocializador se encontrava em pleno declínio, nos países 

centrais, ele emergiu, no início dos anos 80, no plano legislativo brasileiro.  No 

tocante aos menores a intervenção estatal assistencial existiu apenas no plano 

discursivo. Desde a criação do Serviço de Assistência e Proteção ao Menor (SAM) 

em 1941, passando pelo período da ditadura militar em que foi criada a Fundação 

Nacional para o Bem-Estar do Menor (FUNABEM) a assistência esteve vinculada à 

praxis da repressão. As políticas de bem-estar eram subordinadas ao ideal de 

segurança nacional, vez que, era através da assistência social que se poderia 

identificar mais facilmente os inimigos do Estado. Sob o pretexto da tutela, a criança 

pobre e abandonada foi inserida então em um sistema que privilegiou o 

encarceramento e a manutenção da ordem pública. 

No capítulo 5º se discorrerá sobre o neoliberalismo no Brasil e seus reflexos 

na implementação do Estatuto da Criança e o Adolescente. A partir da 

implementação e aprofundamento do neoliberalismo no país ocorreu um verdadeiro 

desmonte dos escassos e incipientes aparatos públicos de proteção social que 

determinou um certo antagonismo entre o que estava sendo previsto em termos 

legislativos e o que estava sendo realizado em termos de controle do ato infracional 

e da responsabilização do jovem infrator. A partir do neoliberalismo os jovens 

pobres, antes recolhidos em espaços para serem disciplinados, passaram a não ser 

mais necessários ao mercado, daí a crescente criminalização, encarceramento e 

extermínio da juventude pobre brasileira. Nesse contexto, a promulgação do 

Estatuto da Criança e do Adolescente que poderia ter representado um avanço no 

processo de expansão do direito e reconhecimento de crianças e adolescentes 

como sujeitos de direitos não se materializou. 

No sentido de verificar a existência de um modelo híbrido de controle social 

nas sociedades contemporâneas serão abordados no capítulo 6º os modelos 

disciplinar, biopolítico e de controle explicitados por Michel Foucault e Gilles 

Deleuze. Tais modelos coexistem atualmente em vários programas, projetos, 
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práticas e discursos de controle do ato infracional e configuram um campo híbrido de 

controle social. Para ilustrar a presença das tecnologias disciplinar, 

regulamentadoras e próprias da sociedade de controle no âmbito do ato infracional 

serão apresentados alguns programas, projetos, práticas e discursos, a título 

exemplificativo. Não há a pretensão de se fazer uma análise exaustiva dos mesmos, 

mas, apenas de demonstrar a presença dos modelos apontados por Foucault e 

Deleuze, bem como das características gerais que indicam o processo de 

reconfiguração que tem ocorrido no âmbito do controle do crime e da punição.  

A partir do capítulo 7º se tentará identificar a presença ou não das 

características gerais que tem permeado as políticas criminais de controle do crime 

no âmbito do ato infracional. Verificar-se-á se tais características têm influenciado o 

campo do ato infracional e da intervenção socioeducativa, buscando traçar suas 

principais características e peculiaridades. 

Nesse sentido, o capítulo 7º abordará o tema da gestão do risco na infância e 

juventude.  Nos subitens serão identificadas algumas propostas de controle do ato 

infracional pautadas na ideia de gestão do risco. 

No capítulo 8º, a investigação se dará a partir da característica da atenção 

especial aos interesses das vítimas no sentido de se verificar como ela tem se 

manifestado no campo do ato infracional. 

O capítulo 9º será dedicado à análise da participação da comunidade no 

contexto da delinquência juvenil.  A proposta da justiça restaurativa é identificada 

como sendo aglutinadora tanto da característica da atenção especial aos interesses 

das vítimas como da participação comunitária na luta contra a delinquência. 

O capítulo 10º mostrará como as propostas legislativas frequentemente 

presentes no âmbito do ato infracional, como a de redução da idade penal e do 

aumento do período de internação, têm seguido caminhos populistas. 

No capítulo 11 verificar-se-á como a medida de internação tem sido aplicada 

no Brasil, se tem prevalecido a proposta socioeducativa ou de mera neutralização do 

adolescente infrator. 

O último capítulo será reservado às considerações finais.       
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1 RECONFIGURAÇÕES NO ÂMBITO DO CONTROLE DO CRIME E DO ATO 

INFRACIONAL 

 

 

No campo do controle do crime e da resposta a ele têm ocorrido importantes 

mudanças de orientação. Tais mudanças estão sendo experimentadas desde o final 

da década de 70 do século XX, em especial, nos Estados Unidos da América do 

Norte e na Grã-Bretanha. (GARLAND, 2008, p. 31).   

No entanto, por todo o mundo ocidental os regimes penais têm vivenciado um 

processo caracterizado pela expansão e por voláteis e contraditórios padrões. 

(HALLSWORTH, 2012, p. 185).2  

 As mudanças de orientação no âmbito do controle do crime e da punição não 

constituem uma ruptura, uma substituição de uma “velha penalogia” por uma “nova 

penalogia”. Este processo de transição “revelou sinais de continuidade e 

descontinuidade, de ajustes, sendo as estruturas estratégicas reconfiguradas a partir 

de elementos novos e antigos”. (GARLAND, 2008, p. 36;50;72).3  

No âmbito dos países latino-americanos também têm ocorrido mudanças de 

orientação e há similitudes verificadas com os países centrais em razão da natureza 

dependente do capitalismo da região. Nesse sentido, Lola Aniyar de Castro observa 

de maneira geral que assim como as demais políticas internas, a política criminal é 

elaborada sobre a base do conhecimento produzido nos países centrais. “A 

imitação, frequentemente fora de contexto, é a base de todas as iniciativas 

reformistas”. (CASTRO, 2005, p. 52). 

Para Loïc Wacquant assim como o Brasil importa suas políticas dos países do 

centro do capitalismo a periferia do capitalismo “é a verdade das tendências do 

capitalismo do centro”. (WACQUANT, 2008 p. 327).4  

                                           
2 Citando Nils Christie, Hallsworth observa que "Se volátil ou contraditória, há certamente evidência sugerindo 
que a direção da mudança penal indica o surgimento de regimes mais repressivos, que parecem prontos para 
causar mais dor para mais pessoas, como as crescentes populações prisionais por todas as jurisdições 
ocidentais testemunham”. (HALLSWORTH, 2012, p. 185).  
 
3 John Pratt acredita no surgimento de uma nova punitividade na pós-modernidade como valor e referência em 
contraste com aquela da sociedade moderna. Essa nova punitividade introduz sanções que parecem ter raízes 
na época pré-moderna, reordena as configurações penais modernas e obedece a um conjunto de valores e 
expectativas culturais distintos do que constituíam referência para o desenvolvimento da punição moderna. Essa 
nova punitividade rompe com um projeto de solidariedade em prol de um projeto mais divisor, excludente, de 
punição e polícia. (PRATT, 2012, p. 139-140). 
 
4 Vera Malaguti Batista identifica o programa Tolerância Zero como exemplo de política importada pelo Brasil 
(BATISTA, 2010). Sua ideologia está presente em diversos projetos e programas brasileiros como, por exemplo, 
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Nesse sentido, segundo Wacquant enquanto no campo penal o Brasil segue a 

mesma direção dos Estados Unidos da América (EUA), por exemplo, no tocante ao 

recrudescimento, a atitude brasileira de militarizar a contenção punitiva dos pobres 

nas favelas será o futuro dos Estados Unidos. 

Nota-se que a intensidade e o vigor das reformas experimentadas nos 

Estados Unidos da América e na Grã-Bretanha não são os mesmos dos países 

latinos, pois, a tradição jurídica romano germânica da América Latina permite menor 

flexibilidade na criação do direito; os orçamentos dos países latinos são mais 

reduzidos, o que confere menor amplitude às ações tomadas em matéria de política 

criminal e o estado das instituições penais latinas é precário o que gera na classe 

política uma resistência quanto à realocação de recursos na implementação de 

políticas repressivas. “Apesar disto, o processo em marcha no Brasil e na América 

Latina é semelhante ao que se encontra em estágio avançado na Grã-Bretanha e, 

principalmente, nos EUA”. (NASCIMENTO, 2008, p. 10). 

Não obstante as “traduções culturais”, ocorridas em contextos e 

circunstâncias distintas, Canêdo (2010) (Em fase de elaboração)5 acredita ser 

pertinente tomar a literatura anglo-saxônica como um modelo geral que aponta 

algumas tendências expansivas da cultura do controle do crime em boa parte da 

cultura ocidental. 

David Garland (2008) sugere que as similitudes existentes na experiência dos 

Estados Unidos da América do Norte e da Grã-Bretanha provêm não apenas da 

imitação política e da transferência de políticas públicas, mas, também de um 

processo de compartilhamento histórico das características da pós-modernidade: 

 

A “pós-modernidade” - o caráter específico de relações sociais, econômicas e 
culturais que emergiram nos Estados Unidos, na Grã-Bretanha e em outros lugares 
do mundo desenvolvido no último terço do século XX - traz consigo um grupo de 
riscos, inseguranças e problemas relacionados ao controle, que tem assumido papel 
crucial nos contornos de nossa cambiante resposta ao crime. (GARLAND, 2008, p. 
33-34). 

 

Para Garland (2008) os tipos de riscos, inseguranças e questões relacionadas 

ao controle do crime aos quais os governos norte-americano e britânico têm reagido 
                                                                                                                                    
o programa “Delegacia Legal”. A análise do referido programa e suas semelhanças com o programa Tolerância 
Zero foi realizada por Rafael Coelho Rodrigues em sua dissertação “O Estado Penal e a Sociedade de Controle: 
o Programa Delegacia Legal como Dispositivo de Análise” apresentada no curso de mestrado em psicologia da 
Universidade Federal Fluminense (RODRIGUES, 2008). A justiça restaurativa consiste em uma proposta oriunda 
dos países centrais e que tem sido adotada também no Brasil, em particular, na área da infância e juventude.   
 
5 CANÊDO, Carlos. Criminologia: da busca da “verdade científica” à fragmentação. A ser publicado. 
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são típicos da pós-modernidade, mesmo que as adaptações políticas, institucionais 

e culturais específicas não o sejam. Vivenciam-se novas experiências coletivas 

envolvendo o delito e a insegurança deduzidas de “sentimentos” e “sensações” 

acerca do declínio do ideal de reabilitação, o aumento dos níveis subjetivos de 

insegurança e a sensação permanente de crise que apontam para a necessidade de 

variadas respostas, que passam por estratégias de maior controle informal do delito. 

Na pós-modernidade as autoridades governamentais vivenciam um dilema, 

pois, ao mesmo tempo em que reconhecem a necessidade de abandonar a tarefa de 

ser o provedor primário e eficaz de segurança e controle do crime, vêem que os 

custos políticos de tal abandono são potencialmente desastrosos. O resultado é uma 

série de políticas que parecem conflitar entre si. (GARLAND, 2008, p. 249). 

As respostas estatais tornam-se, neste contexto, ambivalentes, contraditórias 

e incoerentes, já que, ao mesmo tempo em que redefinem seus objetivos de política 

criminal em uma direção mais modesta (raramente discutem as causas do crime, 

centrando-se mais na inocuização do que na reabilitação), necessita reafirmarem-se 

como Estado todo poderoso, recorrendo a sanções mais graves e rigorosas. 

Sanções estas, no entanto, muito mais “simbólicas” e “expressivas”-visando passar 

a sensação de que algo está sendo feito-que efetivas. (CANÊDO, 2010, p.311).  

De maneira geral ambivalências, contradições e volatilidade são os principais 

aspectos que permeiam discursos e práticas de controle do crime e da punição na 

contemporaneidade e que configuram esta convivência “esquizofrênica” entre 

medidas voltadas ao endurecimento penal e outras de caráter liberalizante. 

(CANÊDO; FONSECA, 2012, p. 15).  

Por pelo menos duas décadas não há mais uma percepção clara do 

panorama geral, a lei penal e a política criminal têm sido conduzidas sem uma 

racionalidade discernível:  

 
O desenvolvimento político aparenta ser altamente volátil, com inaudita quantidade 
de atividade legislativa, muito dissenso no seio dos operadores do direito e uma boa 
dose de conflito entre estudiosos e políticos. A frente de batalha é obscura e se 
modifica rapidamente. Ninguém está certo sobre o que é radical e sobre o que é 
reacionário. Prisões privadas, depoimentos impactantes de vítimas, leis de vigilância 
comunitária, regras gerais de prolação de sentenças, monitoramento eletrônico, 
punições comunitárias, políticas de “qualidade de vida”, justiça restaurativa - estas e 
dúzias de outras novidades nos levam a um território estranho, onde as linhas 
ideológicas estão longe de qualquer clareza e as antigas crenças são um guia 
inconfiável. (GARLAND, 2008, p. 46).  
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 Sozzo observa que vivemos em cenários sociais cada vez mais 

“globalizados”, inclusive com relação ao delito e seu controle. No entanto, isso não 

implica que nossa atualidade perca seu “enraizamento cultural”. Nossas 

especificidades se tornam ainda mais óbvias se comparadas com outros contextos.  

(SOZZO, 2012, p.222). 

Zaffaroni (2003, p. 22) destaca que “a transferência de uma política 

alienígena, elaborada a partir de uma conjuntura cultural, política, histórica, 

econômica e social muito específica, para outro ambiente gera necessariamente 

distorções de proporções ignoradas”. 

Nesse sentido, faz-se necessário conhecer as nuances que envolvem o Brasil 

e a assimilação de políticas alienígenas em sua realidade, principalmente devido as 

peculiares condições sociais brasileiras como a enorme desigualdade na distribuição 

de riqueza e oportunidades sociais. (FONSECA, 2012, p. 298). 

A partir do neoliberalismo diversos tipos de reações, aparentemente  

antagônicas, emergiram reconfigurando as formas de controle do crime, dentre elas  

o recrudescimento da pena de prisão com propósitos de isolamento e neutralização 

do criminoso e a introdução do modelo “consensual” de resolução de conflitos que 

culminou no compartilhamento do controle do indivíduo com a sociedade civil sem 

submissão ao cárcere. (NASCIMENTO, 2008, p. 22).6 

Trata-se de reconfigurações presentes no âmbito do controle do crime e do 

ato infracional envolvendo tanto os adultos como os jovens, conforme tentaremos 

demonstrar no decurso deste trabalho. No entanto, no campo do controle do ato 

infracional a situação é ainda mais perversa, pois, a intervenção está 

frequentemente alicerçada em discursos que a justificam para a  proteção da criança 

e/ou do adolescente. As principais características desse modelo que está se 

reconfigurando e que aparecem também no campo do ato infracional são as 

seguintes:7 

a) Orientações ou pensamentos voltados para a gestão do risco como medidas 

de política criminal; 

b) A atenção especial aos interesses das vítimas; 
                                           
6 Muito embora a emergência de diversos tipos de reações do sistema penal tenha ocorrido a partir do 
neoliberalismo, conforme destacado por Pat O' Malley, ele não explica a razão da natureza volátil e contraditória 
da penalidade contemporânea. (O' MALLEY, 2012, p. 113). 
 
7Essas características são apontadas por Canêdo em seu trabalho Criminologia: da busca da “verdade científica” 
à fragmentação apresentado no ano de 2010 por ocasião do concurso para professor titular de Direito Penal da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).    
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c) Incremento significativo da participação comunitária na luta contra a 

delinquência; 

d) Politização das Iniciativas Legislativas; 

e) Revalorização da prisão como forma de neutralização. 

 

As práticas e discursos de controle do ato infracional, analisadas nesse 

trabalho, são marcadas por ambivalências internas e externas. 

No plano interno são demarcadas pelos paradoxos da inclusão e exclusão 

das crianças e adolescentes que têm seus direitos conclamados mas que são 

frequentemente violados no funcionamento de tais práticas. Verifica-se, pois, que 

mesmo as práticas que se apresentam como voltadas para a sua inclusão  e 

participação acabam por excluí-los ao violarem seus  direitos previamente 

assegurados por lei.  

No plano externo há a convivência de medidas expressamente repressivas, 

tais como, as propostas de redução da inimputabilidade penal e a imposição da 

medida de internação com outras de caráter aparentemente liberalizantes, tais como 

a da participação da comunidade  na luta contra a delinquência. 

Ainda persistem discursos e práticas típicas da modernidade voltadas para o 

tratamento e reforma do infrator que coexistem com práticas que visam gerenciar os 

níveis de oferta e demanda do crime, bem como inocuizá-lo. 
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2 A REPRODUÇÃO DO SISTEMA PENAL MASTER NO ÂMBITO MIRIM 

 

 

O fato de identificarmos semelhanças entre o processo de reconfiguração que 

tem ocorrido no campo do controle do crime com o que tem ocorrido no campo do 

controle do ato infracional não implica na aceitação da existência de um direito penal 

juvenil.  

A existência concreta de um sistema penal juvenil é hoje incontestável 

havendo uma  verdadeira reprodução das arcaicas estruturas penais master para o 

âmbito mirim. A inspeção organizada pelos Conselhos Federais de Psicologia e da 

OAB realizada em março de 2006 nas unidades de internação de todo o país 

constatou a existência de unidades “socioeducativas” superlotadas, projetos 

arquitetônicos semelhantes a presídios, a presença de celas fortes e castigos 

corporais, procedimentos vexatórios de revista de familiares por ocasião das visitas, 

etc. (ARANTES, 2007a, p. 13). 

Além da estrutura,  a reprodução da lógica penal, direcionada aos adultos, 

para os adolescentes foi também confirmada na pesquisa “Responsabilidade e 

Garantias ao adolescente autor de ato infracional: uma proposta de revisão do ECA 

em seus 18 anos de vigência” realizada pela Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

e pela Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça (SAL), publicada 

em junho de 2010.  A partir da análise de processos e audiências nas Varas da 

Infância e Juventude dos Estados de São Paulo (SP), Pernambuco (PE), Rio de 

Janeiro (RJ), Paraná (PR), Bahia (BA) e Rio Grande do Norte (RN) verificou-se que, 

em geral, são empregadas expressões afetas as práticas penais, tais como, cadeia, 

prisão, inquérito, condenado. “Em Porto Alegre, é comum o uso de algemas, mesmo 

na sala de audiências, onde são retiradas apenas durante a duração da mesma, 

sendo recolocadas à vista do Magistrado, Defensor e Ministério Público.” 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2010, p. 42) A lógica penal está tão 

introjetada nas práticas judiciárias que culminou na situação em que numa audiência 

na qual foi decidida a liberação do adolescente em razão do cumprimento de seis 

meses de medida socioeducativa, após a decisão, ainda assim, as algemas foram 

recolocadas. (UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2010, p. 42). 

A situação é agravada pela presença concomitante da lógica menorista, o que 

faz com que as práticas penais sempre sejam justificadas pela necessidade de 
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proteção do adolescente infrator. 

Luigi Ferrajoli considera o terreno das infrações penais praticadas pelos 

adolescentes privilegiado para a utilização da lógica garantista e reconhece a 

existência de um direito penal juvenil: 

                         

El paradigma escogido, como señala Mary Beloff, ha sido el de derecho penal 
mínimo, que resulta incomparablemente menos gravoso y más respetuoso del 
adolescente que el viejo sistema “pedagógico” de las llamadas “sanciones blandas” 
impuestas informal, y de hecho, arbitrariamente [...]. En otras palabras, un derecho 
penal juvenil  dotado de las mismas garantías que el derecho penal de adultos pero 
menos severo, tanto en la tipificación de los delitos cuanto en la cantidad y calidad 
de las sanciones. (FERRAJOLI, 1999, p. 18, grifo nosso). 

 

Antônio Fernando do Amaral e Silva (1998), João Batista Costa Saraiva 

(2006) e Ana Paula Motta Costa (2005) são alguns representantes do direito penal 

juvenil no Brasil.  Para eles o direito penal mínimo e seus corolários constituem um 

sistema de garantia de direitos direcionado ao adolescente autor do ato infracional. 

A necessidade da incidência de um sistema de garantias  aliada à exigência 

de contestação do antigo direito tutelar, marcado pela discricionária intervenção 

estatal, norteiam o posicionamento dos adeptos do direito penal juvenil. Ana Paula 

Motta Costa adverte que "existindo dúvidas sobre a natureza penal da legislação 

juvenil, acaba-se por desconsiderar todo o sistema de garantias constitucionais e de 

princípios aplicáveis de Direito Penal.” (COSTA, 2005, p. 81). 

Cabe ressaltar que a própria autora salienta que tais garantias são de 

natureza constitucional e através de seu entendimento acaba por desconsiderar a 

existência de um sistema de garantias constitucionais especificamente destinado 

aos adolescentes autores de ato infracional. Tratam-se de garantias originárias do 

regime democrático que se pretendeu ou se pretende instituir no Brasil e que devem 

nortear a intervenção punitiva estatal nos princípios da humanidade, legalidade, 

proporcionalidade, contraditório, ampla defesa, presunção de inocência, dentre 

outros, que de forma direta ou indireta foram positivados com a promulgação da 

Constituição da República Federativa do Brasil em 1988.  

Alexandre Morais da Rosa propõe a adoção de uma perspectiva psicanalítica 

no campo do ato infracional. Parte do reconhecimento do adolescente como sujeito 

de seu próprio desejo e busca uma forma de promover a sua emancipação em face 

do ato infracional. (ROSA, 2005, p. 16). 
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Ele critica a ideia da existência de um direito penal juvenil considerando-o 

como uma forma de relegitimação do sistema repressivo. Aponta a concepção 

pedagógica das medidas socioeducativas como um dos problemas mais graves 

desse modelo, considerando essa perspectiva totalitária, ilegal e inconstitucional, na 

medida em que busca formatar o indivíduo ao padrão de normalidade: 

 

Enquanto se mantiver a perspectiva pedagógica - reforma subjetiva do sujeito 
adolescente - das medidas socioeducativas, nada muda [...] a medida 
socioeducativa, não pode pretender reeducar, nem deseducar, corrigir ou corromper, 
melhorar nem piorar o adolescente. Deve respeitar sua autonomia e somente impor 
restrições pessoais, atendido o devido processo legal. (ROSA, 2005, p. 25).  

 

No entanto, conforme salientado pelo próprio Alexandre Rosa, o discurso 

psicanalítico não é de todo aplicável ao direito (ROSA, 2005, p. 57). De maneira 

frustrante, ao idealizar a estrutura jurídica de sua teoria denominada Direito 

Infracional ele retorna ao pensamento de Luigi Ferrajoli indicando os princípios 

garantistas no sentido de estruturar um “sistema penal ideal garantista” legítimo, 

caracterizando-o como “Direito Infracional, na linha do penal” enquanto redutor das 

violências praticadas pelo Estado. (ROSA, 2005, p. 152-181). 

A afirmação da existência de um direito penal juvenil implica, pois, na 

negação da autonomia do próprio direito da criança e do adolescente enquanto  

direito especial norteado por princípios próprios e específicos. Embora o ato 

infracional tenha a sua correspondência jurídica no crime e na contravenção penal e 

as medidas socioeducativas representem medidas coercitivamente impostas pelo 

Estado, isso não transmuda o primeiro no segundo, mormente quando informados 

por princípios distintos como os da brevidade, excepcionalidade e respeito à 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento8  

Nas palavras de Mário Ramidoff, 

                 

[...] o pecado epistemológico do dito Direito Penal Juvenil é acreditar que as 
garantias e os instrumentos legais assecuratórios do pleno exercício da cidadania se 
encontram fundados no desenvolvimento da dogmática jurídico-penal, quando, na 
verdade, são conquistas históricas dos Direitos Humanos. (RAMIDOFF, 2006, p. 63)   

 

                                           
8 “O Estatuto da Criança e do Adolescente surge notadamente em razão da necessidade de resistir à 
discricionariedade estatal permitida pelo revogado Código de Menores, acabando por contemplar um conjunto de 
regras limitadoras da intervenção do Poder Público, garantindo a liberdade através de institutos como, entre 
outros, da ampla defesa, da defesa técnica por advogado, do contraditório, do devido processo legal, que 
somados a regras especiais, como as da excepcionalidade, brevidade e respeito à condição peculiar de pessoa 
em processo de desenvolvimento quando da privação da liberdade, não permitem outra conclusão senão a que 
tem nítido caráter garantidor”. (PAULA, 2002, p. 43). 
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É a Doutrina da Proteção Integral que orienta o sistema de garantia de 

direitos das crianças e adolescentes.  

O direito da criança e do adolescente consiste em um ramo autônomo e 

especial do direito que dispõe sobre as relações jurídicas entre as crianças e 

adolescentes com a família, a sociedade  e o Estado. Fundamenta-se na proteção 

integral que se constitui em expressão designativa de um sistema no qual crianças e 

adolescentes figuram como titulares de interesses subordinantes frente à família, à 

sociedade e ao Estado.  Enquanto o direito penal visa assegurar a proteção de bens 

jurídicos, o direito da criança e do adolescente busca assegurar à criança e ao 

adolescente, com absoluta prioridade, os direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de protegê-los de qualquer 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.   

Nesse sentido, mesmo diante da prática de atos infracionais este ramo do 

direito reconhece que as crianças e adolescentes devem participar das relações 

jurídicas como titulares de interesses subordinantes, expressos em garantias 

materiais e processuais que devem impedir o arbítrio do Estado na tarefa de coibir a 

criminalidade infantojuvenil. (PAULA, 2002, p. 23).      

A necessidade da existência de um sistema de garantias do qual a criança e o 

adolescente são titulares e a de se contestar o antigo direito discricionário e tutelar, 

ainda fortemente presentes, não reduz o direito da criança e do adolescente ao 

direito penal.    

O direito da criança e do adolescente é estruturado a partir da axiologia da 

Proteção Integral que traz em si um sistema específico de garantias. Ele consiste, 

pois, em um ramo do direito garantista por excelência informado por princípios 

próprios que condicionam o seu conteúdo, a sua aplicação e conduzem à sua 

caracterização especial.9 

Nas palavras de Alessandro Baratta, a Proteção Integral quer exatamente 

evitar qualquer construção social que separe os menores das crianças e 

adolescentes e vise evitar a marginalização. (BARATTA, 1999, p. 41). 

                                           
9 O respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento é um dos princípios que impõe consideração 
permanente dos atributos individualizados de crianças e adolescentes enquanto seres em constante 
transformação. A prioridade absoluta implica no reconhecimento de que a observância dos direitos da criança e 
do adolescente está em primeiro lugar, devendo ocupar espaço primordial na escala de realização do mundo 
jurídico. Antecedem, pois, quaisquer outros interesses do mundo adulto em razão da rapidez das transformações 
que lhes são próprias. (PAULA, 2002, p. 37-38). 



 32 

No tocante à responsabilização do adolescente infrator salienta-se que o 

direito penal não tem a exclusividade de prescrever um sistema de responsabilidade 

pessoal, pois, o direito como um todo implica na assunção de deveres e no 

reconhecimento de garantias. (PAULA, 2002, p. 44). 

Portanto, o direito da criança e do adolescente também previu sanções a 

serem impostas ao adolescente em conflito com a lei. São as medidas 

socioeducativas que, ao menos no plano linguístico, se diferenciam das penas pelo 

conteúdo pedagógico da proposta socioeducativa que se dispõe a executar. 

Observa-se que a linguagem utilizada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente foi 

empregada no sentido de viabilizar a responsabilização sem que houvesse 

rotulação. 

 No entanto, na realidade verifica-se que os adolescentes estão inseridos em 

um sistema (lógica e estrutura) penal. Praticam crimes, são processados, presos, 

colocados em celas, penitenciárias e cumprem pena. Embora no plano normativo  a 

punição não exista, ela ocorre na realidade. Isso indica o predomínio da vontade 

sobre a razão que faz com que o adolescente infrator seja submetido a toda sorte de 

punições, sem que haja legislação que as legitime. 

A proposta oficial do Estatuto da Criança e do Adolescente é socioeducativa. 

Tem perspectiva mais ampla do que a da sanção penal. Segundo Mário Ramidoff  

ela deve auxiliar o adolescente nas tomadas de decisão da vida, bem como, auxiliá-

lo a realizar-se como pessoa humana. (RAMIDOFF, 2006, p. 82). 

A proposta é, pois, metajurídica: de auxiliar o adolescente nas tomadas de 

decisão da vida, desde que essas decisões passem pela observância das regras 

jurídicas; é de auxiliar o adolescente, enquanto pessoa humana. 

Salo de Carvalho no texto As Feridas Narcísicas do Direito Penal: crítica 

criminológica à dogmática jurídicopenal aponta algumas feridas que demonstram o 

narcisismo do direito penal que aceita, atribuírem a si, a responsabilidade da 

proteção dos principais interesses da humanidade, inclusive de gerações futuras, 

como o meio ambiente.  A proposta assumida de transformar, modificar o criminoso 

através da ressocialização demonstra também o quão narcisista é o direito penal. 

(CARVALHO, 2008, p.93). 

Na hipótese do direito da criança e do adolescente, conforme dito a proposta 

da intervenção estatal sobre o adolescente em conflito com a lei é socioeducativa o 

que demanda que a intervenção jurídica seja articulada a outros saberes, tais como, 
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a pedagogia. No entanto, indaga-se: É possível, através da imposição de uma 

sanção, mesmo havendo no contexto a articulação entre saberes, auxiliar na 

realização da pessoa humana?  

Caso a resposta seja positiva é possível concluir-se que o direito da criança e 

do adolescente é, pois, mais narcísico do que o próprio direito penal. A proposta de 

Proteção Integral da criança e do adolescente ou de seus direitos é indicativa desse 

narcisismo. 
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3 AS INFLUÊNCIAS ESTADUNIDENSES NA LEGISLAÇÃO TUTELAR 

BRASILEIRA 

 

 

O Código de Menores de 1899 e a Corte Juvenil de Illinois fez dos Estados 

Unidos o primeiro país a ter um sistema de justiça específico direcionado às crianças 

e jovens abandonados ou delinqüentes. Este modelo de justiça inspirou vários 

países da Europa e da América Latina, como o Brasil, a criarem seus próprios 

juizados de menores. (OLIVEIRA, 2010, p. 119).  

O sistema de justiça menorista norte-americano surgiu no contexto em que 

ações direcionadas ao progresso estimulavam o crescimento econômico, industrial e 

a assistência como forma de apaziguar as diferenças e as demandas por reforma 

que atenuassem os reflexos negativos da vida urbana, ameaçada pela 

criminalidade, doenças e pela desordem civil. 

A instituição de uma Corte e legislação específicas foi considerada o meio 

mais adequado e científico de aprimorar o tratamento da delinquência juvenil, antes 

abarcada pelo sistema de justiça geral direcionado também aos adultos.  

Alicerçados em preceitos de bem-estar o modelo de justiça juvenil foi 

direcionado, em um primeiro momento, às crianças e jovens pertencentes às 

famílias imigrantes. Segundo Oliveira (2010) objetivava-se americanizar através dos 

preceitos que regiam a nação esta população que, em alguns anos, seriam os pais 

dos primeiros novos cidadãos estadunidenses. Dentre estes, o preceito da 

responsabilidade que consistia em uma das premissas à liberdade ensinava que 

cada cidadão era responsável por si e pela liberdade do outro, da comunidade e 

pelo cumprimento das leis. Portanto, diante de desajustes ou manifestações de vício 

moral, o indivíduo perdia a sua autonomia por apresentar-se incapaz de ser 

responsável, corrompido, debilitado e carecedor de ajuda. Nada mais eficaz, então, 

do que prevenir e concentrar esforços no “cuidado” com a infância e juventude, 

vítimas das mazelas urbanas que as cooptavam. Surge, pois, uma nova penalogia 

preventiva pela assistência de crianças e jovens pobres dos grandes centros 

urbanos americanos.  (OLIVEIRA, 2010, p. 105-107). 

A proposta oficial de intervenção estatal sobre os menores estava alicerçada 

na necessidade de sua proteção especial pelo Estado, garantia do seu bem-estar e 

tutela. No entanto, a partir do audacioso projeto de tutela da infância como meio de 
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encadear políticas de tratamento, proteção e reforma, legitimou-se a profilaxia social, 

pois, “era preciso prevenir os possíveis desvios de caráter ainda na infância, em 

fases pré-patológicas, para acabar com o problema urbano da delinquência juvenil”. 

(OLIVEIRA, 2010, p. 121). 

 Nesse sentido, sob o pretexto de proteção e garantia do bem-estar do 

menor10  arquitetou-se um sistema jurídico, que chegou até ao Brasil, muito mais 

rigoroso do que o sistema penal direcionado ao adulto, vez que, aos meios de 

coerção foram atribuídos fluídos princípios pedagógicos que  dificultaram 

sobremaneira a sua regulação ou limitação. 

Nas primeiras décadas do século XX o Brasil passou por intensas 

transformações sociais entre o processo de industrialização e as disputas da elite 

rural, as revoltas populares, a chegada dos imigrantes, o grande crescimento 

demográfico e, com este, os inconvenientes das disparidades urbanas, como a 

massa de crianças e jovens pobres, negros e abandonados que circulavam pelas 

ruas e causavam medo. 

Para apaziguar esse sentimento foi promulgado o primeiro Código de 

Menores do Brasil. Assim como nos Estados Unidos, antes do surgimento da 

legislação específica, os menores eram objeto de uma legislação penal geral. A 

partir de 1927, com a promulgação do Código Mello Mattos, eles passaram a ser 

submetidos a um poder punitivo regido por um discurso tutelar.  

Mais uma vez o discurso da proteção constituiu-se como o artifício através do 

qual se retirou o discurso da prevenção do âmbito criminal para trazê-lo para o 

âmbito pedagógico . Dessa forma, quando eram atendidos pela rede de assistência 

social estatal os menores eram considerados objeto de tutela e de medidas 

aparentemente protetivas, mas, na realidade elas eram voltadas para o seu 

ajustamento e disciplinarização. (SCHEINVAR, 2009, p, 82-83, 100). 

Voltado para os menores, assim considerados os abandonados e 

delinquentes, o referido Código constituiu-se em uma legislação de exceção que não 

regulava as relações envolvendo todas as crianças e adolescentes. 

Durante o tempo de vigência do Código Mello Matos e posteriormente com o 

Código de Menores de 1979 a máscara da tutela escondeu a realidade punitiva que 

permeou a realidade dos menores. Sob o manto da proteção as referidas legislações 

previam um tratamento mais rigoroso para os menores infratores do que para os 
                                           
10 Na categoria menores estavam incluídas as crianças negligenciadas, dependentes ou em conflito com a lei. 
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adultos e ampliou os poderes discricionários do juiz que investigava os fatos, 

acusava, defendia, sentenciava e fiscalizava suas próprias decisões. (RIZZINI, 2000, 

p. 73). 

O Código de Menores de 1979 também era direcionado apenas aos 

considerados “menores”, aqueles que não detinham condições para se adequarem 

aos modelos hegemônicos e que por essa razão eram considerados em “situação 

irregular”. Uma das formas de estar em “situação irregular” era o “desvio de 

conduta”, que conforme assinala Scheinvar não deixa de ser uma previsão afinada 

com os tempos ditatoriais, em que a ordem era o único atributo valorizado. 

(SCHEINVAR, 2009, p. 84). 

No período de vigência de ambos percebe-se uma forte preocupação com a 

disciplinarização dos pobres “desviados” ou que poderiam vir a ser. Para eles as 

legislações previam a reeducação, a internação e a preparação para o trabalho. 

(COIMBRA; NASCIMENTO, 2005, p. 345). 

A ideologia tutelar que os norteou e que foi herdada dos Estados Unidos 

continua extremamente presente na realidade brasileira e a pautar o sistema de 

justiça que envolve o adolescente infrator. Não obstante a proposta garantista do 

Estatuto da Criança e do Adolescente de reconhecimento de todas as crianças e 

adolescentes como sujeitos de direitos e não somente como objeto de controle e de 

intervenção. 

A influência norte-americana pode também ser percebida no processo de 

mudança que tem ocorrido no âmbito do controle do crime e também do ato 

infracional cujas características serão detalhadas no decurso do presente trabalho.  
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4 A CRISE DO WELFARISMO PENAL E SUA INCIPIÊNCIA NO BRASIL 

 

 

Após a 2ª Guerra Mundial, a política do Estado de bem-estar predominou em 

parte das sociedades avançadas.11 Nesse contexto, a política penal procurou 

alinhar-se às políticas sociais do welfare state. 

Garland (2008) denominou esse alinhamento da política penal às políticas 

sociais do Estado de bem-estar social de welfarismo penal que se desenvolveu 

sobre dois axiomas básicos.12 O primeiro postulava que a frequência do crime seria 

reduzida com a reforma social e a prosperidade econômica. O segundo axioma 

preconizava que o Estado era o responsável pela reforma e pelo bem-estar do 

criminoso, assim como, por sua punição e controle. Esperava-se que por meio da 

melhoria das condições sociais dos pobres e da promoção de justiça social 

houvesse uma redução da criminalidade: 13  

 

[...] a justiça criminal se tornou, em parte, um Estado de bem-estar, ao passo que o 
indivíduo criminoso, especialmente o jovem, o desfavorecido ou a mulher, passou a 
ser objeto de necessidades assim como da atribuição de culpa, passou a ser um 
“cliente” tanto quanto um criminoso. (GARLAND, 2008, p. 110). 

 

A partir do reconhecimento de que o crime era um problema decorrente de 

privações sociais, ao Estado cumpria a tarefa de ressocializar o delinquente, sendo 

a intervenção penal estatal uma espécie de política social.  

Diante de condições econômicas favoráveis aos gastos públicos e à 

redistribuição de renda, o Estado de bem-estar e as políticas penais previdenciárias 

se desenvolveram em alguns países capitalistas centrais. As elites liberais e os 

profissionais rejeitaram uma abordagem do crime como guerra contra o mal ou a 

proteção contra o perigo em prol de uma abordagem “civilizada”. No entanto, “a 

                                           
11Para Wacquant os EUA nunca experimentaram um modelo de Estado de bem-estar social propriamente dito. O 
Estado americano estruturou sua forma de intervenção social a partir de um modelo residual, concedendo a 
assistência caso a caso àquele que merecesse, constituindo, quando muito, um verdadeiro Estado caritativo. 
Frente à implantação de um Estado mínimo na perspectiva social, as políticas penais são ampliadas causando 
um alargamento do alcance e intensidade da punição. (WACQUANT, 2000).   
 
12Segundo Garland, o welfarismo penal teve raízes na década de 90 do século XIX e desenvolveu-se nos anos  
50, 60 e 70 do século XX. Foi a política penal estabelecida na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos nos anos 70. 
(GARLAND, 2008, p. 104).  
 
13 Nesse contexto, o crime era percebido como um problema decorrente de privações sociais, de socialização 
deficiente que se manifestava na forma de atos criminosos individuais. (GARLAND, 2008, p. 114). Sobre a 
relação entre o comportamento criminoso e os processos deficientes de socialização ver, dentre outros, E. 
Sutherland.  
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opinião pública continuou a ser mais punitiva do que as políticas governamentais, 

muito embora não houvesse resistência às políticas que eram impostas de cima”. 

(GARLAND, 2008, p. 126-127). 

A partir de meados da década de 70 do século XX a crise do welfare state 

promoveu um abalo em todas as instituições que o caracterizaram, dentre elas as de 

natureza penal. A diminuição do Estado de bem estar-social nos países capitalistas 

centrais, imposta pela prática neoliberal, causou um certo desamparo e sentimento 

de insegurança social. 

O apoio ao welfarismo penal começou a ruir, a partir de um ataque continuado 

às suas premissas e práticas e, em poucos anos, houve uma rápida mudança na 

filosofia e nos ideais penais que dura até os dias atuais e que reconfigurou o campo 

do controle do crime e da resposta ao delito em direções bem distintas: 

 "Um movimento, que inicialmente visava a ampliar os direitos dos presos, 

minimizar o encarceramento, restringir o poder estatal e a proscrever a prisão 

cautelar, desaguou, em última instância, em políticas que postulavam exatamente o 

contrário". (GARLAND, 2008, p. 143). 

Dentre as principais críticas formuladas às políticas implementadas no 

período do welfare state destaca-se a reabilitação expressa no tratamento 

individualizado e nas sentenças indeterminadas de tratamento e de custódia 

preventiva, como um modelo discriminatório e repressivo utilizado segundo as 

necessidades de controle ou dos interesses políticos da classe dominante; uma 

espécie de “verniz benigno” de uma prática de encarceramento voltada para a 

repressão dos negros, pobres, jovens e minorias culturais. “A face utilitarista do 

correcionalismo também foi reconhecida como atentatória à dignidade individual e 

autonomia do indivíduo que arrastava a todos para o conformismo”. (GARLAND, 

2008, p.146-150).14 

No âmbito da justiça de menores ajustando-se a essas críticas aprovaram-se, 

nos EUA e na Grã-Bretanha, “leis que introduziam as garantias do devido processo 

legal e afastavam-na da ideologia correcionalista [...]”. (GARLAND, 2008, p. 154). 
                                           
14 Garland destaca que o movimento oposicionista que se ergueu em torno do sistema penal-previdenciário 
estava calcado nas seguintes teses: “ A tese da perversidade”. O correcionalismo produz resultados perversos e 
não desejados. Ele torna o criminoso pior e não o inverso. Políticas de reabilitação provocam o aumento do 
crime e não sua redução. “O resultado é sempre o avesso”. A tese da futilidade. O correcionalismo sempre 
falhará. Não é possível reformar as pessoas ou produzir a mudança correcional. Os esforços de reabilitação são 
fúteis e desnecessários. “Nada funciona”. A tese do risco. As práticas correcionalistas minam valores 
fundamentais, como a autonomia moral, os direitos do indivíduo, o devido processo legal e o princípio da 
legalidade. As políticas de reabilitação põem em risco os acalentados valores democráticos liberais. “A justiça 
está em risco”. (GARLAND, 2008, p. 168-169).  
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As crescentes taxas de criminalidade e da violência em geral e uma 

percepção acerca da ineficiência das instituições manifestavam que “o sistema 

penal-previdenciário não estava funcionando adequadamente e germinou um novo 

campo para o controle do crime pautado no encarceramento maciço e no rigor”. 

(GARLAND, 2008, p. 155). 

De um posicionamento voltado para a descoberta das causas do crime e do 

tratamento do delinquente, os interesses afetos à criminalidade se voltam para o seu 

controle e punição.         

A política de Tolerância Zero, desenvolvida e exportada pelos Estados Unidos 

toma fôlego e insiste em convencer os países latinos de que o Estado não deve 

mais se preocupar com as causas da criminalidade e o tratamento do infrator, mas, 

apenas com as suas consequências que devem ser administradas pela justiça e 

com rigor. (OLIVEIRA, 2010, p. 224). 

Enquanto a partir de meados da década de 70 do século XX ocorreu a crise 

do welfare state nos países capitalistas centrais, há polêmicas quanto à exata 

dimensão que o Estado de bem-estar ocupou nos países periféricos. Para Canêdo 

(2010, p. 323), “na verdade, as medidas de bem-estar ficaram muito longe de serem 

completadas e a algumas sequer se deu início a um processo de implementação”.  

No tocante aos adultos, quando o ideal ressocializador da prisão já se 

encontrava em declínio em boa parte do mundo encontrou no Brasil, no início dos 

anos 80, o seu último sopro de existência. A passagem dos anos 70 para os 80 foi 

marcada pela transição do Estado autoritário para o democrático e nos anos 80, 

movimentos sociais denunciavam as violações de direitos sofridas pelos presos. A 

sociedade civil e o Estado discutiram a “questão carcerária” no sentido de conferirem 

aos presos um rol mínimo de direitos. Nesse contexto, ocorreu o “tardio ingresso do 

ideal ressocializador no ordenamento jurídico brasileiro”. (TEIXEIRA, 2006, p. 

48;61). 

Foi apenas na década de 80 que surgiu parte da legislação penal-social no 

Brasil como a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984)  e a reforma da parte geral 

do Código Penal (Lei nº 7.209/1984) (BRASIL, 1984a; BRASIL, 1984b). Isto significa 

que, “no momento em que para Garland se inicia o processo de desmantelamento 

do welfarismo penal nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha, está se tentando 

construí-lo no Brasil”. (CANÊDO, 2010, p. 323).   
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Com relação aos menores a percepção da dimensão social que os envolvia 

determinou, ao menos sob o aspecto discursivo, uma intervenção estatal 

assistencial. Foi nesse contexto de ênfase formal dada pelo Estado à assistência e 

proteção do menor que em 1941, durante o Estado Novo, foi criado o Serviço de 

Assistência e Proteção do Menor (SAM). No entanto, nessa época a assistência 

social estava vinculada ao aparato policial que sob o pretexto de garantir a tutela da 

criança pobre e abandonada a inseriu em um sistema  que privilegiou a política do 

encarceramento e a manutenção da ordem pública. (SCHEINVAR, 2009, p.63). 

Contrapondo-se ao ideal de assistência, a realidade que envolvia o menor 

estava estruturada na repressão presente no interior do SAM que determinou a sua 

denominação como “Escola do Crime”, “Fábrica de Criminosos”, “Sucursal do 

Inferno”. Esta estrutura se manteve até o ano de 1964. (RIZZINI, 2000, p. 52). 

No período da ditadura militar foi criada a Fundação Nacional para o Bem-

Estar do Menor (FUNABEM) que herdou toda a estrutura do SAM, mantendo com 

isso a lógica repressiva revestida de proteção assistencial. Em todos os Estados 

foram estruturados escritórios da FUNABEM que disseminaram a ideologia da 

segurança nacional subjacente às ações dos governos militares. (SCHEINVAR, 

2002, p. 102). 

Nota-se que as políticas de bem-estar estavam subordinadas ao ideal da 

segurança nacional, vez que, era através da assistência social que se poderia 

identificar os inimigos do Estado. Nesse sentido: 

 

A FUNABEM apresentou-se como reflexo dos princípios que regiam a política de 
Segurança Nacional correlata às diretrizes da Escola Superior de Guerra (ESG) do 
regime militar brasileiro, em que a dicotomia prevenção geral e controle 
expressaram não apenas as práticas no tratamento do “menor em situação 
irregular”, mas  o desdobramento de práticas capazes de centralizar as políticas de 
integração nacional sobre a população por meio da garantia de segurança, que 
visava interceptar o que era considerado perigoso à ordem, e ao desenvolvimento 
do Estado de Bem-Estar atrelado aos discursos das políticas sociais como forma de 
disseminar a assistência. (OLIVEIRA, 2010, p. 228). 

 

Em 1988 foi promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil que 

buscou assegurar diversos direitos aos cidadãos. No período que antecedeu a sua 

promulgação, vários grupos se organizaram em defesa de várias causas de cunho 

social, como a da criança e do adolescente. Movimentos populares passaram a 

questionar a doutrina da situação irregular que privilegiava o encarceramento e a 
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reivindicar novos parâmetros para a justiça juvenil15. 

Em 1990 foi aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA-Lei nº 

8.069/90) cuja proposta era a de contraposição ao Código de Menores (Lei nº 

6.697/79). (BRASIL, 1990; BRASIL 1979). O Código de Menores constituiu-se em 

uma lei de exceção que regulava apenas a situação dos menores em “situação 

irregular”, objetos da intervenção estatal. O Estatuto não se direcionou apenas aos 

transgressores e abandonados, mas, a todas as crianças e adolescentes às quais 

foram formalmente assegurados os direitos fundamentais inerentes à pessoa 

humana e alguns direitos específicos, relacionados à sua condição peculiar de 

pessoa em desenvolvimento. Ele retirou as crianças e adolescentes das relações 

políticas de âmbito particular e as trouxe para o âmbito público tornando 

formalmente a garantia de seus direitos atribuição do poder público. (SCHEINVAR, 

2009, p. 86). 

No entanto, conforme observado por Coimbra e Nascimento o ECA traz uma 

proposta de igualar juventudes desiguais em termos socioeconômicos que 

historicamente foram e são reconhecidas como possuidoras de essências diferentes. 

(COIMBRA; NASCIMENTO, 2005, p. 351). Tal proposta é inexecutável em uma 

sociedade marcada pela desigualdade inerente ao desenvolvimento do capital. 

Em busca do devido alinhamento constitucional o Estatuto da Criança e do 

Adolescente adotou, antes mesmo da ratificação da Convenção Internacional dos 

Direitos das Crianças pelo Brasil, o princípio da proteção integral à criança e ao 

adolescente.16               

O confinamento assistencial que era a tônica da política de intervenção sobre 

os menores “em situação irregular” e que assinalava a exclusiva responsabilidade do 

Estado sobre eles cedeu espaço para uma nova abordagem em que a sociedade 

civil organizada foi chamada a atuar juntamente com o poder público no processo de 

garantia de direitos das crianças e adolescentes.  No entanto, na visão de Scheinvar 

(2009): 

 

É um movimento que reconhece o Estado como responsável maior, ao mesmo 
tempo que, sob o argumento da inclusão da sociedade civil e da abolição das 
instituições totalitárias como modelo privilegiado de assistência, investe-se no 

                                           
15 A doutrina da situação irregular foi a vigente à época do Código de Menores de 1979 e privilegiava a privação 
de liberdade para a “proteção” dos menores considerados em “situação irregular”, categoria que reunia menores 
em situações distintas, tais como do abandono e da delinqüência.  
16 Muito embora ele ainda traga diversos resquícios da doutrina da situação irregular conforme será apontado no 
decurso deste trabalho. 
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enxugamento do Estado, pois se por um lado fecham-se os estabelecimentos de 
confinamento, por outro não se criam outras estruturas de atendimento público que 
garantam os direitos cidadãos. (SCHEINVAR, 2009, p. 114).  

 
 

No entanto, a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente se deu 

no período da política neoliberal em que ocorreu um processo histórico de abandono 

social e de privatização. Isso fez com que a efetivação de direitos às crianças e 

adolescentes ficasse materialmente inviável.17 Como nos lembra Scheinvar (2009): 

                     

 Assim, tanto a Constituição Federal “cidadã” como a legislação complementar que 
esta cria- o ECA- são a encarnação de um “dever ser” que se propõe universal, mas 
que é sempre um “dever ser” em um espaço-tempo determinado, com conteúdos 
concretos. As legislações são projetos políticos que se tornam hegemônicos 
culturalmente, em um debate com muitos outros, num jogo em que a legalidade 
expressa uma forma de soberania que pode ser transformada de acordo com os 
interesses em disputa, por ser o espaço da legalidade um espaço de guerra. 
(SCHEINVAR, 2009, p. 71).  

 

Nesse contexto, a legalidade do ECA e a sua proposta de garantia dos 

direitos das crianças e adolescentes foram sobrepostas pelos interesses do capital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                           
17 Os impactos do neoliberalismo na implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente serão abordados 
no próximo capítulo. 
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5 O NEOLIBERALISMO NO BRASIL E SEUS REFLEXOS NA IMPLEMENTAÇÃO 

DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

 

O neoliberalismo surgiu após a 2ª Guerra Mundial, na Europa e na América 

do Norte, em um momento em que os países capitalistas avançados estavam em 

profunda recessão, com baixas taxas de crescimento e altas taxas de inflação. Teve 

como marco em 1947 a reunião de Monte Pèlerin, na Suíça, realizada pelos 

pensadores liberais da Escola austríaca. Para Hayek (1990) e seus demais 

idealizadores, as raízes da crise estavam no “igualitarismo” promovido pelo Estado 

de bem-estar social que destruía a liberdade dos cidadãos e a vitalidade da 

competência, da qual dependia a prosperidade de todos. Em sua obra intitulada "O 

Caminho da Servidão” ele afirmava que a proteção social do Estado de bem-estar 

era o próprio “caminho da servidão” por causar uma restrição às liberdades 

individuais, vez que, um indivíduo que depende do Estado para a satisfação de suas 

necessidades básicas tem a sua  própria liberdade reduzida. Afirmava também que 

o Estado de bem-estar é perdulário, condenando os custos do bem-estar social aos 

cofres públicos. (ANDERSON, 2003).     

Assim, o neoliberalismo surgiu como uma reação teórica e política veemente 

contra o Estado intervencionista e de bem-estar que representava uma limitação dos 

mecanismos de mercado e uma ameaça letal à liberdade econômica e política do 

Estado, bem como do cidadão. Nesse contexto, a limitação dos gastos sociais era 

tida como necessária para a estabilidade econômica que deveria ser a meta 

suprema de qualquer governo. A desigualdade era apresentada como um valor 

positivo e imprescindível da qual as sociedades ocidentais precisavam muito. 

(ANDERSON, 2003).  

O primeiro país a implantá-lo foi o Chile, na ditadura de Pinochet. Nos anos 

80, os governos Tatcher, na Inglaterra e Reagan, nos Estados Unidos, incorporaram 

o referido projeto. (ANDERSON, 2003).  

No Brasil o empreendimento neoliberal foi iniciado a partir das eleições 

presidenciais de 1989.18 Não apenas como um conjunto de práticas políticas 

econômicas, nem mesmo apenas como uma teoria, mas, sobretudo enquanto 
                                           
18 Segundo Emir Sader o modelo neoliberal demorou para chegar no Brasil em razão do forte impulso 
democratizador presente à época que culminou na Constituição da República. Esse atraso na implementação do 
projeto neoliberal brasileiro contribuiu para torná-lo tardio e incompleto. (SADER, 2010, p. 24). 
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ideologia. Coube ao discurso neoliberal, com suas promessas de desenvolvimento 

sustentado e modernização, “convencer um país em processo de democratização 

recente como o Brasil, com planos de soberania e desenvolvimento, a entrar em 

uma era de contenção de gastos sociais e entrega do patrimônio nacional”. 

(PAULANI, 2006, p. 68;88;95). 

Fernando Collor venceu as eleições em 1989 e iniciou, para o próximo 

período, uma agenda de transformações que ele pouco concretizou devido aos 

tumultos ocorridos em seu governo. No entanto, foi a partir de sua gestão que se 

promoveu a abertura comercial que permitiu a entrada de produtos estrangeiros no 

país com os quais a produção industrial brasileira não tinha condições de competir. 

O resultado disso foi o comprometimento do parque industrial brasileiro e, 

consequentemente, os alarmantes índices de desemprego. No plano administrativo, 

o governo Collor iniciou a reforma administrativa do Estado, de maneira a “substituir 

o obsoleto e ineficiente modelo “burocrático” pelo ágil modelo “gerencial”, inspirado 

na eficiência da gestão privada”. (NASCIMENTO, 2008, p. 17). 

Foi então com Fernando Henrique Cardoso que o governo federal assumiu 

em 1995 o projeto de “modernizar” o país, mais particularmente suas instituições. 

Isso implicou na diminuição do grau de intervenção do Estado na economia e na 

redução dos gastos sociais, pois, “[...] um Estado com tantas demandas e tantas 

tarefas não tinha como garantir ganhos reais às aplicações financeiras, nem como 

se 'especializar' na administração das finanças e na gestão da moeda”. (PAULANI, 

2006, p. 89). 

O governo Fernando Henrique Cardoso promoveu a hegemonia do capital 

financeiro, alcançou a estabilidade monetária, mas, a altos custos sociais em razão 

da perda de poder aquisitivo, renda e direitos. O Estado se endividou pela entrada 

do capital especulativo no país e passou a agir em função do pagamento de altos 

juros da dívida. Esse governo promoveu a privatização de grande parte das 

empresas públicas e acentuou a distância entre ricos e pobres, num modelo 

econômico excludente que não levou em consideração os problemas estruturais do 

país, tais como, a reforma agrária e a desigualdade social. (SADER, 2010). 

Conforme detalha Márcio Pochmann, constantes ajustes do setor público 

foram feitos no tocante às despesas. Mesmo nos períodos em que as receitas eram 

crescentes, houve uma regressão real do gasto público no âmbito das políticas 

públicas e universalização dos direitos sociais. “Em virtude disso, o país termina 
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sustentando o ciclo da financeirização da riqueza com base na redução do gasto 

social”19. (POCHMANN, 2006, p. 122-124-130). 

Embora no Brasil tenha existido apenas um incipiente Estado de bem-estar 

social, ocorreu um verdadeiro processo de desmonte dos escassos aparatos 

públicos de proteção social. Com isso, as populações anteriormente mal assistidas 

passaram a ser totalmente desassistidas pelo poder público. (RODRIGUES, 2008, p. 

32-33).  

A partir do momento da implementação e aprofundamento do neoliberalismo 

no Brasil, percebe-se uma progressão geométrica na criminalização, 

encarceramento e extermínio da juventude pobre brasileira. O crescimento do 

número de mortes violentas entre os jovens pobres do sexo masculino revelaram 

que: 

 

Se no capitalismo liberal os jovens pobres foram recolhidos em espaços fechados 
para serem disciplinados e normatizados na expectativa de que fossem 
transformados em cidadãos honestos, trabalhadores exemplares e bons pais de 
família, hoje, no neoliberalismo, não são mais necessários ao mercado, são 
supérfluos, suas vidas de nada valem, daí, o extermínio. (COIMBRA; 
NASCIMENTO, 2005, p. 346). 

 

  A exclusão dos jovens pobres, pelo envolvimento com a ilegalidade, tem 

levado aqueles que conseguem sobreviver a não escaparem do recolhimento em 

internatos e prisões. Para Batista (2010) tal panorama não denota a ausência de 

políticas públicas para os jovens, pois, o aumento da violência e dos investimentos 

para combatê-la demonstram que a prisão foi o verdadeiro projeto para a juventude. 

 

A falta de perspectiva de trabalho em contraste com a energia juvenil e a ausência 
de poder de consumo fizeram com que grandes contingentes de jovens fossem 
atingidos pela lógica penal. O crescimento sem precedentes do encarceramento 
juvenil demonstra que no neoliberalismo o estado penal foi o responsável por cuidar 
da conflitividade social envolvendo o jovem

20
. (BATISTA, 2010, p. 1/6). 

 

Iniciando-se no governo Collor, atravessando o governo de Itamar Franco, as 

duas gestões de Fernando Henrique Cardoso e chegando ao governo Lula, quase 

todas as transformações necessárias para a adequação ao projeto neoliberal foram 

                                           
19 Em seu texto “Economia Brasileira Hoje”, o autor detalha em tabelas quais os itens que apresentaram queda 
real per capita e o quantum dessa redução. In: LIMA, Júlio César França; NEVES, Lúcia Maria Wanderley (Org.). 
Fundamentos da educação escolar do Brasil contemporâneo. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2006. p. 109- 131. 
 
20 Ressalta-se que no Brasil a população envolvida em conflitos criminais é basicamente pobre, negra e jovem, 
com idade entre 14 e 24 anos. (BATISTA, 2010, p. 6).  
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feitas21 . (PAULANI, 2006, p. 90). 

Com a suposta chegada da esquerda ao poder acreditou-se em uma 

possibilidade de ruptura, afinal, a trajetória de luta percorrida por Lula no movimento 

sindical criou no ideário popular a sua identificação como defensor das causas 

populares. 

 No entanto, o governo Lula também manteve alguns elementos das políticas 

neoliberais e rejeitou outros configurando um quadro contraditório. (SADER, 2010). 

Inicialmente seu governo deu continuidade às medidas econômicas 

neoliberais e tomou algumas iniciativas neste sentido, como as reformas da 

previdência e tributária. Posteriormente adotou políticas sociais e implementou 

variados programas, o que o diferenciou dos demais governos, visando a redução 

das desigualdades sociais. Nesse sentido o governo Lula assumiu formas 

contraditórias. "Adotou políticas sociais e política externa claramente inovadoras e, 

ao mesmo tempo, manteve tanto a política econômico-financeira como a política 

agrícola tradicional". (SADER, 2010, p. 27). 

No tocante às crianças e adolescentes, a partir da década de 80 os 

movimentos sociais inspirados na Convenção Internacional dos Direitos da Criança 

começaram a trabalhar pelo seu reconhecimento como sujeitos de direitos. 

No plano internacional a Declaração dos Direitos da Criança, aprovada em 20 

de novembro de 1959, tinha vinculado explicitamente os direitos da criança aos 

direitos humanos propondo-se a proclamar o direito à igualdade; a especial proteção 

para o seu desenvolvimento; direito a um nome e à nacionalidade; direito à 

alimentação, moradia e assistência médica; direito à educação e a cuidados 

especiais para a criança física ou mentalmente deficiente; direito ao amor e à 

compreensão; direito à educação gratuita e ao lazer; direito a ser socorrida com 

prioridade; direito a ser protegida contra o abandono e a exploração no trabalho; 

direito a crescer dentro de um espírito de solidariedade, compreensão, amizade e 

justiça entre os povos. (ARANTES, 2011, p. 2). 

Para dar força de lei aos referidos direitos a ONU constituiu, em 1979, um 

Grupo de Trabalho (Working Group on the Question of a Convention on the Rights of 

the Child) voltado para a elaboração do pré-texto da Convenção sobre os Direitos da 

                                           
21 Para detalhes acerca dos ajustes feitos em cada um desses governos, ver p. 90 do texto “O Projeto Neoliberal 
para a Sociedade Brasileira: sua dinâmica e seus impasses” de Leda Maria Paulani na obra de: LIMA, Júlio 
César França; NEVES, Lúcia Maria Wanderley (Org.). Fundamentos da educação escolar do Brasil 
contemporâneo. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2006. p. 67-107. 
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Criança, que foi debatido durante 10 anos. Aberta para a ratificação em 26 de 

janeiro de 1990 a Convenção sobre os Direitos da Criança entrou em vigor em 2 de 

setembro do mesmo ano, significando que cada Estado signatário do referido 

documento assumiu a partir desta data o compromisso de construir uma ordem legal 

interna voltada para a sua efetivação. (ARANTES, 2011, p. 2). 

A partir de estudos realizados sobre a Convenção Esther Arantes observa 

que os Estados Unidos da América e a Somália não ratificaram esse documento. 

Dentre as razões apontadas pelos EUA para a não ratificação ela destaca: o seu 

pobre histórico de ratificação de documentos internacionais de Direitos Humanos; a 

não interferência do Governo Federal no poder dos Estados de formularem leis 

sobre as crianças; a existência de leis americanas conflitantes com a Convenção 

(como as que dispõem sobre a pena de morte para crianças em alguns Estados); a 

oposição de parcela da população americana à Convenção por acreditar que este 

documento interfere na soberania nacional e diminui a autoridade dos pais; receio de 

que a ONU passe a determinar como as crianças devem ser criadas e educadas. 

(ARANTES, 2011, p. 2). 

A Convenção é considerada um dos documentos mais importantes de direitos 

humanos aprovado pela comunidade internacional. Em seu texto dispõe sobre a 

proteção dos direitos econômicos, sociais, culturais, civis e políticos destinados a 

garantir a dignidade, sobrevivência e desenvolvimento de todas as crianças, assim 

entendidas como todo ser humano menor de 18 anos de idade. (ARANTES, 2011, 

p.9). 

Arantes chama a atenção para uma questão de fundo, ensejadora de diversos 

questionamentos, que diz respeito a pouca representação de países da África, Ásia 

e América Latina nos Grupos de Trabalho da Convenção. Ressalta que a 

participação majoritária na elaboração do documento foi de países europeus, além 

dos Estados Unidos da América e do Canadá. “De qualquer modo, embora 

comparecendo a todos os encontros do Grupo de Trabalho, a participação brasileira 

nas discussões do pré-texto da CDC se mostrou bastante discreta”. (ARANTES, 

2011, p. 5). 

Em 1988 foi promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil, 

após a reabertura política do Estado e amplo movimento em prol da defesa dos 

interesses dos mais diversos setores da sociedade civil. Dentre eles, destaca-se o 

movimento em prol das crianças e adolescentes.  
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A Constituição Federal de 1988 ao assegurar os direitos sociais aos cidadãos 

havia imposto deveres demais ao Estado brasileiro o que se tornou incompatível 

com o discurso neoliberal centrado na redução do Estado, privatização das 

empresas estatais, controle dos gastos públicos e abertura da economia para o 

mercado internacional. 

Vivia-se em uma conjuntura interna de avanços nos movimentos 

reivindicatórios por maiores direitos, mas, no plano internacional a situação era de 

transformações profundas no capitalismo mundial. A concepção de Estado 

paternalista e assistencialista, subjacente à legislação menorista, não atendia à nova 

ordem capitalista neoliberal pautada na redução dos gastos sociais.  

“Em razão da transnacionalização do capitalismo, do ideal de 

democratização, da discricionariedade suscitada pela legislação vigente e da não 

contenção da criminalidade juvenil, surgiu a necessidade de reformulação do Código 

de Menores”. (SILVA, 2005, p. 35-36). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente foi promulgado em 13 de julho de 

1990, antes mesmo da ratificação da Convenção que ocorreu em 24 de setembro de 

1990.  Embora seja extremamente difundida pelo Brasil a ideia de uma ruptura 

suscitada por ele em relação ao Código de Menores de 1979, existem elementos de 

“descontinuidades” e “continuidades” entre as legislações.  

Dentre as “descontinuidades” tem-se o paradigma da Proteção Integral à 

criança e ao adolescente e o seu reconhecimento como titulares de direitos. De uma 

legislação de exceção, calcada no paradigma da “situação irregular”, passou-se a 

uma legislação direcionada à toda a população infantojuvenil. A previsão de um 

Sistema de Garantia de Direitos é também expressão de “descontinuidade”, vez que, 

da centralização do poder de tutela na figura do juiz de menores passou-se para 

uma proposta de descentralização e articulação das instâncias públicas e da 

sociedade civil para o funcionamento dos mecanismos de efetivação dos direitos de 

crianças e adolescentes. 

Elementos de “continuidade” podem ser vislumbrados na perspectiva 

preventiva e criminológica presente no Estatuto face aos adolescentes em conflito 

com a lei. (SILVA, 2005, p. 45).22
  

                                           
22Interessante observar a posição da autora ao analisar o ECA e constatar na sua estrutura as continuidades 
com o velho Código de Menores, tais como a reprodução de uma estrutura punitiva para os adolescentes 
infratores, considerando-os como caso de polícia e justiça. SILVA, Maria Liduina de Oliveira. O Estatuto da 
Criança e do Adolescente e o Código de Menores: descontinuidades e continuidades. Serviço Social & 
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Nesse sentido, o ECA não abriu mão da prisão como medida socioeducativa 

muito embora  tenha aliado no campo do controle do ato infracional  o poder punitivo 

ao discurso pedagógico  e expandido as formas de controle demonstrando : 

 

[...] um refinamento do poder punitivo através das medidas sócio-educativas em 
meio aberto que aparentam um viés mais humanizador, menos autoritário e 
repressivo ensejando um controle a princípio mais sutil e sofisticado, mas que, pode 
culminar na radical internação. (COIMBRA; PEDRINHA, 2005, p. 159).   

 

Com as medidas socioeducativas, através da falaciosa proposta de 

socioeducação, denota-se a pretensão de normalizar os adolescentes ajustando as 

suas subjetividades à ordem vigente, nos antigos moldes herdados da criminologia 

positiva. A medida socioeducativa sem prazo determinado é exemplar nesse 

sentido, na medida em que, não se vincula à conduta, mas ao agente. Conforme 

revela Alexandre Rosa: 

 

Anote-se que a indeterminação faz parte do processo de manejo para a 
adequação social, isto é, sua docilidade frente ao sistema. Por isso, as 
atuações escondem os interesses ideológicos que se esgueiram, vendendo 
a embalagem da preocupação com o sujeito, quando no fundo querem sua 
normalização. (ROSA, 2005, p. 183). 
 

O controle sociopenal do ato infracional aliado ao discurso pedagógico das 

medidas socioeducativas dá continuidade à história, nem um pouco libertária, de 

precoce controle dos jovens. 

Resquícios da doutrina da situação irregular ainda maculam o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, como o instituto da remissão. O instituto surge no ECA 

como uma forma de perdão ou transação que se concede ao adolescente acusado 

da prática de ato infracional de menor gravidade com vistas a impedir o 

procedimento de apuração do ato infracional e viabilizar a aplicação de medida 

socioeducativa não privativa de liberdade, sem que isso implique no reconhecimento 

ou comprovação de sua responsabilidade através do processo. Rompe-se, assim, 

com o sistema de responsabilidade estabelecido pelo próprio Estatuto da Criança e 

do Adolescente para retroceder a uma responsabilização objetiva, tendo em vista 

não a conduta do adolescente, que não foi objeto de prova, mas uma possível 

situação irregular  em que este possa estar envolvido permitindo-se a aplicação de 

sanção sem o devido processo legal. Destarte, a sanção socioeducativa pode ser 

                                                                                                                                    
Sociedade, São Paulo, n. 83, p. 45-46, set. 2005. 
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aplicada, potencialmente, a todo e qualquer adolescente. (MACIEL, 2003). 

  Isso implica em reconhecer que tal legislação não absorveu completamente 

a passagem do paradigma da situação irregular à proteção integral. A partir das 

observações de Gabriel de Deus Maciel é possível dizer que o “Estatuto da Criança 

e do Adolescente deu um passo importante, mas, ainda incompleto em direção ao 

almejado alinhamento constitucional”. (MACIEL, 2003, p. 9). 

A Constituição Federal reconheceu-os formalmente como cidadãos e 

recepcionou os princípios da prioridade absoluta e da proteção integral, antes 

mesmo de sua aprovação pela Convenção Internacional dos Direitos da Criança. Tal 

fato implicou na assunção da responsabilidade legal do Estado no tocante à 

efetivação dos direitos à vida, saúde, alimentação, educação, lazer, 

profissionalização, cultura, dignidade, respeito, liberdade e à convivência familiar e 

comunitária; além do compromisso de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, crueldade e opressão. A parceria entre o 

Estado e a sociedade civil foi também sedimentada na referida Constituição.  

No entanto, é nos marcos do neoliberalismo que surge o direito da criança e 

do adolescente, notadamente o ECA. Tal fato faz com que Maria Liduina de Oliveira 

e Silva considere o ECA uma conquista tardia das lutas sociais: 

 

O ECA não foi uma dádiva do Estado, mas uma vitória da sociedade civil, das lutas 
sociais e reflete ganhos fundamentais que os movimentos sociais tem sabido 
construir. Ocorre que foi uma conquista obtida tardiamente nos marcos do 
neoliberalismo, nos quais os direitos estão ameaçados, precarizados e reduzidos, 
criando um impasse na “cidadania de crianças”, no sentido de tê-la conquistada 
formalmente, sem, no entanto, existir condições reais de ser efetivada e usufruída. 
(SILVA, 2005, p. 36). 
 

Assim, por trás da legislação está o Estado e as determinações 

socioeconômicas que o configuram em sua relação com a sociedade:  

 

Sob essa perspectiva, o ECA “caiu na armadilha” do estado globalizado, sendo 
tragado pelos pressupostos mundiais do neoliberalismo, que propunha “novos” 
conteúdos, métodos, gestão e princípios de descentralização, participação popular, 
democratização da gestão da coisa pública e a “comunitarização” dos serviços 
sociais voltados ao segmento criança e adolescente. (SILVA, 2005, p. 45). 

 

A gestão neoliberal do Estado brasileiro não apenas inviabilizou o Estado 

social e impossibilitou a implementação de políticas públicas calcadas na 

distribuição de riqueza e erradicação da miséria como aprofundou as desigualdades 

sociais, gerou muita exclusão social e impossibilitou a efetivação de grande parte 
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dos direitos sociais. 

No contexto da infância e adolescência criou-se um verdadeiro impasse, dado 

que as crianças e adolescentes adquiriram formalmente uma ampla gama de direitos 

sem que fosse viabilizada a sua correspondente efetivação.  

O que poderia significar um avanço no processo de expansão do direito sob a 

perspectiva libertária e da promoção da criança e do adolescente restou prejudicado. 

Contrariamente, enquanto pertencente à classe discriminada na história brasileira, 

elas voltaram a ser protagonistas do sentimento de insegurança e medo da 

população: 

 

Nesse dantesco quadro, os jovens pobres, quando escapam do extermínio, são os 
“excluídos por excelência”, pois, sequer conseguem chegar ao mercado de trabalho 
formal. Sua atuação em redes ilegais como o circuito do narcotráfico, do crime 
organizado, dos sequestros, dentre outros vem sendo tecida como única forma de 
sobrevivência à medida que aumenta a apartação social. (COIMBRA; 
NASCIMENTO, 2005, p. 347). 

 

Emir Sader considera que inobstante a herança recebida pelo governo Lula 

de dura situação econômica e de consensos nacionais forjados durante anos de 

neoliberalismo o Brasil mudou e mudou para melhor. No entanto, atualmente o 

futuro do povo brasileiro e do país está em uma encruzilhada, que dependerá de 

duas condições: se o governo Dilma será um parêntese na dominação das elites 

tradicionais ou uma ponte que abrirá caminho para a saída do modelo neoliberal. 

(SADER, 2010, p.29). 

Em tempos de pós-neoliberalismo, Perry Anderson indica alguns elementos 

que poderão tornar possível a superação dos efeitos neoliberais, tais como, a 

efetivação do princípio da igualdade que consiste não em uma uniformidade, mas, 

na garantia de uma autêntica diversidade. Trata-se da “promoção de uma 

igualização das possibilidades reais de cada cidadão viver uma vida sem carências 

ou desvantagens decorrentes dos privilégios dos outros, com chances iguais de 

saúde, educação, moradia e trabalho”. (ANDERSON, 2003a, p. 153). 

No campo da infância a despeito de parecer que o Brasil está no caminho 

certo, a cada ano nascem cerca de mais de 3 milhões de crianças. Garantir a elas 

as condições básicas de vida e as oportunidades necessárias para seu 

desenvolvimento é e continuará sendo um dos maiores desafios do país para as 

próximas décadas. 
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Esse é o preâmbulo para o enfrentamento dos problemas pelos quais passam 

os jovens. Aproximadamente dois terços deles, cerca de 51 milhões de pessoas, 

encontram-se em condições complexas em razão do contexto de pobreza de onde 

provém e das escassas perspectivas de inclusão social. (INSTITUTO DE PESQUISA 

ECONÔMICA APLICADA, 2009, p. 660).  

 

 

5.1 Uma proposta de controle do ato infracional fundada  no modelo neoliberal: 

a justiça instantânea 

 

 

O projeto Justiça Instantânea (JIN) foi criado em Porto Alegre através da 

resolução nº 171/96-CM do Conselho da Magistratura do Rio Grande do Sul e está 

em funcionamento desde maio de 1996. (RIO GRANDE DO SUL, 1996). 

Apresenta como base legal o art. 88, inciso V do ECA que dispõe sobre a 

necessidade da integração operacional dos órgãos Judiciário, Ministério Público, 

Defensoria Pública e Assistência Social preferencialmente em um mesmo local, para 

fins de agilizar o atendimento inicial ao adolescente a quem se atribua a autoria de 

ato infracional. O projeto visa, portanto, viabilizar a integração operacional entre 

estes órgãos reunindo-os em um mesmo espaço físico. 

No plano ideológico ele busca uma justiça “ágil” e “eficiente” ao propiciar 

maior rapidez aos trâmites processuais envolvendo os adolescentes acusados da 

prática de ato infracional. 

Para Daltoé Cezar ele permite colocar os reais interesses do adolescente 

acima dos dogmas forenses, assim entendido o processo formal de conhecimento 

para a apuração do ato infracional que, na sua visão, serve mais para estender no 

tempo o julgamento do processo, sem qualquer intento de reeducar o infrator. 

(CEZAR, 2010,  p. 2-3). 

Trata-se de projeto que apresenta as características da informalização e 

aceleração na decisão dos casos encaminhados que, via de regra, são 

“solucionados” no mesmo dia: 

 
Inicialmente levados à Delegacia Estadual da Criança e do Adolescente (DECA), 
a(s) vítima(s) narra(m) o fato ao delegado que, a seguir, ouve o adolescente 
acusado. Verificada a real hipótese de ocorrência de delito, o adolescente é enviado 
ao Ministério Público. Este, por sua vez, ouve o adolescente novamente e decide 
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pela proposta ou não de remissão, nos termos do art. 127 do ECA: caso decida pela 
remissão, cumulada ou não com aplicação de medida socioeducativa, é assinado 
um termo e o adolescente, após a homologação judicial, é liberado, caso se decida 
pela representação, o adolescente é encaminhado ao Poder Judiciário, que dispõe 
de um magistrado no local, de forma a ser realizada a primeira audiência lá mesmo. 
Pode o Ministério Público, ainda requerer a internação provisória do adolescente, o 
que também será apreciado pelo juiz plantonista. (ACHUTTI, 2006, p. 77). 

 
A solução é quase sempre a imposição de medida socioeducativa ao 

adolescente acusado da prática do ato infracional através do instituto da remissão, 

havendo a supressão do processo de conhecimento para a verificação da autoria do 

ato infracional. 

A ideia é propiciar uma resposta imediata aos adolescentes pelos atos 

praticados o que é apontado pelo juiz de direito José Antônio Daltoé Cezar (2010) 

como forma inexorável de colaborar na formação do adolescente, já que, na 

hipótese de atos infracionais de pequena repercussão social, praticados por 

adolescentes bem integrados ao meio em que vivem, o fato de ser apresentado à 

autoridade policial, ministério público e poder judiciário, em poucas horas lhe 

provoca constrangimento, o que se apresenta muito eficaz como forma de reversão 

de um agir equivocado; em atos infracionais de maior repercussão social, em que se 

verifica a necessidade de internamento provisório, o fato do adolescente receber a 

notícia diretamente do magistrado, transmite-lhe a ideia de que a medida não 

procura apenas puni-lo, mas busca a sua reeducação, o que torna a imposição da 

medida mais “palatável”; considerando que a maioria dos infratores se situa na faixa 

dos 16 e 17 anos de idade, consegue-se ainda agir em tempo de tentar mudar a sua 

visão acerca das relações sociais, e como elas se resolvem, afastando da justiça 

criminal muitos casos. (CEZAR, 2010, p. 4). 

O referido magistrado parece associar a prática de infrações de pequena 

repercussão a adolescentes adaptados socialmente e a prática de infrações graves 

aos inadaptados sociais o que não implica em uma correspondência e remete à 

ideia do direito penal do autor e não do fato. 

Em prol de uma eficiência punitiva que é tida como benéfica para o 

adolescente verifica-se, pois, uma ampla estruturação persecutória estatal violadora 

do direito ao devido processo legal e voltada para a paralisação do adolescente. 

Instantaneidade na punição e no reestabelecimento da ordem perdida são os 

objetivos da justiça instantânea: 
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Escancaradamente marcada pela supressão de direitos e garantias, bem como da 
instantaneidade das respostas, ambos exigidos pela ideologia neoliberal, a Justiça 
Instantânea, mesmo sem o notar(ou notando muito bem) tornou-se um espaço de 
enfraquecimento da Constituição e de deificação da velocidade. (ACHUTTI, 2006, p. 
103). 

 

“Resposta instantânea”, essa é a ideia. E com justiça! Dirão alguns”. 

(ACHUTTI, 2006, p.103).      

Destaca-se que a velocidade é característica não só do projeto em comento. 

A pesquisa realizada pela Universidade Federal da Bahia nas Varas da Infância e 

Juventude de Porto Alegre, São Paulo, Salvador e Recife concluiu que a velocidade 

é nota característica das audiências realizadas nas referidas varas onde "na prática, 

a duração das audiências era quase sempre inferior a 5 minutos, havendo inquirição 

de testemunhas em tempo inferior a 3 minutos”. (UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

BAHIA, 2010, p. 39).   

Em São Paulo e Porto Alegre há, pois, uma nítida preocupação com a 

celeridade no atendimento: 

 

Em nome da celeridade, em São Paulo, realiza-se um chamado “julgamento 
antecipado”, que se dá quando, na audiência de apresentação, o adolescente 
confessa. Neste caso, o MP e a Defensoria Pública desistiam das testemunhas e da 
produção das demais provas. Sem prova a colher, não se tem como necessária 
audiência de continuação, podendo o juiz julgar de plano, aplicando a MSE (LA ou 
Semi-Liberdade se reincidente). O MP e a Defensoria abrem mão de recorrer. 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2010, p.40). 

 

Destaca-se que nas sociedades de controle as relações de poder são 

intensificadas pela velocidade. A sua acentuação é característica da 

contemporaneidade que tem marcado novas construções sociosubjetivas em 

diversas áreas da vida humana, tais como, trabalho, lazer, vida familiar, 

relacionamentos afetivos, etc.  

O historiador Sevcenko comparou a velocidade ao loop de uma montanha-

russa, “sob cuja intensidade extrema relaxamos nosso impulso de reagir, entregando 

os pontos entorpecidos, aceitando resignadamente ser conduzidos até o fim pelo 

maquinismo titânico”. (SEVCENKO, 2001, p. 16). 

A velocidade conduz a uma anuência passiva, cega e irrefletida, que 

Sevcenko comparou a uma verdadeira “síndrome do loop”. 

A dinâmica da velocidade gera efeitos também no sistema de justiça e em 

seus envolvidos. A justiça veloz ignora as circunstâncias individuais e sociohistóricas 

que envolveram os jovens na prática do ato infracional e abdica do ideal de 
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transformação em prol de um presente instituído que requer do Estado apenas que 

mostre sua força através da presença da intervenção do aparato do sistema de 

justiça. 

A aceleração não permite um discernimento crítico do adolescente sobre o 

ato lesivo  por ele praticado. Contrariamente, ela conduz a uma aceitação acrítica e 

passiva da intervenção estatal e a um processo de entorpecida e resignada 

obediência. 

Da mesma forma que o jovem, por estar em constante transformação, não 

compreende uma sanção recebida vários anos após o fato ele também não 

compreende uma sanção recebida instantaneamente.  

Nas palavras de Alexandre Rosa. (2008): 

 

Não se pode confundir rapidez/eficiência com efetividade, porque com Direitos 
Fundamentais não se transige, não se negocia, se defende, ensina a vida e uma 
dogmática democrática de todos os tempos. O Direito, neste projeto neoliberal 
possui um papel estratégico na manutenção do sistema, eis que mediante 
legitimação do uso da coerção, impõe a exclusão do mundo da vida com sujeitos 
engajados no projeto sociojurídico naturalizado, sem que se dêem conta de seus 
verdadeiros papéis sociais [...] O sentido da recusa reside em dizer Não ao discurso 
neoliberal. (ROSA, 2008, p.37). 

 

A velocidade máxima no contexto do direito é a maior negativa de se conferir 

aos integrantes de uma pretendida sociedade democrática a possibilidade de 

entender, discutir e solucionar seus conflitos. (LEAL, 2010, p. 270). 
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6 O MODELO HÍBRIDO DE CONTROLE SOCIAL 

 

 

No período medieval predominou um tipo societário denominado por Foucault 

como sociedade de soberania. Nessa sociedade as relações jurídicas ocorriam entre 

súditos e soberano que demonstrava sua força através dos suplícios impostos. Os 

crimes eram considerados de lesa-majestade, atos atentatórios dos súditos contra o 

soberano. A punição consistia no suplício do corpo e sua execução acontecia em um 

grande espetáculo público que tinha a finalidade de prevenir a prática de crimes 

futuros através da manifestação da força do soberano e da imposição do medo. 

No final do século XVIII houve um deslocamento no objeto da ação punitiva, 

do corpo para a alma, juntamente com o desaparecimento do espetáculo público do 

suplício. Aos olhos dos espectadores o suplício igualava criminoso e carrasco, juiz e 

assassino e gerava um efeito contrário ao pretendido, pois, ao transformar os 

supliciados em mártires, dignos de piedade, suscitava o ódio popular. 

            A execução do castigo através do suplício foi então substituída pelo castigo 

da alma pelo procedimento administrativo da prisão. Paralelamente, ocorreu uma 

mudança no discurso sobre a punição que não buscava mais supliciar, mas, 

recuperar e corrigir o criminoso. (FOUCAULT, 1995).  

         Nos séculos XVIII e XIX têm-se a constituição progressiva das sociedades 

disciplinares que atingiu seu apogeu no início do século XX. A ideia de normalização 

era o alicerce das instituições modernas disciplinares, tais como, os colégios, 

hospitais, asilos, fábricas e as prisões. Objetivava-se a promoção de um indivíduo 

dócil e funcionalmente disciplinado para uma ordem coletiva voltada ao 

desenvolvimento da sociedade industrial. Não era mais necessário à economia do 

poder um adestramento violento do ser humano, calcado na penalidade do suplício 

corporal. Nesse sentido, o poder buscou novos modos de subjetivação: 

 

Ora, as mudanças econômicas do século XVIII tornaram necessário fazer circular os 
efeitos do poder, por canais cada vez mais sutis, chegando até os próprios 
indivíduos, seus corpos, seus gestos, cada um de seus desempenhos cotidianos. 
Que o poder, mesmo tendo uma multiplicidade de homens a gerir, seja tão eficaz 
quanto ele se exercesse sobre um só. (FOUCAULT, 1999b, p. 214).  

 

Diante da inadequação do poder violento para a prevenção dos delitos e para 

o ajustamento necessário da população ao desenvolvimento da sociedade industrial 
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o poder teve de assumir outras feições. A vigilância é uma delas. O poder vigilante é 

invisível e onipresente, se capilariza, é relacional e circula micromecanicamente. A 

custódia introjetada, em que cada um exerce vigilância sobre si mesmo, é uma de 

suas manifestações. A disciplina é também um de seus aspectos. O poder 

disciplinar incide sobre os corpos e permite moldá-los extraindo deles tempo e 

trabalho.23 

Ele influenciou diversos ramos das ciências humanas e sociais tais como o 

direito, a psiquiatria, a psicologia, a pedagogia, a sociologia e a estatística. Estas 

ciências objetivavam dar conta de um sujeito dócil, domesticado, normalizado, 

preparado para a nova ordem capitalista. A reforma do indivíduo era, pois, o ideal 

presente nas instituições e saberes da sociedade moderna. 

Na sociedade disciplinar este novo poder irá se organizar em torno do “que é 

normal ou não, correto ou não, do que se deve ou não fazer” no novo modo 

capitalista de produção. (FOUCAULT, 2003, p. 88).  

O confinamento em instituições totais, tais como, as prisões, os asilos e as 

casas de  correção, configurou-se como um “instrumento de controle social com a 

finalidade de  vigilância, contenção e extração da força de trabalho dos indesejáveis 

que transgrediam a  ordem social nas cidades”. (TEIXEIRA, 2006, p. 17). 

Em a História da Loucura, Foucault ilustra esse período da “grande 

internação” em que ocorreu o confinamento de 1% da população parisiense em 

casas correcionais, hospitais e asilos, num esforço “profilático” de manutenção da 

ordem pelo trabalho. (FOUCAULT, 1997).  

Dentre diversos espaços de confinamento a prisão tornou-se nos séculos 

XVIII e XIX o principal instrumental disciplinador das sociedades capitalistas.24 A 

partir de um discurso norteado pelos ideais iluministas da igualdade formal, da 

legalidade e da proporcionalidade a pena de prisão foi se consolidando desde o 

século XVIII nas sociedades ocidentais como modelo punitivo que representava as 

diversas instituições disciplinares.  
                                           
23 “Essa mecânica do poder incide primeiro sobre os corpos e sobre o que eles fazem, mais do que sobre a terra 
e seu produto. É um mecanismo de poder que permite extrair dos corpos tempo e trabalho, mais do que bens e 
riqueza. É um tipo de poder que se exerce continuadamente por vigilância e não de forma descontínua por 
sistemas de tributos e de obrigações crônicas. É um tipo de poder que pressupõe muito mais uma trama cerrada 
de coerções materiais do que a existência física de um soberano, e define uma nova economia de poder cujo 
princípio é o de que se deve ao mesmo tempo fazer que cresçam as forças sujeitadas e a força e a eficácia 
daquilo que as sujeita” (FOUCAULT, 1999a, p. 42).  
 
24 Sobre o contexto que envolve o nascimento da pena de prisão e sua ascensão com o desenvolvimento do 
modo de produção capitalista, ver Georg Rusche e Otto Kirchheimer em Punição e Estrutura Social. (RUSCHE, 
Georg; KIRCHHEIMER, Otto. Punição e Estrutura Social. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1999).  
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Rusche e Kirchheimer observam que “o ataque à severidade dos castigos 

tendia a introduzir uma nova economia política das penas: no lugar da pena de 

morte, o pagamento de fianças, e, na mesma medida, o encarceramento para 

aqueles que não tivessem como prestá-la”. (RUSCHE; KIRCHHEIMER apud 

TEIXEIRA, 2006, p. 20). 

O pensamento liberal iluminista não perdurou enquanto ideologia informadora 

da pena de prisão no século XIX. A ideia da pena centrada na periculosidade do 

indivíduo determinou um tipo de intervenção que primava pela sua correção e 

vigilância como forma de controle preventivo de suas virtualidades, ou seja, do que 

ele poderia vir a fazer. (FOUCAULT, 1995). 

Na sociedade disciplinar as práticas de poder passaram a alcançar não só 

com as infrações efetivamente ocorridas, mas, também com as virtualidades, com o 

que poderia ocorrer. 

A nova ordem social burguesa precisava de mecanismos que garantissem a 

sua consolidação e a prisão foi eleita como meio de contenção das revoltas e 

ilegalismos populares. A necessidade de proteção dos meios de produção e da 

riqueza e o processo de fragmentação da propriedade rural na Europa também foi 

um fator importante para a generalização de mecanismos de controle e vigilância de 

todo o tecido social.25 (TEIXEIRA, 2006, p. 21-22). 

A partir da segunda metade do século XVIII ocorreu uma transformação das 

tecnologias de poder. Há a emergência de um novo direito político que 

complementou, perpassou e modificou o velho direito de soberania. Trata-se do 

biopoder, de uma tomada de poder sobre a vida que não incide sobre o homem-

corpo, mas, sobre o homem-espécie. O nascimento desse poder se deu por que o 

poder soberano ficou inoperante para reger o corpo econômico e político de uma 

sociedade de explosão demográfica e de industrialização. (FOUCAULT, 1999a, p. 

285-286; 298). 

Foucault (1999a) destaca que enquanto o poder soberano se caracteriza pelo 

direito de “fazer morrer ou de deixar viver” o biopoder se caracteriza pelo direito de 

“fazer viver e deixar morrer”. Diversamente do poder soberano o biopoder não 

intervem para fazer morrer, ele intervem sobre a vida no sentido de regulamentá-la. 
                                           
25 No tocante à realidade brasileira, segundo Mariza Corrêa, a pertinência do pensamento de Foucault deve ser 
relativizada já que: “Ao invés dos monumentais aparelhos de 'correção branda' voltados para a prevenção, 
descritos por Foucault […], com os quais certamente também sonharam alguns médicos brasileiros, aqui se 
instalou vencedora a prática menos sutil da repressão simples, desde a prisão até o hospício.” (CORRÊA, 1998, 
p. 355). 
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A biopolítica tem como foco a vida da população, seus fenômenos gerais 

(natalidade, mortalidade, longevidade, doenças) e os desvios que ameaçam o pleno 

funcionamento de sua existência, subtrai-lhe forças, diminui o tempo de trabalho, 

reduz a sua energia, impõe-lhe custos econômicos. (FOUCAULT, 1999a, p. 286). 

Com a ascensão da biopolítica a técnica disciplinar não foi excluída, mas, 

modificada, integrada, incrustada à tecnologia do biopoder. “Pode-se mesmo dizer 

que, na maioria dos casos os mecanismos disciplinares de poder e os mecanismos 

regulamentadores da população, são articulados um com outro”. (FOUCAULT, 

1999a, p. 299). 

A tecnologia biopolítica atua em um outro campo de intervenção diverso das 

disciplinas. Ela se dirige à multiplicidade dos homens enquanto massa global e 

intervém nos fenômenos globais da vida da população, tais como, a natalidade, a 

morbidade, as enfermidades e incapacidades biológicas diversas. Em relação a 

esses fenômenos a biopolítica vai introduzir mecanismos mais sutis, 

economicamente muito mais racionais do que a assistência. (FOUCAULT, 1999a, p. 

291). 

Os mecanismos da biopolítica exercem funções bastante diferentes dos 

mecanismos disciplinares. Não pretendem modificar o indivíduo, mas, intervir nas 

determinações dos fenômenos gerais, no que eles têm de global. (FOUCAULT, 

1999a, p. 293). 

      Foucault (1999a) destaca que desde o fim do século XVIII duas tecnologias de 

poder, disciplinar e regulamentar, foram então introduzidas na sociedade de maneira 

sobreposta: 

 

Uma técnica que é, pois, disciplinar: é centrada no corpo, produz efeitos 
individualizantes, manipula o corpo como foco de forças que é preciso tornar úteis e 
dóceis ao mesmo tempo. E, de outro lado, temos uma tecnologia que, por sua vez, é 
centrada não no corpo, mas na vida; uma tecnologia que agrupa os efeitos de 
massas próprios de uma população, que procura controlar a série de eventos 
fortuitos que podem ocorrer numa massa viva; uma tecnologia que procura controlar 
(eventualmente modificar) a probabilidade desses eventos, em todo caso em 
compensar seus efeitos. É uma tecnologia que visa portanto não o treinamento 
individual, mas, pelo equilíbrio global, algo como uma homeóstase: a segurança do 
conjunto em relação aos seus perigos internos. (FOUCAULT, 1999a, p. 297). 

 

O biopoder foi fundamental para a inscrição dos homens no sistema 

capitalista e para o desenvolvimento do mesmo, uma vez que viabilizou a inserção 

dos corpos na produção e a regulamentação da população nos processos 

econômicos. Com a sua ascensão, técnicas disciplinares e regulamentadoras 
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passaram a permear a  sociedade.                 

 Gilles Deleuze, a partir das transformações sociais ocorridas após a Segunda 

Guerra Mundial, também percebeu a crise do modelo disciplinar e identificou a 

emergência de um outro modelo de sociedade. “São as sociedades de controle que 

estão substituindo as sociedades disciplinares”. (DELEUZE, 2010, p. 224).  

A emergência da sociedade de controle não implicou em uma ruptura com a 

sociedade disciplinar, na medida em que, as tecnologias de controle mesclaram-se 

às tecnologias disciplinares. 

Ele detalha as características deste modelo e destaca que o próprio Michel 

Foucault sabia da brevidade do modelo disciplinar e por essa razão reconheceu a 

sociedade de controle como nosso futuro próximo. (DELEUZE, 2010, p. 223-224). 

As sociedades de controle se caracterizariam pela flexibilização contínua e 

desregulamentação das relações sociais marcadas pelo desengajamento. Elas não 

seriam mais passíveis de serem modeladas por sistemas estáticos e rígidos da 

grande indústria, mas de se modularem pela lógica plástica das relações flexíveis 

próprias do mercado. (TEIXEIRA, 2006, p. 34). 

Diante de uma crise generalizada dos meios de confinamento as formas de 

controle a céu aberto, como as pulseiras eletrônicas e as penas alternativas à 

prisão, ocuparam o espaço das antigas disciplinas, que operavam em um sistema 

fechado, e constituíram um novo regime de  governo dos homens. Trata-se de um 

refinamento do poder punitivo determinado pela própria mutação do capitalismo.26  

No entanto, embora Deleuze reconheça a existência de uma nova ordem 

social e a emergência de um novo regime de dominação com outro paradigma no 

campo do controle do crime e da punição, ele reconhece que os antigos meios 

podem voltar, afinal, há “[…] pobres demais para a dívida [...]". (DELEUZE, 2010, p. 

228). 

 
Pode ser que meios antigos, tomados de empréstimo às antigas sociedades de 
soberania, retornem à cena, mas devidamente adaptados. O que conta é que 
estamos no início de alguma coisa. No regime das prisões: a busca de penas 
“substitutivas”, ao menos para a pequena delinquência, e a utilização de coleiras 

                                           
26 Sobre essas mutações Deleuze destaca que “o capitalismo do séc XIX é de concentração, para a produção e 
de propriedade. Por conseguinte, erige a fábrica como meio de confinamento, o capitalista sendo o proprietário 
dos meios de produção, mas também eventualmente proprietário de outros espaços concebidos por analogia (a 
casa familiar do operário, a escola). […] Mas atualmente o capitalismo não é mais dirigido para a produção, 
relegada com frequência à periferia do Terceiro Mundo […]. É um capitalismo de sobreprodução. Não compra 
mais matéria-prima e já não vende produtos acabados: compra produtos acabados, ou monta peças destacadas. 
O que ele quer vender são serviços, e o que quer comprar são ações. Já não é um capitalismo dirigido para a 
produção, mas para o produto, isto é, para a venda ou para o mercado. Por isso ele é essencialmente dispersivo, 
e a fábrica cede lugar à empresa”. (DELEUZE, 2010, p. 227- 228). 
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eletrônicas que obrigam o condenado a ficar em casa em certas horas. (DELEUZE, 
2010, p. 229).  

 

A coexistência entre os modelos disciplinar, biopolítico e de controle é, pois, 

característica das sociedades ocidentais contemporâneas que têm altas e 

ascendentes taxas de encarceramento aliadas a mecanismos de vigilância a céu 

aberto. Há também o exercício do poder tanto sobre o corpo individual como sobre  

a população. Os meios antigos retornam à cena, mas, devidamente adaptados:  

 

Como já em 1979 apontaria Foucault, o neoliberalismo engendrou uma dinâmica 
social não mais pensada e voltada ao disciplinamento, o que equivale dizer que a 
sociedade contemporânea não tem mais nenhum desejo de obter um sistema 
disciplinar exaustivo, dispondo seus novos dispositivos de controle a partir de uma 
lógica puramente econômica, própria do mercado, na qual o que se visa é regular os 
níveis de oferta e demanda do crime, e não um projeto de disciplinamento, vigilância 
e reforma de indivíduos com o fim de extirpar a criminalidade. (TEIXEIRA, 2006, p. 
35). 

 

           Embora ainda persistam algumas práticas disciplinares, tais como o 

encarceramento, no neoliberalismo a política penal é ajustada a modulações típicas 

da sociedade de controle. Não há mais o objetivo dispendioso de transformação do 

criminoso, nem de supressão total do crime. O foco da justiça penal não é o de 

extermínio das ilegalidades, vez que, elas viabilizam novos arranjos, permeáveis às 

características da sociedade de controle. Ela assume outra lógica, móvel e variável, 

suscetível a constantes atualizações que buscam abarcar as multiplicidades por 

controles contínuos, de curto prazo e ilimitados.(OLIVEIRA, 2010, p. 191). 

           Em sua obra Nascimento da biopolítica Michel Foucault (2008) detalha como 

no neoliberalismo americano a lógica da economia de mercado passa a nortear 

questões não econômicas, tais como, a análise da justiça penal no tocante aos 

comportamentos criminosos e à avaliação da ação do poder público em face da 

criminalidade. 

            Foucault observa que na análise dos reformadores do século XVIII, dentre 

eles Bentham e Beccaria, também havia uma reflexão sobre o funcionamento da 

justiça penal baseada no cálculo econômico: 

 

Daí num certo número de textos, mais claros por certo em Bentham do que em 
Beccaria, claros também em gente como Colquhoun, considerações grosseiramente 
quantificadas sobre o custo da delinqüência: quanto custa, para um país ou uma 
cidade em todo caso, os ladrões poderem agir como bem entendem; o problema 
também do custo da própria prática judiciária e da instituição judiciária tal como 
funciona; crítica também da pouca eficácia do sistema punitivo: o fato, por exemplo, 
de que os suplícios ou o banimento não tinham nenhum efeito sensível sobre a 
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baixa taxa de criminalidade- na medida em que se podia estimá-la nessa época-, 
mas, enfim, havia uma grade econômica que era aplicada sob o raciocínio crítico 
dos reformadores do século XVIII. ( FOUCAULT, 2008, p. 340). 

 

No entanto, essa inteligibilidade econômica da justiça penal conduziu a um 

efeito paradoxal no século XIX. Sendo aplicada aos atos a aplicação efetiva da lei 

penal só tinha sentido na medida em que se punia um indivíduo infrator que se 

tratava de emendar, corrigir. A direção, a uma modulação cada vez mais 

individualizante da lei penal, voltada para a correção do infrator implicou em um 

processo de inflação de saberes, de conhecimentos, de discursos, uma 

multiplicação de instâncias, instituições, dos elementos da decisão “[...] e toda a 

parasitagem da sentença em nome da lei por medidas individualizantes em termos 

de norma”. (FOUCAULT, 2008, p. 342). 

No neoliberalismo o criminoso não é analisado a partir de características 

morais ou antropológicas, em termos da necessidade de sua reforma. Ele é 

considerado apenas na perspectiva econômica. Trata-se do homo oeconomicus.  

O criminoso não é nada mais que absolutamente qualquer um. O criminoso é 

todo o mundo, quer dizer, ele é tratado como qualquer pessoa que investe numa 

ação, que espera lucrar com ela e aceita o risco de uma perda. (FOUCAULT, 2008, 

p. 346). 

Nesse contexto, o sistema penal não terá de se ocupar com a eliminação do 

crime e com a reforma  do criminoso, mas, apenas com a regulação da oferta de 

crimes. Diversamente do que os reformadores almejavam no século XVIII, o objetivo 

não é mais fazer com que o crime desapareça totalmente a partir de um sistema de 

legalidade universal: 

 “A política penal tem por princípio regulador uma simples intervenção no 

mercado do crime e em relação à oferta de crime. É uma intervenção que limitará a 

oferta do crime, e a limitará tão-somente por uma demanda negativa [...]”. 

(FOUCAULT, 2008, p. 350). 

 De acordo com essa proposta não há mais necessidade da estruturação de 

um sistema disciplinar exaustivo, muito embora ele não tenha sido anulado, mas, 

apenas de se equilibrar quantos delitos devem ser permitidos e quantos 

delinquentes devem ser deixados impunes. Ao Estado cabe exatamente figurar 

como regulador desse equilíbrio entre a oferta de criminosos e a demanda de 

penalidades.  
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[...] o que aparece não é em absoluto o ideal ou o projeto de uma sociedade 
exaustivamente disciplinar em que a rede legal que encerra os indivíduos seria 
substituída e prolongada de dentro por mecanismos, digamos, normativos. 
Tampouco é uma sociedade em que o mecanismo da normalização geral e da 
exclusão do não-normalizável seria requerido. Tem-se, ao contrário, no horizonte 
disso, a imagem ou a ideia ou o tema-programa de uma sociedade na qual haveria 
otimização dos sistemas de diferença, em que o terreno ficaria livre para os 
processos oscilatórios; em que haveria uma tolerância concedida aos indivíduos e 
às práticas minoritárias, na qual haveria uma ação, não sobre os jogadores do jogo, 
mas sobre as regras do jogo, e, enfim, na qual haveria uma intervenção que não 
seria do tipo da sujeição interna dos indivíduos, mas uma intervenção de tipo 
ambiental. (FOUCAULT, 2008, p. 355). 

               

Por um lado, há um recuo em relação ao sistema normativo-disciplinar 

embora ele persista. A tecnologia utilizada não é mais da disciplina-normalização, 

mas, da ação sobre o ambiente. 

Esse entrelaçamento entre os regimes de poder configura um campo híbrido 

que, não apenas dificulta a identificação de suas manifestações no campo social 

como constitui um desafio na árdua tarefa de se pensar como deve ser uma 

intervenção nesse campo  que desconstitua tais relações de poder. 
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7 A GESTÃO DO RISCO NA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

 

 

Conforme sugerido por Deleuze, frente a uma crise generalizada dos meios 

de confinamento as formas de controle a céu aberto surgiram constituindo um novo 

regime de governo dos homens. Diante da emergência das sociedades de controle 

determinada pela própria mutação do capitalismo de concentração (antes dirigido 

para a produção) para o capitalismo de sobreprodução (direcionado para o mercado 

essencialmente dispersivo) as instituições totais ficaram disfuncionais e abriram 

espaço para o surgimento de mecanismos de vigilância a céu aberto. (DELEUZE, 

2010, p. 227-228). Os modelos disciplinar (devidamente adaptado) e de controle 

passaram a coexistir configurando uma espécie de modelo híbrido de controle 

social. 

As instituições disciplinares tradicionais entraram em um longo e irreversível 

processo de crise e sofrem com o descaso institucional e com a baixa visibilidade 

política. (SOUZA, 2003, p. 162). Para garantir o controle e a segurança na 

sociedade emergem diferentes práticas de controle social e programas norteados 

pela ideia de prevenção, afinal, o enfoque preventivo é bem menos oneroso do que 

o voltado para o tratamento do infrator. 

No campo penal as medidas de política criminal antes pautadas no propósito 

de erradicar o crime se transmutaram em medidas de gestão e distribuição de 

riscos. Muitas delas assumiram novas feições em razão dos desenvolvimentos 

tecnológicos e informáticos. (CANÊDO, 2010, p. 318). 

Nesse contexto, há uma conformação do direito e do Estado a ideia do risco 

que afeta a sua relação com os cidadãos. Por um lado o Estado assume o papel de 

administrador, responsável pela regulação do risco causado pelos outros. Exige-se 

dele que seja eficaz no controle da criminalidade, enquanto um risco a que os 

cidadãos estão expostos. Por outro lado transfere-se também para os indivíduos o 

dever de cuidado com a segurança. "No campo da segurança, as formas privadas-

normalmente tecnológicas de manter-se seguro figuram com precisão esta 

transferência”. (MATOS; SOUZA, 2009, p. 660). 

No campo do direito penal a conformação ao risco implica em um 

redimensionamento de sua estrutura com uma considerável expansão do poder 

punitivo.  
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À retórica fundada na ideia de risco incontrolável e catastrófico alia-se a 

ansiedade de poder antecipar e de obstaculizar, através do direito (penal de 

prevenção), os eventos trágicos inerentes às características da sociedade 

contemporânea. (CARVALHO, 2008, p. 91-92). 

A relativização dos direitos fundamentais, tais como a intimidade e a 

privacidade, em prol da garantia de segurança enquanto representação de um 

interesse público é uma das manifestações do discurso retórico do risco. “ A 

potência narcísica do discurso é exposta quando da atribuição ao direito penal da 

responsabilidade de garantir a proteção dos principais interesses da Humanidade, 

inclusive dos interesses das gerações futuras.” (CARVALHO, 2008, p. 93). 

Para se evitar o risco do crime exsurgem novas técnicas, tais como, as 

escutas telefônicas, os sistemas de vigilância e os braceletes eletrônicos que 

suscitam uma ampliação do controle da ação humana:  

 

É exatamente a partir dessa demanda de intervenção que reaparece o Estado 
autoritário. O Estado diminui o seu poder sobre cada indivíduo que o papel de pastor 
lhe conferia, mas, em compensação, aumenta sua autoridade de policial, de intervir 
em nome das vítimas virtuais, como contentor daqueles que representam um risco à 
liberdade delas. (VAZ, 2006, p. 165).  

 

Ulrich Beck cunhou a expressão sociedade de risco para sinalizar a 

emergência de uma nova fase da modernidade, estágio da sociedade em que 

emergem as ameaças decorrentes do processo de desenvolvimento da sociedade 

industrial e que foram constituídas pelo próprio avanço tecnológico. (BECK, 1998).   

Entre as décadas de 1970 e 1980 o paradigma do risco ocupou lugar em 

diversos espaços, tais como, a ecologia, o mercado financeiro, a indústria de 

seguros, a empresa 'responsável', a saúde, a psicologia cognitiva, a justiça civil, a 

justiça criminal. A partir da década de 80 passou a enfatizar a questão da saúde e 

da segurança contra o crime. “Vinculados à ascensão do conceito de risco, os 

aparatos legislativo e punitivo, mas também psiquiátrico, se ocupam cada vez mais 

de administrar a possibilidade de ocorrência de um crime futuro e cada vez menos 

da recuperação do “desviante”. (VAZ, 2006, p.08). 

O conceito de risco tem sido teorizado por diversos autores. Para Beck (1998) 

ele é uma realidade gerada pelo desenvolvimento social. No entanto, para o filósofo 

Paulo Vaz ele é uma construção social. Por conseguinte, nada por si só é um risco 

e, inversamente, tudo pode se tornar um. (VAZ, 2006, p. 12). 
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Richard Sparks observa que  

 

sugerir que algumas construções do risco no âmbito penal são excessivamente 
singulares e unidimensionais é também dizer que elas negligenciam o que nele há 
de mais interessante, ou seja, o fato de que, como a linguagem dos direitos, da 
justiça e da legitimidade, com os quais se intercepta de maneira tão próxima, ele é 
um espaço de lutas por influência, credibilidade e reconhecimento. (SPARKS, 2012, 
p. 165). 

 

Paulo Vaz desenvolve há algum tempo a tese de que “[...] o conceito de risco 

está substituindo o conceito de norma como a forma hegemônica na cultura 

ocidental contemporânea de se pensar o poder da ação humana”. (VAZ, 2005, p. 

05).  Tal substituição tem como característica uma mudança na forma de se pensar a 

causalidade social do sofrimento, inclusive o decorrente do crime.27 

A partir do pensamento de Foucault, Vaz (2006) destaca que o poder 

moderno buscou cuidar da normalidade dos indivíduos. A partir da produção no real 

da classe dos anormais (composta pelos loucos, delinquentes e perversos sexuais), 

que representava uma negatividade ética, o poder era exercido pela ciência que 

objetivava normalizar os desviantes. Ele se apresentava com o propósito 

eminentemente curativo. A reforma do indivíduo era, pois, o ideal dos saberes e 

instituições na sociedade moderna que intervinham diretamente sobre eles: 

 

[...] dizer que alguém é anormal é dar-se imediatamente a crença na cura e o dever 
de curar. O poder se apresenta como aquele que salva. Se for necessário punir, a 
punição terá a forma de cura; mais precisamente, a prisão terá a função precípua de 
reabilitar o criminoso. (VAZ, 2006, p. 74).

28
 

 

 

                                           
27 Paulo Vaz destaca que a variedade de práticas que passaram a orientar-se pelo conceito de risco inviabiliza 
qualquer esforço simplista de sua unificação, mas, indica a necessidade de conhecer a sua história e o seu uso 
corrente no sentido de estabelecer a sua conceituação. Em um esforço conceitual indica que o conceito de risco 
designa uma relação epistemológica de conhecimento parcial do futuro e nele está embutido o esforço de se 
evitar o indesejável. Ele se aplica em situações onde o futuro não é absolutamente previsto nem totalmente 
desconhecido. (VAZ, 2005, p. 10). Trata-se de uma conceituação que aponta para possíveis resultados 
negativos, na medida em que, traz em si a possibilidade da ocorrência do indesejável. Salvatore La Mendola em 
seu texto O sentido do risco destaca que essa perspectiva não parece adequada, pois, oculta pontos nodais da 
questão. Destaca que o risco é uma interpretação do enfrentamento do perigo, que é imanente, na persecução 
dos objetivos. Ocorre que é preciso reconhecê-lo sob uma perspectiva positiva, na medida em que ele é 
expressão do estar vivo e do sentir-se vivo. (LA MENDOLA, 2005). 
 
28 Outro efeito da produção no real da negatividade ética, que para Paulo Vaz talvez seja o mais importante, é a 
delimitação da forma de cuidado de si dos ditos normais. A divisão social entre normais e anormais é 
internalizada e produz um conflito nos indivíduos entre o ideal de normalidade e a sua singularidade.  Por 
temerem haver em si algo que os tornaria anormais, os ditos normais passarão suas vidas a lutar contra si 
mesmos, para se constituírem sujeitos normais. Nesse sentido, o exercício da liberdade consistia no esforço de 
livrar-se dos desejos no esforço de se constituir como sujeito normal. O campo das experiências íntimas do 
sujeito moderno era, pois, delimitado pelo temor da anormalidade e pelo prazer ressentido em ser normal. (VAZ, 
2005, p. 6-7).  
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As ciências eram voltadas para o futuro por reconhecê-lo como um lugar 

melhor que o presente, ou seja, o lugar do progresso. Hodiernamente o que se quer 

não é mais um futuro diferente. A invocação do futuro não objetiva incitar mudanças 

no presente, mas, apenas envidar esforços para a manutenção da vida como ela 

está. “Mais uma vez, no cuidado com a saúde e na invocação do risco do crime, o 

que se quer é a segurança para aqueles que sabem ter prazer com moderação”. 

(VAZ, 2005, p. 20).   

No âmbito do crime as intervenções na vida e na “carreira” do  infrator (seja 

para ajudar, seja para disciplinar) perdem a sua centralidade, pois, a tarefa passa a 

ser gerencial e não transformadora.   

Essa mudança de paradigma da norma ao risco pode ser retratada pela 

diferença na atitude social diante de um tipo singular de criminoso: o jovem 

assaltante pobre, desempregado. Há cerca de 50 anos atrás, o fato de ser jovem e 

desempregado era considerado 'circunstância atenuante', pois, a consciência moral 

do jovem não estaria formada e as dificuldades econômicas teriam limitado suas 

possibilidades de ação. A punição era vista como 'cura' e visava reintegrá-lo à 

sociedade. Atualmente, juventude e desemprego tornaram-se fatores de risco que 

indicam o aumento das chances de reincidência. (VAZ, 2005, p. 6).  

Os jovens constituem uma população de risco. Seu modo de vida é  

considerado negativo já que eles parecem não ter suficiente auto-controle, nem 

pensam adequadamente nas consequências negativas de suas ações. Essa é a 

razão da existência de tantos investimentos sociais direcionados a essa faixa etária. 

(VAZ, 2006, p. 73). 

Não há mais uma aspiração de afetar vidas individuais por meio dos esforços 

de reabilitação, e sim uma tarefa de monitorar e gerenciar grupos de risco. O 

gerenciamento preventivo de grupos de risco é um dos imperativos da nova 

penalogia. (FEELEY; SIMON, 2012, p. 39-43). 

Nesse contexto, os jovens pobres compõem a chamada subclasse, 

caracterizada como um segmento da sociedade permanentemente marginal, 

excluída da mobilidade social e da integração econômica, sem habilidades especiais 

e sem esperança. Trata-se de uma classe perigosa, pelo seu potencial coletivo de 

mau comportamento, que deve ser gerenciada para a proteção da sociedade. 

(FEELEY; SIMON, 2012, p. 39-40). 
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        Segundo Salvatore La Mendola o tema do risco é eminentemente juvenil, pois, 

em todos os contextos sociais a juventude é a primeira fase de experimentação das 

normas, dos rituais de respeito e de educação. Representa também a “primeira vez” 

de um processo de construção, experimentação e afirmação da própria identidade. 

O fato dos jovens realizarem ações arriscadas é para eles a realização do imperativo 

da dúvida não permitido aos adultos e também fruto do impulso e da demanda para 

afirmarem-se como pessoas autônomas e dotadas de poder. De uma maneira geral 

por não estarem totalmente integrados aos vínculos das estruturas sociais entende-

se que eles têm pouco a perder. (LA MENDOLA, 2005). 

Para Feeley e Simon a avaliação do risco e as ferramentas atuariais para a 

predição e gerenciamento da conduta criminosa futura são as tendências-chave de 

desenvolvimento dos sistemas de justiça criminal contemporâneos. O risco guia a 

intervenção penal orientado pela consideração das probabilidades dos casos. 

(FEELEY; SIMON apud SPARKS, 2012, p. 171). 

No campo da infância e juventude observa-se que não há no Brasil 

procedimentos de avaliação técnica do risco para a predição de condutas 

criminosas. A percepção de que a população infantojuvenil pobre representa um 

grupo de risco está culturalmente introjetada. A partir de uma abordagem histórica é 

possível verificar que nossas subjetividades vêm sendo produzidas há séculos no 

sentido de percebermos como natural a relação considerada indissociável entre 

menoridade, pobreza e criminalidade. 

Embora a determinação e gestão do risco não esteja sendo realizada 

mediante tecnologias atuariais, como nos Estados Unidos, existem práticas como o 

“Toque de recolher” que visam gerenciar a criminalidade infantojuvenil a partir da 

identificação de crianças e jovens como população de risco. 

A ideia de população remete ao pensamento de Michel Foucault que a 

conceitua como “[...] um novo corpo: corpo múltiplo, corpo com inúmeras cabeças, 

se não infinito pelo menos necessariamente numerável”. (FOUCAULT, 2008, p. 

292). 

A necessidade de intervenção sobre a população legitimou uma nova 

tecnologia de poder denominada biopolítica. Ela não substitui a tecnologia 

disciplinar, que recai sobre o homem enquanto corpo individual, mas, a ela se 

agrega dirigindo-se ao homem enquanto espécie. Tem como objeto de intervenção 

fenômenos globais que envolvem a população e seu objetivo é a regulamentação da 
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vida em expansão. 

A delinquência constitui um desses fenômenos que envolvem a população 

infantojuvenil e sobre ela intervirá a biopolítica, não de forma a suprimir a disciplina e 

a proposta de intervenção individualizada sobre os jovens, mas, a ela se agregando 

para regulamentar essa população através de mecanismos mais sutis, 

economicamente mais racionais capazes de maximizar a capacidade humana de 

controle da vida e seus fenômenos imanentes.29 

 

 

7.1 Propostas de controle do ato infracional fundadas na gestão do risco  

 

 

7.1.1 O Toque de recolher 

 

 

Hodiernamente verifica-se o crescimento de iniciativas restritivas de 

liberdades e direitos fundamentais em virtude de alguma emergência civil. Trata-se 

de medidas que são dirigidas às populações consideradas de risco. 

O toque de recolher é um exemplo dessas medidas. A sua longa história 

começou na Idade Média em cidades conquistadas na guerra, como um meio de 

impingir controle sobre a população local. 

John Pratt observa que por todos os Estados Unidos, Nova Zelândia e Reino 

Unido os toques de recolher foram ou ainda serão introduzidos visando restringir o 

movimento noturno de jovens. (PRATT, 2012, p. 136). 

No Brasil, segundo levantamento feito pela Folha de São Paulo em 2009, ao 

menos 21 cidades em 08 Estados do país (São Paulo, Bahia, Goiás, Minas Gerais, 

Mato Grosso do Sul, Paraíba, Paraná e Santa Catarina) já tiveram o toque de 

recolher determinado por portarias do poder judiciário. Em cada cidade a medida 

tem alguma particularidade, mas, em geral visa restringir a circulação de crianças e 

adolescentes nas ruas no período noturno como forma de combater a violência e 

garantir a segurança da população. 
                                           
29 É sabido que o biopoder recai sobre um campo biológico, ele visa o controle das eventualidades próprias dos 
processos biológicos. Ocorre que desde o século XIX os menores são identificados como “perigo biológico”, 
frequentemente associados a categoria da criminalidade, o que também determinado vários projetos para a 
prevenção do crime na atualidade. Por essa razão, considera-se que o biopoder intervem sobre o fenômeno da 
delinquência infantojuvenil.    
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A pretensa legitimação destas medidas administrativas partem do 

reconhecimento da condição de vulnerabilidade de crianças e adolescentes frente às 

situações de risco encontradas nas ruas e da necessidade de sua proteção. Ocorre 

que, frequentemente, tais portarias mencionam também situações que constituem 

atos infracionais praticados pelos adolescentes. Nesse sentido, tem-se a portaria 

editada pelo juiz de direito responsável pela comarca de Ilha Solteira no Estado de 

São Paulo: 

 

[...]  Em minhas andanças noturnas pela cidade de ilha solteira, com vistas a 
conhecer de perto a realidade social dos lindes em que exerço jurisdição, percebo, 
com nítida clareza, que crianças e adolescentes mergulham-se no ócio noturno. 
Rodas de bate-papo, a altas horas da noite, formam-se. As crianças e adolescentes, 
que deveriam estar dormindo para no dia seguinte gozar de um bom aproveitamento 
escolar, sojugam-se às péssimas influências de criminosos e aproveitadores [...] Não 
há dúvida de que a ausência de limites a esses jovens os coloca em grave situação 
de risco. A exposição a drogas ilícitas, à exploração sexual, a toda ordem, pois, de 
violação aos direitos da Infância e Juventude, tudo isso se observa, com nítida 
clareza, nos dias hodiernos.[...] A problemática acima apresentada levou-me a 
pensar num modelo que pudesse interromper esse processo em que se identificam 
queixas no comportamento dos jovens. [...] Posto isso, fica determinada, ao 
Conselho Tutelar, a condução de crianças e adolescentes flagradas em situação de 
risco (por exemplo, ingestão de bebidas alcoólicas, drogas, prostituição, desamparo 
em geral, importunação ofensiva ao pudor, exposição a som de alto volume, 
propagado por veículos e estabelecimentos comerciais, menores de dezoito anos 
em condução de veículo automotor ou motocicletas, menores nas ruas, 
desacompanhados dos pais ou responsável, desde que a eles existente ou potencial 
a situação de risco acima descrita), mormente se presentes nas ruas, calçadas, 
estabelecimentos comerciais como bares, restaurantes, lanchonetes, danceterias, 
discotecas, durante a noite e madrugada, para a própria sede do Conselho Tutelar, 
de onde os Conselheiros podem aplicar as medidas previstas no art. 136, I, do 
Estatuto da Criança e Adolescente, entre elas, especialmente, encaminhamento aos 
pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade, ou abrigo em entidade, 
sem prejuízo das demais  medidas previstas no art. 101 do ECA (exceção a do 
inciso VII). As situações de risco podem ser verificadas, quando os jovens estejam 
nas ruas (ou nos locais acima aludidos), sem estar acompanhados pelos pais ou 
responsáveis, nas seguintes situações: para os menores de 0 a 14 anos, a partir das 
20h30; de 14 a 16, a partir das 22 horas; para aqueles entre 16 e 18 anos, a partir 
das 23 horas. (MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO apud, LOPES, 
2011, p. 10).  

 

A restrição da liberdade de ir e vir de crianças e adolescentes em situação de 

risco e envolvidas na prática de atos infracionais, ou seja, representantes de um 

grupo de risco, revela que a ideologia dos vetustos Códigos de Menores de 1927 e 

1979 continua arraigada nas práticas jurídicas atuais. Nesse sentido o Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), principal órgão 

nacional do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, destacou 

no item 3 do seu parecer contrário ao procedimento do toque de recolher que “A 

medida significa um retrocesso, tendo em vista que nos remete à Doutrina da 

Situação Irregular do revogado Código de Menores e a procedimentos abusivos 
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como a “Carrocinha de Menores”. (CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 2009, p. 1). 

Conforme destacado por Martha de Toledo Machado, no contexto das 

legislações menoristas havia uma confusão conceitual entre menores desassistidos 

e delinquentes: “Uma confusão conceitual que não apenas fundia no mesmo 

conceito jurídico duas categorias essencialmente distintas, mas, também, e por isso, 

possibilitava a aplicação das mesmas medidas jurídicas às duas categorias 

distintas.” (MACHADO, 2003, p. 200). 

Essa fusão ganhou expressão na categoria do “menor em situação irregular”, 

conceituado no art. 2º do Código de Menores de 1979, que unificou situações 

extremamente distintas.30 À época, sob o mesmo argumento da proteção 

apresentado nas atuais portarias, os menores eram privados de liberdade por 

encontrarem-se, habitualmente, em ambiente contrário aos bons costumes: 

 

a infância tida por desviante não podia passear nas ruas ou em outros locais 
públicos; se o fazia, era sumariamente recolhida pela polícia -  ou a ela conduzida 
pelos comissários de menores-, que lavrava boletim de ocorrência pela tal 
perambulação, com base no qual crianças e adolescentes eram sumariamente 
internados nos reformatórios da Febem por ordem judicial e, também não raro, por 
tal motivo permaneciam recolhidos por longos períodos. (MACHADO, 2003, p. 203). 

 

Ocorre que à época, a internação era voltada para a reforma dos menores e 

progresso do país. Atualmente, a ênfase pragmática do toque de recolher está na 

gerência do risco de grupos constituídos por crianças e jovens considerados de 

risco. 

Nesse sentido, o próprio CONANDA alertou no item 4 de seu parecer que, 

sob o viés da suposta proteção, em muitas situações a atuação dos órgãos 

envolvidos no toque de recolher denota caráter de limpeza social, perseguição e 

criminalização de crianças e adolescentes. (CONSELHO NACIONAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 2009, p. 2). Ressalta-se que tais 

ações recairão mais facilmente sobre crianças e adolescentes pobres como 

observado por Lopes: 

 

Mas ainda há uma outra perspectiva dessa problemática a ser abordada: todos os 
adolescentes- em horários distintos- são obrigados ao recolhimento domiciliar, 
recaindo sobre as polícias- como longa manus do órgão jurisdicional responsável- e 
aos Conselhos Tutelares, a incumbência de se fazer cumprir tais normas. Assim, 

                                           
30 Art. 2º “ Para os efeitos deste Código, considera-se em situação irregular o menor: III- em perigo moral, devido 
a: encontrar-se, de modo habitual, em ambiente contrário aos bons costumes; VI- autor de infração penal.” 
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pertinente é indagar: nos condomínios residenciais privados fechados- urbanos ou 
de lazer- quem fará cumprir tal norma? Ou melhor: os adolescentes abastados serão 
alcançados por tal normatização? Parece-nos que não. (LOPES, 2011, p. 11). 

 

Conforme destacado por John Pratt como uma das formas de agir típicas da 

pós-modernidade, o gerenciamento de grupos de risco se sobrepõe a direitos 

individuais e enfatizam o controle e a segurança. (PRATT, 2012, p. 136-137) 

Fazendo referência específica ao toque de recolher, Simon o reconhece como 

manifestação de uma “nostalgia teimosa” que “evidencia um fim de jogo da 

modernidade penal”. A nostalgia deve-se ao fato de que ele refere-se a um passado 

perdido e que não tem nenhuma referência a algo funcionalmente significativo na 

sociedade contemporânea. (SIMON apud O' MALLEY, 2012, p. 105).  

Nas referidas portarias não há preocupação com a garantia dos direitos 

fundamentais à liberdade e à convivência familiar e comunitária de crianças e 

adolescentes, mas, apenas com a questão do controle e segurança social. Destaca-

se que o CONANDA emitiu parecer contrário ao procedimento do toque de recolher 

por considerá-los ilegal e inconstitucional nos seguintes pontos: 

 

As portarias judiciais não podem contrariar princípios constitucionais e legais, como 
o direito à liberdade, previsto nos artigos 5 e 227 da Constituição Federal Brasileira, 
e nos artigos 4 e 16 do ECA – direito à liberdade, incluindo o direito de ir, vir e estar 
em espaços comunitários31; 
3) O procedimento contraria a Doutrina da Proteção Integral, da Convenção 
Internacional dos Direitos da Criança, em vigor no Brasil por meio da Lei 8.069 de 
1990 (ECA) e a própria Constituição Federal Brasileira, tendo em vista à violação do 
direito à liberdade; 
 
9)  O procedimento do Toque de Recolher contraria o direito à convivência familiar e 
comunitária, restringindo direitos também de adolescentes que, por exemplo, 
estudam à noite, frequentam clubes, cursos, casas de amigos e festas comunitárias. 
(CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 
2009, p. 2). 

 
O conteúdo das portarias não leva em consideração o livre desenvolvimento 

humano e a liberdade de escolha, busca apenas antecipar as balizas de repressão a 

partir do discurso da proteção. Observa-se que algumas autoridades judiciárias 

extrapolam tanto os limites constitucionalmente impostos pelo art. 227 que, prevêem 

a internação provisória em repartição policial de menores que forem encontrados 

                                           
31Nesse ponto o parecer do CONANDA esclarece que os artigos 145 a 149 do ECA, que dispõem sobre as 
competências e as atribuições das Varas da Infância e Juventude, não prevêem a restrição do direito à liberdade 
de crianças e adolescentes de forma genérica, e sim restrições de entrada e permanência em certos locais e 
estabelecimentos, que devem ser decididas fundamentadamente caso a caso (CONSELHO NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 2009, p. 1). Ainda que fosse possível a restrição geral do 
direito à liberdade, certamente a instância de produção normativa competente não seria o órgão jurisdicional por 
meio de portarias, mas, apenas a legislação de âmbito federal. 
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reiteradamente em vias e praças públicas após as 24:00. Essa foi a medida prevista 

na portaria editada pelo juiz de direito da comarca de Arcos em Minas Gerais: 

 

Artigo 6 º- Os menores de 16 (dezesseis) anos não poderão permanecer em vias e 
praças públicas após as 24:00 horas, salvo acompanhados dos pais ou 
responsáveis: 
 [...] Em caso de reiteração, além da prisão dos infratores, os estabelecimentos 
serão interditados, e os menores internados provisoriamente em repartição policial, 
em seção isolada dos adultos, pelo prazo de 5 (cinco) a 45 (quarente e cinco dias), 
notificando-se os pais e responsáveis, bem como comunicando ao Juiz da infância e 
juventude e, encaminhando ao representante do Ministério Público, juntamente com 
cópia do auto de apreensão e boletim de ocorrência, no prazo máximo de 24 horas 
(lei 8.069/90, artigos 108, 175, 183 e 185). (BRASIL, 1990). 

 

Nota-se que o adolescente flagrado em situação de risco pode tornar-se 

sujeito de procedimento infracional da Vara da Infância e Juventude sendo 

identificado como criminoso em potencial. 

Conforme observado por Lopes a ideia base fomentadora de tais portarias é a 

prevenção de riscos. Nos moldes das teorias do Labelling Approach as crianças e 

adolescentes são etiquetados como desviantes pelas instâncias de controle social 

formal representando perigo, o que justifica o emprego de medidas acautelatórias. 

(LOPES, 2011, p. 9).  

O emprego de medidas dessa natureza indica a ineficiência ou inexistência de 

políticas públicas voltadas a assegurar o pleno desenvolvimento das crianças e 

adolescentes. Recolher vítimas ou autores de ato infracional em potencial é admitir 

que o Estado é incompetente. “ Trata-se de uma lógica perversa: prende-se a vítima; 

cessa-se o efeito, porém subsiste a causa”. (LOPES, 2011, p. 8).  

No mesmo sentido o CONANDA apontou no item 10 de seu parecer que o 

toque de recolher “É uma medida paliativa e ilusória, que objetiva esconder os 

problemas no lugar de resolvê-los” e recomendou que todos os municípios, Estados 

e União fortaleçam as redes de proteção social e o Sistema de Garantia de Direitos. 

 

 

7.1.2  A Justiça Terapêutica 

 

 

A Justiça Terapêutica (JT) é um programa voltado para o envolvido com o uso 
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de drogas ilícitas e com a prática de infração penal.32 

O programa articula medidas judiciais e terapêuticas com vistas à solução dos 

problemas da prática do crime e do uso ou dependência de drogas ilícitas. A 

proposta oficial da Justiça Terapêutica é evitar a prisão ou o processo do usuário ou 

dependente de drogas ilícitas através do seu encaminhamento para o tratamento 

determinado por ordem judicial. 

Ela é apontada como uma medida liberalizante e de viés humanitário, vez 

que, não visa a punição, mas, o tratamento e a cura do adolescente ou adulto  

envolvido com drogas que violou a lei penal. 

O modelo da Justiça Terapêutica “[...] é importado dos EUA a exemplo das 

Droug Courts- que pregam a total abstinência, ou Tolerância Zero-, que promovem 

ações no âmbito da justiça; cujo objetivo é construir uma nação “livre das drogas”. 

(RIBEIRO, 2007, p. 12). 

O primeiro Estado a implementar o programa foi o Rio Grande do Sul em 

2000, por iniciativa do Ministério Público local abrangendo as áreas do Direito de 

Família e da Infância e Juventude. No Estado do Rio de Janeiro o programa foi 

implementado em 2001 na 2ª Vara da Infância e da Juventude, contando com o 

apoio do Consulado Americano no Brasil, tendo como foco os adolescentes que 

haviam cometido infrações penais. Posteriormente, ele foi expandido para os adultos 

e para outras regiões do país. (RIBEIRO, 2007, p. 12). 

Cada um dos programas de Justiça Terapêutica apresentam suas 

peculiaridades. O programa carioca, por exemplo, exige testagens obrigatórias de 

urina para a detecção da presença ou não de drogas no organismo do jovem que 

está em tratamento, comparecimento às sessões de terapia, matrícula e bom 

desempenho na escola, pontualidade. Após a “adesão” ao programa o adolescente 

é encaminhado para tratamento em clínicas e hospitais e é acompanhado por uma 

equipe técnica que produz relatórios e os envia periodicamente ao juiz. Caso  o juiz 

verifique nos relatórios recaídas, faltas ou alterações comportamentais do 

adolescente ele pode repreendê-lo, determinar a perda do “benefício” ou exclui-lo do 

programa e reabrir o processo judicial. (RIBEIRO, 2007, p. 16). 

Diversas polêmicas envolvem o modelo da Justiça Terapêutica: 

                                           
32Para maiores detalhes sobre o programa da Justiça Terapêutica ver a dissertação de mestrado intitulada 
Justiça Terapêutica Tolerância Zero: arregaçamento biopolítico do sistema criminal punitivo e criminalização da 
pobreza, defendida por Fernanda Mendes Lages Ribeiro no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas 
e Formação Humana da UERJ em abril de 2007. 
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De um lado, o modelo de Justiça Terapêutica passa a ser considerado, por 
alguns especialistas operadores do sistema judiciário e da segurança, da 
área da saúde e educação, responsáveis pela execução das medidas 
educativas e de tratamento, um avanço social em relação ao tratamento 
jurídico e médico tradicional, oferecido a este tipo de questão, que foi o 
encarceramento no manicômio ou na prisão comum, com a segregação 
física, psicológica e social. De outro lado, o modelo é muito criticado, por 
sustentar procedimentos conservadores e que representam um retrocesso 
nos métodos de tratamento clínico e psicoterápico com usuários de drogas 
e também nas questões relacionadas às políticas públicas e programas 
desenvolvidos na área da saúde, como por exemplo, a abordagem da 
redução de danos. (VERGARA, 2009, p. 28). 

                                                    

Dentre as várias polêmicas que o envolve, uma delas consiste no fato do 

tratamento do usuário/dependente ser compulsório, decorrente de ordem judicial e 

não de um ato espontâneo do  envolvido com drogas, embora haja a sua aceitação.  

Ressalta-se que a não adesão ao tratamento pelo usuário/dependente 

frequentemente é permeada por pressões, tais como, a instauração de processo 

judicial ou eventual prisão.  

Nesse contexto, não há real voluntariedade na escolha feita pelo adolescente  

entre o tratamento e a prisão, pois: “Quem não preferiria aceitar um tratamento “anti-

drogas” em lugar de ser preso?”. (RIBEIRO, 2007, p. 28). A escolha entre o 

tratamento e o processo judicial também é maculada, já que, embora a Constituição 

da República e o Estatuto da Criança e do Adolescente tenham assegurado 

formalmente ao adolescente acusado da  prática de ato infracional as garantias do 

devido processo legal ele não é materialmente assegurado. A inefetividade dos 

direitos do adolescente ao devido processo legal é a regra no Brasil e 

frequentemente culmina em sua condenação. Certamente a proposta de tratamento 

apresenta-se menos ameaçadora para o adolescente do que a de eventual processo 

e prisão. Tais pressões maculam sobremaneira a sua liberdade de escolha.  

Enquanto sujeito de direitos o adolescente deve ter assegurado, de maneira 

efetiva, o seu direito de decidir livremente sobre a sua vida, corpo, mente e bem-

estar. A liberdade de escolha é inclusive condição fundamental para o êxito do 

tratamento. A condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, bem como o 

princípio da Proteção Integral que determina a garantia de sua vida, integridade 

física e mental não podem legitimar práticas de tratamento compulsório que anulam  

a sua condição de sujeito dotado de liberdade de escolha. 

Ressalta-se que desde o mês de março de 2011 a prefeitura da cidade do Rio 

de Janeiro, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, tem encaminhado 
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para  o abrigamento compulsório crianças e adolescentes usuários de crack que se 

encontram nas ruas. Esta ação motivou a reação de diversas entidades de proteção 

dos direitos infantojuvenis que realizaram, no fim do mês de julho de 2011, o ato 

“Recolher não é acolher” para demonstrar repúdio ao abrigamento compulsório. Tais 

entidades repudiam essa prática por considera-la uma ação de defesa da ordem 

pública, de natureza higienista, travestida de assistência social. (ABRIGAMENTO 

compulsório..., 2011). 

O problema do uso e da dependência de drogas, lícitas ou ilícitas,  tem 

atingido sobremaneira crianças e jovens. No entanto, embora o programa da Justiça 

Terapêutica possa, em tese, atingir qualquer cidadão envolvido com drogas e 

infração penal ele acaba atingindo jovens pobres. Os jovens de classes média e alta 

comumente não tem seus problemas levados ao sistema de justiça, eles são 

resolvidos em outras esferas.  Por essa razão há a compreensão de que o modelo 

da Justiça Terapêutica, de forte cunho normalizador, se dirige ao controle da 

população de risco, composta pelos jovens pobres, criminosos e usuários de drogas. 

(RIBEIRO, 2007, p. 21). 

   Felley e Simon assinalam que em razão do amplo e frequente uso de 

drogas na sociedade dificilmente ele demarcará um tipo de desvio individual. Nesse 

sentido, o uso de drogas não será tanto uma medida de atos individuais de desvio, 

mas, sobretudo um indicador do risco do cometimento de infrações. (FELLEY; 

SIMON, 2012, p. 33). 

Portanto embora, a princípio, o programa da Justiça Terapêutica seja voltado 

para o tratamento do adolescente infrator ele assume também contornos de gestão 

do risco. Aliada a proposta de reabilitação do infrator ele caminha também para o 

monitoramento do jovem drogado infrator, pertencente a um grupo com uma certa 

propensão à prática de crimes. O programa representa, pois, uma mesclagem entre 

a proposta de tratamento com a da gestão do risco. 

É comum a associação entre o uso de drogas e a prática de atos infracionais 

por adolescentes.33 O envolvimento com drogas é frequentemente apontado como 

motivação do adolescente para a violação da lei penal. 

 

                                           
33No estudo sobre o “Envolvimento de Adolescentes com o Uso e o Tráfico de Drogas no Rio de Janeiro”, Esther 
Arantes destaca e problematiza o aumento de atos infracionais neste Estado que estariam relacionados ao uso e 
a comercialização de drogas. (ARANTES, 2000). 
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Destaca-se que à característica de jovem pobre agrega-se a de usuário de 

drogas. Há, pois, um duplo indicador de risco do cometimento de infrações penais.  

É sobre esse grupo, que configura duplo risco, que a Justiça Terapêutica irá incidir.   

Através do acompanhamento do adolescente usuário/dependente de drogas 

pelo juiz, pelos psicólogos, psiquiatras e assistentes sociais que compõem a equipe 

técnica é possível viabilizar um controle muito mais abrangente e difuso do que o 

exercido apenas pela justiça. Esse reforço é necessário para dar conta de alguém 

mais do que perigoso, vez que, além de jovem, pobre e infrator ele é também 

usuário de drogas! 

O seu acompanhamento individual pode ensejar a manipulação de seu corpo, 

com vistas a discipliná-lo. De outro lado, os jovens infratores também  são atingidos 

enquanto grupo pelo  programa da Justiça Terapêutica que atua no sentido de 

assegurar a vida sã da população eliminando o que ameaça o pleno funcionamento 

de sua existência.              

Ele exerce dupla função: de instrumento de disciplina que recai sobre o 

indivíduo usuário de drogas e estratégia direcionada à população considerada 

duplamente de risco. Enquanto instrumento de disciplina recai sobre o corpo 

buscando torná-lo útil e dócil. Enquanto estratégia de regulamentação tem como 

foco a vida e busca controlar os desvios que podem atingir a massa viva com vistas 

a segurança do conjunto em relação aos seus perigos internos. (FOUCAULT, 2008, 

p. 297)34                

Verifica-se, pois, que o poder incumbiu-se dos jovens usuários de drogas em 

conflito com a lei mediante um jogo duplo das tecnologias da disciplina e da 

regulamentação. 

O Brasil aderiu ao modelo americano de guerra às drogas. Tal modelo atua 

tanto na perspectiva de controle intra-muros, através da prisão do traficante, como 

na perspectiva extra-muros, através do monitoramento do usuário de drogas em 

meio aberto. O “acompanhamento” do adolescente usuário ou dependente de 

drogas pelo aparato da Justiça Terapêutica permite uma ampliação do espectro da 

intervenção penal estatal que passa a atingir também o meio “livre", não sendo mais 

restrito ao espaço da prisão.                              

                                           
34Destaca-se que os mecanismos de poder disciplinares e regulamentadores não estão no mesmo nível, em 
razão disso não se excluem e podem articular-se um com o outro. “Pode-se mesmo dizer que, na maioria dos 
casos, os mecanismos disciplinares de poder e os mecanismos regulamentadores da população, são articulados 
um com o outro”. (FOUCAULT, 2008, p. 299). 
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Destaca-se que diante do sistema socioeducativo brasileiro, permeado de 

todas as mazelas que envolvem o sistema penal, movimentos em favor do não 

encarceramento são positivos. Contudo, é importante que se tenha a percepção de 

que eles podem constituir outras formas de encarceramento, sem grades, através de 

controles psíquicos, químicos, jurídicos e outros. (RIBEIRO, 2007, p. 28). 
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8 AS PROPOSTAS NOSTÁLGICAS DE CONTROLE DO ATO INFRACIONAL 

 

 

Embora as propostas de controle do ato infracional estejam assumindo 

características de gestão do risco ainda persistem na realidade brasileira discursos e 

práticas que remontam à Escola Positiva e às teorias eugênicas e que são 

anunciados como métodos eficazes para a contenção da violência e a prática do ato 

infracional. 

É a presença da nostalgia no plano das políticas públicas, mas, não da 

“nostalgia teimosa” identificada por Simon como sendo a referência a um passado 

perdido e que não tem referência a algo funcionalmente significativo na sociedade 

contemporânea. (SIMON apud O' MALLEY, 2012, p. 105). 

As práticas e discursos sobre os quais discorreremos abaixo não espelham 

um passado perdido. Elas estão extremamente presentes e suas concepções estão 

impregnadas na realidade brasileira que envolve tanto a criança como o jovem 

infrator norteando diversas intervenções e pensamentos sobre eles.  

 

 

8.1 Novas máscaras para velhas práticas de extermínio e exclusão 

 

 

No Brasil, em fins de 2007,  foi anunciado pelo jornal Folha de São Paulo a 

existência de um polêmico projeto de pesquisa da Pontifícia Universidade Católica 

do Rio Grande do Sul (PUC-RS) e da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFGRS) que se propunha a mapear, através de um aparelho de ressonância 

magnética, o cérebro de 50 adolescentes “homicidas” e compará-los com os 

cérebros de outros adolescentes sem envolvimento com a criminalidade. (GARCIA, 

2007). 

A pesquisa proposta por professores dos departamentos de Neurologia e 

Genética tinha como um dos objetivos verificar a existência ou não de alguma 

característica no cérebro dos primeiros que os levaram à agressividade, ou seja, a 

praticarem os homicídios. Buscava-se investigar o que leva um jovem a se 

comportar de maneira violenta. Seu público-alvo eram 50 jovens internados na 

Fundação de Atendimento Sócio-Educativo (FASE) acusados da prática de 
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homicídio. 

O controle social dos adolescentes foi apresentado como um dos objetivos da 

pesquisa enquanto forma de se administrar o risco da ocorrência de um crime 

através da medicalização: 

 

Esse conhecimento tem de ser referenciado para políticas públicas, diz o Secretário 
Estadual da Saúde Osmar Terra, sobre o projeto de seu grupo com adolescentes 
homicidas. E colocar o problema no foco da saúde, dizem os cientistas, implica em 
tratar os agressores crônicos como doentes mentais. “Estamos medicalizando 
“questões sociais”, diz Renato Flores. [...] Alguns agressores, porém, podem ser 
“tratáveis”. Para isso, Flores defende o controle externo. “ O que funciona é dizer ao 
paciente. “Vou ficar no teu pé, tu tens que vir na consulta [ do psicólogo], e se tu 
aprontar nós vamos estar te olhando”, diz o cientista. “ E controle social é melhor 
feito por nós do que pela polícia, por que nós queremos que o cara se dê bem. 
(GARCIA, 2007). 

 

O projeto de pesquisa em comento gerou uma Nota de Repúdio intitulada 

“Estudos sobre a “base biológica para a violência em menores infratores”: novas 

máscaras para velhas práticas de extermínio e exclusão”. Tal nota foi elaborada e 

assinada por mais de cem profissionais e movimentos sociais de diversas partes do 

país que consideraram a proposta do projeto como ratificadora da identificação do 

adolescente como “inimigo interno” ou “perigo biológico” bem como do entendimento 

de que alguns adolescentes são o princípio, o meio e o fim do problema da 

violência.35 

Ao fazer alusão às velhas práticas de extermínio e exclusão a “Nota de 

Repúdio” remontou às ideias da Escola Positiva que emergiram no Brasil. 

Nesse sentido, vale a pena destacar algumas características do projeto 

positivista desenvolvido no Brasil no século XIX, pois, elas criaram raízes 

duradouras e que ainda persistem no imaginário coletivo da sociedade brasileira. 

(FERLA, 2005).36  

O projeto positivista buscou estabelecer uma simbiose com o Estado. Para 

isso ele demandou algumas prerrogativas, tais como, o direito de examinar. De sua 

parte, prometia ao Estado a resolução do problema da criminalidade.  

A infância e a juventude eram tidas como etapas da vida em que a 

intervenção da ciência deveria se dar de maneira prioritária, pois, ela poderia 
                                           
35Curiosamente os repúdios à “ Nota de repúdio” foram intensos e apareceram na forma de réplicas dos 
integrantes do grupo de pesquisa, de manifestações de cidadãos, bem como do próprio editor da Folha de São 
Paulo que em 22/01/2008 se posicionou contra a nota no editorial “Razão e preconceito”, denominando-a de 
“enviesada e precipitada”.  
 
36Trata-se de um projeto alavancado pelo discurso médico-científico que patologizava o ato anti-social 
reconhecendo o delinquente como um doente; o crime como um sintoma e a pena ideal, como um tratamento. 
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redisciplinar em tempo hábil o elemento desviante e viabilizar a sua utilização no 

mercado de trabalho. (FERLA, 2005). 

A perspectiva preventiva era norteadora do projeto positivista. A intervenção 

sobre a criança era considerada fundamental na busca de manifestações de 

inclinações anti-sociais  como forma de se identificar, reconhecer e erradicar o foco 

criminógeno em seu nascedouro.37 Tratava-se do controle do que estava porvir.  

Buscava-se preparar o futuro adulto adequado à ordem política característica 

do capitalismo industrial com a aceitação do valor do trabalho e o respeito à 

propriedade privada. 

No entanto, esse interesse não era voltado para toda e qualquer criança 

apenas para os menores, crianças e jovens pobres, considerados perigosos por 

serem identificados como criminosos em potencial. (COIMBRA; NASCIMENTO, 

2005, p. 344).   

O  reconhecimento da menoridade enquanto categoria especial à qual deveria 

corresponder uma justiça e instituições específicas buscou viabilizar esse controle 

preventivo e específico da infância pobre, identificada como germe do crime.  

O forte apelo evocado pelo perigo que  a criminalidade infantojuvenil 

representava para a sociedade foi criando as condições necessárias para que se 

instalassem as bases de um “novo direito”, que expandia a ação da justiça para 

além do caráter punitivo do cárcere a partir de alianças estabelecidas entre o Estado 

e alguns saberes, tais como, a medicina, a pedagogia, a assistência.38 A criação de 

um “sistema de proteção” legitimou a institucionalização dos menores delinquentes 

ou em perigo de o ser sob a falaciosa justificativa da proteção. (RIZZINI, 2008, p. 

124): 

 

Em nome da manutenção da paz social e do futuro da nação, diversas instâncias de 
intervenção e controle serão firmadas. Será da medicina (do corpo e da alma) o 
papel de diagnosticar na infância possibilidades de recuperação e formas de 
tratamento. Caberá à justiça regulamentar a proteção (da criança e da sociedade), 
fazendo prevalecer a educação sobre a punição. À filantropia estava reservada à 
missão de prestar assistência aos pobres e desvalidos, em associação às ações 
públicas. A composição desses movimentos resultou na organização da Justiça e da 

                                           
37 Os positivistas herdaram de Lombroso a preocupação com a infância no combate à delinquência. Para ele 
todas as crianças possuíam cada uma das atitudes que caracterizariam o criminoso: a cólera, a vingança, o 
ciúme, a mentira, a falta de senso moral e de afeição, o uso da gíria, a vaidade, o alcoolismo e o jogo, a 
predisposição à obscenidade, a imitação e a falta de previdência. (FERLA, 2005, p. 245).  
 
38 Acrescentando a psiquiatria Jaques Donzelot refere-se a esses saberes como um “complexo tutelar” que 
incidiu sobre a família e sobre as crianças e cujas fronteiras internas desapareceram e a fronteira externa torna-
se inapreensível. (DONZELOT, 1986, p. 136). 
 



 82 

Assistência (pública e privada) nas três primeiras décadas do séc. XX. (RIZZINI, 
2000, p. 38). 

                     

Somente um sistema dessa amplitude permitiria a contenção da virtualidade 

criminosa dos menores por meio de um controle permanente.39  

A proposta de substituição do Código Penal Republicano pela elaboração de 

uma legislação específica para a infância, o Código de Menores de 1927, partiu do 

falso discurso alarmista do aumento da criminalidade infantojuvenil. Reclamava-se 

que o Código Penal não viabilizava uma ampla ação do Estado sobre esta 

população, pois, sua intervenção era limitada à legalidade descritiva do crime e da 

pena. 

É  possível caracterizar esse momento histórico como sendo o início do 

processo de  especialização da legislação na área infância, da criação do tribunal de 

menores e da aliança entre saberes com vistas à prevenção e ao desenvolvimento 

do futuro da nação que precisava ser saneada e civilizada. A partir da necessidade 

de controle e dominação da infância pobre e inapta para o trabalho útil à sociedade 

e ao Estado a justiça de menores surgiu. 

O Código de Menores incorporou as teses centrais da Escola Positiva 

conforme observado por Lemos Brito  

 

Foi aí, senhores, que a prevenção criminal teve no Brasil a sua visão mais clara e 
verdadeira. A prova da insuficiência de tantos sistemas penitenciários não nos está 
dizendo, afinal, que em vez de regime repressivo, no futuro, hão de os povos ter 
códigos de prevenção [...]? (BRITO, 1924, p.322).40     

 

Luis Ferla destaca que  muitos propósitos da escola positiva nunca sairam do 

plano teórico. Como exemplo ressalta que “a capilaridade social das instituições 

destinadas à prevenção da criminalidade por meio do estudo da criança e do 

adolescente, examinando-os “por toda parte”, nunca foi mais que 

incipiente”.(FERLA, 2005, p. 273). 

No entanto, muita coisa virou realidade concreta como o primeiro Código de 

Menores. Além disso, a ideia da existência do “criminoso em potencial” segue à solta 

na sociedade brasileira [...]. (FERLA, 2005, p. 274). 
                                           
39 Trata-se do controle das virtualidades nos termos descritos por Foucault. 
 
40 Luis Ferla destaca que nessa época as instituições para menores teriam quatro atribuições fundamentais: 
“seqüestração, nos interesses da defesa social, ao retirar da sociedade os menores “perigosos”, ou seja, 
delinqüentes ou potencialmente delinqüentes; tratamento e regeneração do menor internado; seu estudo 
sistemático, para definir seu tratamento; e a partir deste tipo de estudo, melhor conhecimento das causas da 
criminalidade no país”. (FERLA, 2005, p. 251). 
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8.2 A esterilização dos degenerados no século XXI 

 

 

Em 24/10/2007 a imprensa escrita veiculou uma reportagem em que o 

governador do Rio de Janeiro em exercício, Sérgio Cabral, defendeu a legalização 

do aborto como forma de contenção da violência no Estado. Para ele, inviabilizando 

o nascimento do “marginal” (bandido de nascença) seria possível conter a violência: 

 

Tem tudo a ver com violência. Você pega o número de filhos por mãe na Lagoa 
Rodrigo de Freitas, Tijuca, Méier e Copacabana, é padrão sueco. Agora, pega na 
Rocinha. É padrão Zâmbia, Gabão. Isso é uma fábrica de produzir marginal. Estado 
não dá conta. (CABRAL apud FREIRE, 2007). 

 

A proposta de esterilização dos degenerados como profilaxia para os males 

sociais foi pregada no final do século XIX e início do século XX nos tratados de 

Medicina, Psiquiatria, Antropologia e Direito. (COIMBRA; NASCIMENTO, 2005, p. 

342). 

Advém desse período a preocupação com a infância pobre que poderia, em 

função da pobreza, constituir num futuro próximo as “classes perigosas” e por essa 

razão deveria ter suas virtualidades sob controle permanente: 

 

O higienismo, aliado aos ideais eugênicos e à teoria da degenerescência de Morel, 
concebe que os vícios e as virtudes são, em grande parte, originários dos 
ascendentes. Afirma que aqueles advindos de “boas famílias” teriam naturalmente 
pendores para a virtude. Ao contrário, aqueles que traziam “má herança”, leia-se os 
pobres, seriam portadores de degenerescências. Dessa forma, justifica-se uma série 
de medidas contra a pobreza, que passa a ser percebida e tratada como possuidora 
de uma “moral duvidosa” transmitida hereditariamente. (COIMBRA; NASCIMENTO, 
2005, p. 342-343). 

 

O discurso do Governador do Rio de Janeiro revela que nossas 

subjetividades vêm sendo produzidas há séculos e cotidianamente no sentido de 

percebermos como natural a relação considerada indissociável entre pobreza e 

criminalidade. Após narrar a influência  do movimento higienista no Brasil, Cecília 

Coimbra e Maria Lívia do Nascimento destacam que certas subjetividades, 

associando pobreza e periculosidade foram construídas e fortalecidas ao longo de 

todo o séc. XX e entram a todo o vapor neste séc. XXI .(COIMBRA; NASCIMENTO, 

2005, p. 344). 
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A partir da perspectiva de análise do biopoder observa-se que através de sua 
emergência o racismo, em sua acepção ampla, foi inserido nos mecanismos do 
Estado como tecnologia de poder. Para permitir o exercício do biopoder sua primeira 
função é a de introduzir no domínio da vida uma cisão entre o que deve viver e o 
que deve morrer. (FOUCAULT, 2008, p. 305).  

 

No contexto em exame percebe-se que no interior da população a criança 

pobre não deve nem nascer e que a sua morte precoce é a forma de eliminar os 

perigos que ameaçam o pleno desenvolvimento da população. Ao defender a 

legalização do aborto como forma de contenção da violência e ao expressar que "o 

Estado não dá conta” o governador em exercício demonstrou o seu entendimento de 

que o racismo, em sua acepção ampla, é fundamental para o funcionamento do 

Estado. 

Foucault esclarece que no século XIX se estabeleceu um vínculo imediato 

entre a teoria biológica do século XIX e o discurso do poder.41 No entanto, ao final 

desse período emergiu uma espécie de racismo novo que articula tanto a vontade 

de destruir o adversário quanto a de se matar aqueles cuja vida, por definição 

deveria se proteger. (FOUCAULT, 2008, p. 307). Trata-se do racismo de Estado 

através do qual o poder de morte pode ser exercido pelo Estado sobre aqueles que 

ameaçam a vida do restante da população. No contexto do biopoder o racismo 

estabelece um corte entre o que deve viver e o que deve morrer por pertencer a 

raças desviantes, espécies inferiores que ameaçam o pleno desenvolvimento das 

raças superiores. 

 Nesse contexto, as crianças pobres devem ter suas vidas inviabilizadas o 

mais precocemente possível. São aqueles que devem ser mortos, seja biológica ou 

socialmente, para a proteção do restante da população. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

                                           
41 A eugenia era uma teoria que surgiu no fim do século XVIII e início do século XIX que pretendia controlar a 
reprodução entre indivíduos “degenerescentes”, que pudessem representar alguma “ameaça” para a evolução da 
espécie. À época eram comuns as esterilizações impedindo a reprodução de certos sujeitos sociais. (RIBEIRO, 
2007, p. 34). 
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9 A ATENÇÃO ESPECIAL AOS INTERESSES DAS VÍTIMAS 

 

 

Em todos os povos a primeira fase da repressão ao crime consistiu na 

vingança privada. Ela era exercida pela própria vítima ou por seus parentes que 

buscavam retribuir o mal recebido com um mal equivalente. Nessa fase a vítima 

ocupou a posição de protagonista. 

O modelo de justiça privada  surgiu como forma de controlar os excessos da 

vingança privada, tentando estabelecer a proporcionalidade entre a agressão 

praticada pelo autor e a retribuição da vítima, bem como, buscando a composição do 

dano entre as partes por meio da reparação. Não havia nenhuma dimensão pública 

no direito que representava apenas a perpetuação de uma guerra particular. A 

vingança, antes privada, foi inserida no plano jurídico. (BARROS, 2008a, p. 3-4; 9). 

A partir do século XI e XII de um poder fragmentado, diluído entre a Igreja e 

os senhores feudais, começou-se a estruturar um poder centralizado na figura do 

monarca que culminou com a formação dos Estados Nacionais. (BARROS, 2008a, 

p. 10). 

A preocupação com a salvaguarda dos interesses reais foi determinando o 

surgimento da justiça pública. Nesse contexto, as partes envolvidas no conflito 

começam a perder o direito de buscar a solução por si devendo necessariamente 

submeter-se a um poder exterior a elas. O conflito deveria, pois, ser solucionado 

pelo poder judiciário.  

Sobre a questão Foucault observa que no processo de formação das 

monarquias a vingança privada começou a ser substituída pela vingança pública. O 

delito passou a ser considerado como uma lesão à lei e ao Rei, cujo poder era 

justificado por Deus. Consequentemente, a lesão à lei era lesão ao sagrado e a 

punição deveria, antes de mais nada, purgar o infrator. O conflito foi expropriado da 

vítima pelo Estado que se tornou um órgão superpartes e tomou para si a 

incumbência da aplicação da pena. (FOUCAULT, 2003, p.67). 

Paulatinamente foi ocorrendo a expropriação do conflito pelo Estado e a 

consequente neutralização da vítima que, de parte integrante, passou a ser mera 

informadora do conflito. Este período é marcado pelo aparecimento de um 

personagem, até então, inédito na história do direito: o procurador. Diante da 

ocorrência de um crime ele substituía a figura da vítima e representava o soberano 
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em busca da ordem e do poder lesado. Os procuradores do rei serão os incumbidos 

de “dublar” a vítima, narrando a lesão causada perante o judiciário. (FOUCAULT, 

2003, p. 66). 

Antes de atingir a vítima a infração atinge, pois, a figura do soberano: “ é uma 

ofensa ou lesão de um indivíduo à ordem, ao Estado, à lei, à sociedade, à 

soberania, ao soberano”. (FOUCAULT, 2003, p.66). 

Além da substituição da vítima pelo procurador, a noção de dano é também 

substituída pela de infração:   

 

Enquanto o drama judiciário se desenrolava entre dois indivíduos, vítima e acusado, 
tratava-se apenas de dano que um indivíduo causava a outro. A questão era de 
saber se houve dano, quem tinha razão. A partir do momento em que o soberano ou 
seu representante, o procurador, dizem: 'Também fui lesado pelo dano', isso 
significa que o dano não é uma ofensa de um indivíduo a outro, mas também a 
ofensa de um indivíduo ao Estado, ao soberano como representante do Estado, um 
ataque não ao indivíduo, mas à própria lei do Estado. Assim, na noção de crime, a 
velha concepção de dano será substituída pela de infração [...] Vemos, assim como 
o poder estatal vai confiscando todo o procedimento judiciário, todo o mecanismo de 
liquidação inter-individual dos litígios da Alta Idade Média. (FOUCAULT, 2003, p.66). 

  

A partir da formação dos Estados Nacionais os métodos empregados para a 

resolução do litígio também foram substituídos. Tendo em vista que o representante 

do soberano não iria duelar com o acusado, os métodos até então empregados 

pelas partes, tais como, as provas de força, verbal e ordálias foram substituídas pelo 

legado pelos tribunais eclesiásticos: a inquisitio. Foi este o modelo que surgiu como 

inspiração do inquérito, um método em busca da verdade voltado para a 

reconstrução dos fatos sempre que o criminoso não era flagrado no cometimento do 

crime. (FOUCAULT, 2003, p. 60-67). 

“Os procedimentos dos Tribunais do Santo Ofício da Inquisição - e o método 

do inquérito aproveitado pela justiça secular - confirmaram o afastamento da vítima 

da solução do conflito penal”. (OLIVEIRA, 1999, p. 35).  

A expropriação do conflito da vítima alterou a sua posição: de protagonista ela 

passou a ser paulatinamente neutralizada.  Tal expropriação justificou-se, 

primeiramente, pela manutenção da soberania do príncipe, vez que, o crime atingia-

o pessoalmente. Posteriormente, a sociedade passou a ser considerada lesada pelo 

crime, por ter o criminoso desrespeitado a sua parcela de responsabilidade no pacto. 

Nesse contexto, a vítima foi excluída do conflito expropriado pelo Estado com vistas 

ao exercício do poder punitivo "Este estágio de neutralização pode ser verificado 

desde o Direito Romano, passando pela Idade Média, pela formação dos Estados 
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Nacionais, pelo Iluminismo, chegando até o século XX”.(BARROS, 2008a, p. 5 e 16). 

Os primeiros questionamentos acerca dessa exclusão da vítima do conflito 

ocorreram a partir da Segunda Guerra Mundial (BARROS, 2008a, p. 38). 

Nas décadas de 60 e 70 há a ascensão do movimento das vítimas e o 

consequente crescimento de políticas que propunham  um maior destaque aos seus 

interesses. Desde essa época até os dias atuais não há uniformidade em tais 

políticas. Devido à heterogeneidade do movimento, é possível deparar-se com 

diferentes paradigmas e políticas que variam de acordo com o país enfocado. 

(PALLAMOLLA, 2009, p. 49-50). 

Diversos fatores contribuíram para a formação de um contexto altamente 

profícuo para a valorização da vítima na contemporaneidade. Dentre eles a 

percepção da negligência do direito quanto aos seus interesses e a violação do 

princípio da dignidade humana pela sua consideração apenas como instrumento a 

serviço do poder punitivo. 

O reconhecimento uníssono da necessidade de valorização da vítima 

determinou diversas medidas que, segundo Ana Sofia Schmidt de Oliveira, podem 

ser elencadas em quatro categorias: A primeira corresponde aos modelos de 

reconciliação e mediação entre vítima e autor do crime. A segunda categoria refere-

se às medidas que irão estimular uma reparação voluntária da vítima no curso do 

processo. A terceira, bastante comum nos países da "common law”, refere-se à 

aplicação da reparação como pena. A última categoria, combina o procedimento civil 

e penal, reconhecendo o tribunal o direito da vítima à reparação. (OLIVEIRA, 1999, 

p. 142). 

No final da década de 80 e início da década de 90 os reflexos do movimento 

de valorização e satisfação da vítima tornaram-se evidentes no Brasil. O art. 295 da 

Constituição da República é uma das manifestações desse movimento e determina 

que: "a lei disporá sobre as hipóteses e condições em que o Poder Público dará 

assistência aos herdeiros e dependentes carentes de pessoas vitimadas por crime 

doloso, sem prejuízo da responsabilidade civil do autor do ato ilícito."42 (BRASIL, 

1988). 

No paradigma do Estado Democrático de Direito tanto a vítima como o autor 

do fato são formalmente considerados sujeitos de direitos. 

                                           
42 Muito embora não assegure diretamente o direito de assistência às vítimas, assegura o direito aos herdeiros e 
dependentes carentes de pessoas vitimadas. 
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No ordenamento jurídico penal a Lei 9.099/95 (BRASIL, 1995), que instituiu os 

Juizados Especiais Criminais, foi o diploma que representou a introdução do 

interesse da vítima: 

 

Não que o nosso ordenamento a desconhecesse. Como visto, a vítima sempre foi 
objeto de alguma referência legal, apesar de receber pouca atenção das produções 
doutrinárias. Mas a Lei 9099/95 é efetivamente o diploma legal que refletiu, no 
ordenamento jurídico brasileiro, o movimento internacional de maneira mais evidente 
[...]. (OLIVEIRA, 1999, p. 158). 

 

Nesse sentido, a referida lei previu como o primeiro momento da audiência 

preliminar, ocorrida em sede de juizado especial criminal, a conciliação entre o 

suposto autor do fato delituoso com a vítima com vistas à reparação do dano 

causado  (arts. 72 usque art. 75). (BRASIL, 1995). 

Posteriormente outras legislações buscaram, cada uma com suas 

peculiaridades,  assegurar a inserção da vítima no plano jurídico.43 

O Estatuto da Criança e do Adolescente elenca como uma das medidas 

socioeducativas a obrigação de reparar o dano causado à vítima aplicável ao 

adolescente autor de ato infracional com reflexos patrimoniais. Tal obrigação poderá 

ser aplicada também na fase pré-processual, por ocasião da remissão, pelo órgão 

do Ministério Público.  

A reparação à vítima poderá ocorrer, em tese, pela restituição da coisa 

subtraída, pelo respectivo ressarcimento ou através de outra alternativa 

compensatória. O art. 116 do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que a 

restituição poderá ser determinada pela autoridade competente e que havendo 

manifesta impossibilidade de ser aplicada poderá ser substituída por outra medida 

socioeducativa adequada.  

                                           
43 O Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/1997) (BRASIL, 1997) dispôs sobre a multa reparatória, medida 
prevista no art. 297 com a finalidade de reparar os danos causados à vítima ou seus sucessores. A Lei 
9.807/1999 (BRASIL, 1999) estabeleceu normas para a organização e manutenção de programas especiais a 
vítimas e testemunhas ameaçadas, instituiu o Programa Federal de Assistência a Vítimas e Testemunhas 
ameaçadas bem como dispôs sobre a proteção de acusados ou condenados que tenham voluntariamente 
prestado efetiva colaboração à investigação policial e ao processo criminal. O Código de Processo Penal foi 
alterado em 2008 pela Lei 11.690/08 (BRASIL, 2008) que reconheceu importantes direitos à vítima, tais como, a 
comunicação dos atos processuais inclusive referentes ao ingresso e à saída do acusado da prisão; a garantia 
de local específico para que a vítima aguarde a audiência sem contato com o acusado; o encaminhamento da 
vítima para equipe multidisciplinar caso haja necessidade; a determinação do segredo de justiça nas hipóteses 
em que a exposição da vítima puder lhe causar danos à intimidade, vida privada, honra e imagem; a fixação pelo 
juiz na sentença condenatória do valor da reparação do dano causado à vítima em decorrência da infração. No 
tocante a reparação cabe ressaltar que o fato do juiz se manifestar sobre ela sem que a vítima tenha requerido 
faz com que ela se aproxime mais de uma sanção penal do que de um direito da vítima. Conforme observado por 
Flaviane de Magalhães Barros “[...] é muito mais uma extensão da pena que uma verdadeira preocupação em 
garantir os direitos da vítima.” (BARROS, Flaviane de Magalhães. (Re) forma do Processo Penal: comentários 
críticos dos artigos modificados pelas Leis 11.690/08 e n.11719/08. Belo Horizonte: Del Rey, 2008b, p. 95.) 
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Ocorre que embora deva-se reagir contra qualquer espécie de vinculação 

entre  pobreza e  delinquência, vez que, esta resulta no direcionamento dos 

processos de criminalização contra os pobres observa-se que a maioria dos casos 

referentes à prática de atos infracionais que chegam ao sistema de justiça envolvem 

adolescentes pobres, desprovidos de condições de reparação patrimonial do dano 

causado à vítima.  

Hodiernamente, os interesses da população em geral estão subsumidos aos 

interesses das vítimas que ganham um protagonismo muito elevado e por vezes até 

distorcido.         

As experiências e traumas das vítimas ditam a agenda pública da sociedade 

que se vê potencialmente como vítima. “A mídia e os políticos instrumentalizam 

estes dramas pessoais, estes últimos legislam aos seus sabores e as próprias leis 

passam a ser conhecidas através dos nomes dos desafortunados (Lei Maria da 

Penha, Lei Daniela Perez [...]”.   (CANÊDO, 2010, p.312).  

Dado interessante é que nas eleições de 2010 começou a ser delineada  uma 

espécie de “bancada das vítimas” para a composição da Câmara dos Deputados 

Federais. Familiares de vítimas de violência candidataram-se às eleições 

apresentando como motivação  o ocorrido com seus filhos. 

O pai de Liana Friedenbach, jovem de 16 anos assassinada em 2003 por um 

grupo que tinha dentre os seus cinco integrantes um adolescente alcunhado de 

“Champinha”, candidatou-se em São Paulo.44 “Champinha” cumpriu o prazo máximo 

de 03 anos da medida socioeducativa imposta e posteriormente foi encaminhado a 

um hospital psiquiátrico por ter sido considerado irrecuperável.“-Minha luta é que o 

que aconteceu com minha filha não aconteça com os seus filhos”, dizia Ari 

Friendenbach no horário eleitoral.  Em termos concretos o candidato, não eleito, 

buscava apresentar propostas de alteração ao Estatuto da Criança e do 

Adolescente, tais como, o aumento do tempo da medida socioeducativa de 

internação e a responsabilização de todo menor de 18 anos que tenha atuado com 

discernimento na prática de crime hediondo. 

Na modernidade houve uma preocupação em se controlar o desejo emotivo 

da vítima por vingança em prol da racionalização orientadora do cálculo da punição. 

Essa tensão dinâmica entre o desejo da vítima e a racionalidade das penas é 

                                           
44 O crime ocorreu em 2003, em Embu Guaçu, na grande São Paulo e teve como vítimas Liana Friedenbach (16 
anos) e Felipe Silva Caffé (19 anos). 
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característica desse período em que "[...] houve a tentativa de racionalizar e objetivar 

a punição que sempre coexistiu com um inquietante não-reflexivo sentimento 

público”. Atualmente está havendo um reposicionamento dessas forças, pois, a 

razão está dando lugar à emoção. (PRATT, 2012, p. 145).  

No lugar da moralidade coletiva dirigindo a retribuição e um processo que 

identifica o Estado como vítima, vítimas individuais e infratores negociam, até 

mesmo privadamente, a solução do conflito decorrente da prática do crime. 

(O'MALLEY, 2012, p. 104). 

Para Garland (2008) a necessidade de reduzir o sofrimento presente ou futuro 

da vítima apresenta-se como justificativa geral legitimadora de medidas de 

repressão penal. 

A imagem santificada da vítima sofredora se tornou um bem valioso nos 

circuitos políticos e midiáticos. O novo imperativo político é que as vítimas devem 

ser protegidas, suas vozes devem ser ouvidas; suas memórias devem ser honradas; 

suas raivas expressadas; seus medos enfrentados. (GARLAND, 2008, p. 316-317).  

É através da figura da vítima e do acontecido com ela que a sociedade 

extravasa a ira que acoberta o medo de cada um de ser a próxima vítima do crime.  

A vítima é a medida paradoxal da violência e da paz, da violência na medida 

em que é através dela que a ira decorrente da prática do crime será extravasada 

pela sociedade e da paz por que é por meio dela que serão feitas as tentativas de 

restabelecimento da ordem e da paz social. 

Enquanto o núcleo do previdenciarismo penal era o criminoso individual e 

suas necessidades, o centro do discurso penal contemporâneo gira em torno da 

vítima individual e dos sentimentos dela. A figura simbólica da vítima é um 

personagem representativo do público que é reconstituído na forma das vítimas 

individuais. A experiência da vítima individual do crime passa a ser considerada 

comum e coletiva  e não mais uma experiência individual. (GARLAND, 2008, p. 318). 

A centralidade assumida pela vítima e a identidade que se dá entre ela e o 

público decorre da moralidade pós-moderna do individualismo de mercado que 

culmina na perda de força das instituições públicas: 

 

Num mundo em que sentimentos morais estão cada vez mais privatizados junto com 
todo o resto, a revolta moral coletiva provém mais facilmente de uma base 
individualizada do que pública. A fé decrescente nas instituições públicas agora 
significa que apenas a visão de “indivíduos sofredores como nós” é suficiente para 
disparar as apaixonadas respostas tão necessárias para prover a energia emocional 
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por políticas punitivas e pela guerra contra o crime. Na cultura individualista do 
capitalismo de consumo, a lei depende cada vez mais da identificação de cariz 
individual. A justiça, como os outros serviços públicos das sociedades pós-bem-
estar, gradualmente se submete à lógica da sociedade de consumo, gradualmente 
se adapta à demanda individualizada. A nova importância atribuída à figura da 
“vítima” é criada não pela realidade da vitimização-esta sempre foi abundante -mas 
pelo novo significado da identificação visceral, num contexto em que existem poucas 
fontes de reciprocidade. (GARLAND, 2008, p. 424). 

 

Paulo Vaz destaca que a partir do momento em que a temática do risco passa 

a permear a sociedade contemporânea há uma mudança do ponto de vista sob o 

qual o crime é narrado. A figura do agressor e a dimensão política do crime não 

determinam mais a notícia. A narrativa do crime gira em torno da vítima, sua dor e 

revolta que devem ser compartilhadas e passam a representar a experiência 

coletiva. (VAZ, 2006, p. 78). 

A forma de pensar orientada pela ideia do risco favorece a identificação entre 

vítima e coletividade (vítima virtual). O risco do crime fomenta o medo que remete a 

coletividade à posição de vítima virtual. A possibilidade de ser vítima tem legitimado 

a criação de diversas práticas de controle e novas formas de justiça centradas na 

figura da vítima, tais como a justiça restaurativa. 

Em detrimento de um serviço público de aplicação da lei o sistema de justiça  

vem paulatinamente se restringindo na forma de prestador de serviços para as 

vítimas. (GARLAND, 2008, p. 266).  

O sentimento de ira da população apresenta-se de maneira aguçada nos 

crimes em que crianças e adolescentes figuram como vítima. Tal fato pode ser 

observado em alguns casos, tais como, o envolvendo o menino João Hélio, a 

menina Izabela Nardoni e o massacre ocorrido na escola pública de Realengo/RJ. 

O triste episódio envolvendo a morte do menino João Hélio Fernandes 

Vieites, de 6 anos de idade, ocorreu no Rio de Janeiro no ano de 2007. O veículo de 

sua mãe foi roubado por um grupo de jovens, entre eles um adolescente de 16 anos. 

Por ocasião do roubo, a mãe e a irmã do menino conseguiram sair do carro, mas, 

João Hélio ficou preso do lado de fora do veículo pelo cinto de segurança e seu 

corpo foi arrastado pelas ruas da zona norte do Rio de Janeiro por sete quilômetros.  

O estado em que ficou o corpo do menino, causou comoção e revolta na população. 

O crime chocou a opinião pública e colocou novamente na pauta nacional a 

discussão sobre a pena de morte, a prisão perpétua, bem como a redução da 

maioridade penal. Nesse sentido, Arantes destaca algumas Cartas dos Leitores do 

jornal O Globo:         
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 O que vai acontecer com os animais que arrastaram uma criança por quilômetros? 
Bom, se houver algum menor entre eles a resposta é simples: nada. No máximo vai 
passar alguns meses (ou dias) no Padre Severino, de onde fugirá com facilidade.[...]. 
[...] Os filósofos e humanistas de plantão vivem afirmando que cadeia não conserta 
ninguém, motivo pelo qual tais entidades nada fazem para agravar as penas ou para 
reduzir a maioridade penal. [...] Que venha a pena de morte já! (ARANTESa, 2007, 
p. 14).         

              

A princípio parece que a condição de crianças e adolescentes e a 

vulnerabilidade implícita à sua condição de pessoa em desenvolvimento são mais 

facilmente reconhecidas quando eles ocupam a  posição de vítima do crime. Quando 

figuram na condição de infratores, autores de ato infracional, recebem a pecha de 

“menores” não havendo reconhecimento da sua vulnerabilidade. A histórica divisão 

da infância brasileira entre “crianças e adolescentes” e “menores” é ressaltada a 

partir da posição em que se ocupa no contexto da prática do crime, qual seja, a de 

vítima ou de infrator. 

No entanto, o fato de ocupar a posição de vítima não determina uma real  

preocupação social com a criança e o adolescente. Tal situação pode ser verificada 

a partir da constatação de que comparados com os números de processos de 

adolescentes acusados da prática de ato infracional, o número de processos 

envolvendo crianças e/ou adolescentes vítimas de violência é menor. Segundo a 

pesquisa "Justiça infanto-juvenil: situação atual e critérios de aprimoramento” 

realizada pelo Conselho Nacional de Justiça em parceria com o Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e a Diretoria de Estudos Sociais cerca de  

143.549 processos no Brasil no ano de 2008 referiam-se a acusações de 

adolescentes envolvidos na prática de atos infracionais enquanto 34.454 eram 

relativos a processos em que crianças e adolescentes  apareciam em situação de 

vulnerabilidade e violação de direitos humanos. (BRASIL,  2010a, p. 14). 
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Gráfico 1: Comparativo entre o quantitativo de processos em que a criança/adolescente é vítima e em 
que o adolescente é acusado de ato infracional - Anos 2005 a 2008 
Fonte: INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2010 
 

 

Na hipótese em que os adolescentes figuram como infratores além da 

demanda por processos, medidas de redução da maioridade penal, de aumento do 

tempo de cumprimento da medida de internação, bem como medidas que clamam 

por um maior rigor punitivo do Estatuto da Criança e do Adolescente são a tônica 

das reivindicações. 

No caso do menino João Hélio destaca-se que a condição de vítima de 

violência foi veementemente rechaçada quando atribuída ao jovem que participou do 

seu assassinato. Condenado ao cumprimento da medida socioeducativa de 

internação, após o cumprimento do prazo máximo de três anos o jovem Ezequiel foi 

libertado em fevereiro de 2010 e incluído no Programa de Proteção a Crianças e 

Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM). Durante o cumprimento da medida 

de internação o então menor sofreu reiteradas ameaças de outros internos da 

unidade, chegando a ter que ser transferido algumas vezes para evitar agressões.  A 

inclusão do jovem no referido programa gerou polêmica e protesto dos pais de 

vítimas de violência que ocuparam as escadarias da Assembléia Legislativa do Rio 
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de Janeiro. A proteção oferecida e o reconhecimento de sua condição de vítima ao 

jovem condenado pela participação na morte de João Hélio, que supostamente seria 

encaminhado para a Suíça, parece ter incomodado mais do que sua própria 

libertação segundo as palavras do advogado da família do menino:  

 

Dentro da lei, ele cumpriu o que tinha que cumprir. A nossa revolta é esse prêmio de 
ir morar na Suíça, que estão querendo dar para ele. Quantas pessoas são 
ameaçadas neste país e ninguém dá proteção? Direitos Humanos são para quem 
merece e não para quem cometeu um crime bárbaro. Isso é premiar bandido. 
(UCHÔA, 2010).   

 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, sob o argumento de que o Ministério 

Público não havia sido ouvido sobre a inclusão de Ezequiel no referido Programa, 

anulou a decisão do juiz de primeira instância e determinou a busca e apreensão do 

jovem. Em nova decisão o Juiz da 1ª Vara da Infância e Juventude do Rio de Janeiro 

decidiu aplicar a medida socioeducativa de semiliberdade e finalmente excluir 

Ezequiel do PPCAAM.    

Denota-se que diversamente do que ocorria no período moderno, na 

modernidade tardia, as experiências e traumas das vítimas passaram a ditar a 

agenda pública da sociedade que se vê potencialmente como vítima. (CANÊDO, 

2010, p. 312). 

Observa-se que o rótulo de infrator fez com que a condição de vítima fosse 

veementemente negada a Ezequiel. A negligência e conivência dos cidadãos com o 

poder público no tocante à violação de direitos dos adolescentes infratores no Brasil 

decorrem, dentre outros fatores, da  sua identificação exclusivamente como autores 

de atos de violência e não como vítimas dela. 

Não obstante a negação da condição de vítima de violência diversas 

pesquisas, tais como, o Mapa da Violência retrata que o Brasil é um dos países que 

mais mata seus adolescentes e jovens em todo mundo. (WAISELFISZ, 2010, p. 

146). Ele ocupa o 6º lugar dentre os dez primeiros países que tem as mais altas 

taxas de homicídio de jovens no mundo conforme gráfico abaixo: 
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Gráfico 2: Ordenamento dos 10 primeiros países segundo taxas de Homicídio, total e jovem 
Fonte: WAISELFISZ, 2011 
 

 

A morte revela, per se, a violência levada a seu grau extremo.  

Segundo pesquisa que divulgou o Índice de Homicídios na Adolescência 

(IHA) realizada em parceria entre a Secretaria Especial dos Direitos Humanos 

(SPDCA/SEDH), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), o 

Observatório das Favelas (OF) e o Laboratório de Análise da Violência (LAV/UERJ) 

o homicídio é a principal causa das mortes na faixa etária de 12 a 19 anos. (ÍNDICE 

DE HOMICÍDIOS NA ADOLESCÊNCIA, 2009, p. 33). 

Tais pesquisas versam sobre os jovens em geral, o que significa que aqueles 

que figuram na posição formal de infratores, caso sobrevivam, sofrerão uma outra 

espécie de violência, a violência institucional decorrente da constante  violação de 

direitos que ocorre tanto na apuração do ato infracional como no cumprimento das 

medidas socioeducativas. 

Ignacio Cano observa que no mundo inteiro os jovens são os grandes 

protagonistas da violência, seja ocupando a posição de autor seja a de vítima. No 



 96 

entanto, no Brasil há um diferencial: as altíssimas taxas de violência letal envolvendo 

os jovens do sexo masculino. (CANO, 2007, p. 47).  

Os maiores índices de homicídio do país, se concentram entre jovens do sexo 

masculino, negros, na faixa de 15 a 24 anos de idade.45 Portanto, quando se fala de 

violência homicida no Brasil, a problemática juvenil aparece em primeiro plano. Para 

a  pesquisa Mapa da Violência 2010 o crescimento, que se deu a partir da década 

de 80, do número e dos índices de homicídio no país pode ser explicado, 

exclusivamente, pelo aumento dos homicídios no setor jovem da sociedade. O Mapa 

da Violência 2011 chega a concluir que a magnitude de homicídios relativamente ao 

grupo jovem no Brasil assume caráter de verdadeira epidemia e que os avanços da 

violência homicida no país nas últimas décadas tiveram como motor exclusivo e 

excludente a morte de jovens. (WAISELFISZ, 2011, p. 13).46 

 Segundo a pesquisa realizada em parceria, que divulgou o Índice de IHA, 

para cada grupo de 1.000 adolescentes de 12 anos o valor médio do IHA nos 267 

municípios considerados é de 2,03 adolescentes mortos por homicídio antes de 

completar 19 anos. "A cifra é bastante elevada, considerando que uma sociedade 

não violenta deveria apresentar valores próximos a 0” (ÍNDICE DE HOMICÍDIOS NA 

ADOLESCÊNCIA, 2009, 07).47 

No conjunto dos 267 municípios pesquisados, com mais de 100.000 

habitantes, o número estimado de vidas de adolescentes de 12 a 18 anos que serão 

perdidas em razão dos homicídios, num período de 07 anos, a partir de 2006, é de 

33.504. Considerando as 10 capitais pesquisadas o número estimado é de 9.492. 
                                           
45 Segundo dados da pesquisa realizada em parceria "A probabilidade de ser vítima de homicídio é quase doze 
vezes superior para o sexo masculino, em comparação com o feminino, e mais do dobro para os negros em 
comparação com os brancos. O risco de homicídio cresce até a faixa de 19 a 24 anos, e vai declinando 
posteriormente com a idade. A maior parte dos homicídios são cometidos com arma de fogo, o que frisa a 
importância do desarmamento dentro das políticas de redução da violência letal" (p. 09). O Mapa da Violência 
2011 inovou ao trazer uma análise dos homicídios segundo raça/cor, calculando os Índices de Vitimização 
Negra. (WAISELFISZ, 2011). 
 
46 É na faixa “jovem”, dos 15 aos 24 anos, que os homicídios atingem sua máxima expressão, principalmente na 
faixa dos 20 aos 24 anos de idade, com taxas em torno de 63 homicídios por 100 mil jovens. As taxas mais 
elevadas, acima de 60 homicídios em 100 mil jovens, encontram-se dos 19 aos 23 anos de idade. Levando em 
conta o tamanho da população, a taxa de homicídios entre os jovens passou de 30 (em 100 mil jovens), em 
1980, para 52,9 no ano de 2008. Já a taxa na população não-jovem permaneceu praticamente constante ao 
longo dos 28 anos considerados, evidenciando, inclusive, uma leve queda: passou de 21,2 em 100 mil para 20,5 
no final do período. (WAISELFISZ, 2011, p. 13). 
 
47O Índice de Homicídios na Adolescência (IHA) expressa, para 1.000 pessoas, o número de adolescentes que, 
tendo chegado aos 12 anos, não alcançarão a idade final de 19 anos em razão dos homicídios dos quais serão 
vítimas. Serve para estimar o risco de mortalidade por homicídio de adolescentes que residem em um 
determinado território. Foi calculado para todos os municípios de mais de 100.000 habitantes no Brasil tomando-
se por base o ano de 2006 e os dados de mortalidade registrados no Sistema de Informações de Mortalidade 
(SIM) do Ministério da Saúde e os dados da população do IBGE.  (ÍNDICE DE HOMICÍDIOS NA 
ADOLESCÊNCIA, 2009, p. 7). 
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(ÍNDICE DE HOMICÍDIOS NA ADOLESCÊNCIA, 2009, p. 08-09; 43). 

 Considerando o contexto internacional, os índices de vitimização juvenil do 

Brasil são anormalmente elevados. Por aqui são mortos 2, 6 jovens para cada não 

jovem. (WAISELFISZ, 2010, p. 147). 

No entanto, não é adequado considerar-se a situação de violência como uma 

consequência natural da juventude, associando-se inexoravelmente  a juventude à 

violência. “[...] longe de ser um fenômeno universal, a violência homicida nos jovens 

tem uma configuração marcadamente social e cultural”. (WAISELFISZ, 2010, p. 

147).       

Dentre os diversos fatores que buscam explicar os elevados índices de 

homicídios juvenis, a concentração de renda parece indicar melhor por que os 

jovens são mais afetados que os adultos pelos diversos efeitos gerados por ela. 

Portanto, mais do que a pobreza,  é o contraste entre a pobreza e a riqueza que tem 

maior poder de determinação dos níveis de homicídio no Brasil. (WAISELFISZ, 

2010, p. 148).48 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                           
48Segundo conclusões apontadas no Mapa da Violência 2010: Anatomia dos Homicídios no Brasil a 
concentração de renda no país tem sua fonte fundamental nas diferenças educacionais da população e somente 
através da educação é possível encontrar “[...] uma luz no fim do túnel da espiral da violência homicida que 
atinge os jovens no Brasil”. (WAISELFISZ, 2010, p. 149). 
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10 O INCREMENTO SIGNIFICATIVO DA PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA NA 

LUTA CONTRA A DELINQUÊNCIA 

 

 

Ao lado do crescente aprisionamento, que caracteriza a política criminal 

contemporânea, têm ocorrido movimentos que tendem a uma direção 

aparentemente não punitiva.49 Tratam-se de novas formas de governo do crime e do 

ato infracional, denominadas por Garland (2012) de “estratégias de 

responsabilização”, caracterizadas pelo afastamento ou ausência de mediação do 

Estado no conflito criminal. 

Portanto, ao mesmo tempo em que a política de controle do crime e do ato 

infracional direciona-se à segregação punitiva, há um incremento significativo da 

participação da comunidade na tarefa de controle dos mesmos o que, a princípio, 

apresenta-se como uma forma de intervenção mais adequada e até mesmo 

garantidora da liberdade dos envolvidos.  

 Isso porque, conforme alerta Bauman (2003), a palavra “comunidade” guarda 

sensações. Ela sugere uma sensação boa. “As companhias ou a sociedade podem 

ser más, mas não a comunidade. Comunidade, sentimos, é sempre uma coisa boa”. 

(BAUMAN, 2003, p. 7). 

Todos os significados que a palavra “comunidade” carrega estão associados 

ao prazer, pois, ela é considerada um lugar confortável, aconchegante, seguro. 

Numa comunidade podemos confiar no que ouvimos, estamos seguros e raramente 

somos surpreendidos. “Nunca somos estranhos entre nós”. (BAUMAN, 2003, p. 8). 

A ideia que prevalece é que na comunidade todos estão tentando tornar 

nosso estar juntos mais agradável e melhor. Podemos estar certos de que os outros 

à nossa volta nos querem bem: 

 

Se tropeçarmos e cairmos, os outros nos ajudarão a ficar de pé outra vez. Ninguém 
vai rir de nós, nem ridicularizar nossa falta de jeito e alegrar-se com nossa desgraça. 
Se dermos um mau passo, ainda podemos nos confessar, dar explicações e pedir 
desculpas, arrepender-nos se necessário; as pessoas ouvirão com simpatia e nos 
perdoarão, de modo que ninguém fique ressentido para sempre. E sempre haverá 
alguém para nos dar a mão em momentos de tristeza. Quando passarmos por 
momentos difíceis e por necessidades sérias, as pessoas não pedirão fiança antes 
de decidirem se nos ajudarão; não perguntarão como e quando retribuiremos, mas 
sim do que precisamos. (BAUMAN, 2003, p. 8). 

 

                                           
49A questão do crescente aprisionamento como uma das características da política criminal contemporânea será 
abordada no próximo capítulo. 
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No entanto, conforme assinala Bauman vivemos em tempos implacáveis, em 

que prevalece o sentimento de competição e desprezo pelos mais fracos. Nesse 

contexto, poucos se interessam em ajudar, somente os bancos ansiosos por 

hipotecar nossas posses sorriem. A realidade é declaradamente “não comunitária” 

ou até mesmo hostil a essa imagem. (BAUMAN, 2003, p. 8-9). 

A palavra “comunidade” passa então a significar o paraíso perdido ao qual 

esperamos ansiosamente retornar, ou o paraíso ainda esperado. (BAUMAN, 2003, 

p. 9).  

A comunidade “realmente existente” exige rigorosa obediência em troca dos 

serviços que presta ou promete prestar. Há um preço a ser pago pelo privilégio de 

se “viver em comunidade”, preço pago em forma de perda de liberdade que ocorre 

em diversas situações cotidianas conforme indicado a partir das seguintes 

indagações: 

 

Você quer segurança? Abra mão de sua liberdade, ou pelo menos de boa parte 
dela. Você quer poder confiar? Não confie em ninguém de fora da comunidade. 
Você quer entendimento mútuo? Não fale com estranhos, nem fale línguas 
estrangeiras. Você quer essa sensação aconchegante de lar? Ponha alarmes em 
sua porta e câmeras de tevê no acesso. Você quer proteção? Não acolha estranhos 
e abstenha-se de agir de modo esquisito ou de ter pensamentos bizarros. Você quer 
aconchego? Não chegue perto da janela, e jamais a abra. O nó da questão é que se 
você seguir esse conselho e mantiver as janelas fechadas, o ambiente logo ficará 
abafado e, no limite, opressivo. (BAUMAN, 2003, p. 10). 

 

A exigência real, explícita ou implícita, de obediência às regras da 

comunidade macula a sua compreensão como paraíso perdido ou a ser alcançado.   

 É na proposta da participação da comunidade que se apresenta uma das 

facetas do padrão dualístico, ambivalente e contraditório do controle do crime e do 

ato infracional na contemporaneidade. Políticas punitivas coexistem com políticas de 

divisão da responsabilidade estatal e revelam o verdadeiro “drama do controle do 

crime”: 

 

O drama, então, para os governos hoje, é que eles […] vêem a necessidade de 
retirar, ou ao menos qualificar, sua alegação sobre serem os provedores primários e 
efetivos de segurança e controle do crime, mas também vêem, tão claramente 
quanto, que os custos políticos de tal atitude estão propensos a serem desastrosos. 
A consequência é que nos anos recentes testemunhamos um padrão notavelmente 
volátil e ambivalente […]. (GARLAND, 2012, p. 61). 
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O modelo político-econômico neoliberal aguçou a violência social, o que 

determinou o aumento das taxas de encarceramento para a contenção das classes 

populares. Ocorre que as elevadas taxas de encarceramento são consideradas por 

esse modelo como desperdício elevado e ineficaz de recursos. 

  Novas “estratégias de responsabilização” surgem no sentido de se reduzir os 

custos do gasto do Estado na tarefa de combate ao crime. Tais estratégias não 

implicam no abandono pelo Estado de suas funções, nem necessariamente em uma 

diminuição do seu poder. Paradoxalmente pode implicar até mesmo no seu próprio 

reforço.50 

Enquanto provedor de segurança pública, confrontado com suas próprias 

limitações, o Estado busca redesenhar a sua atuação sem abrir mão da sua posição 

de soberano, delegando competência nesta área às comunidades que participam na  

gestão de conflitos em diferentes projetos de mediação, justiça restaurativa e 

policiamento comunitário: 

 

A mensagem recorrente dessa abordagem é a de que o Estado, sozinho, não é, 
nem pode efetivamente ser, responsável por prevenir e controlar o crime. 
Proprietários, residentes, varejistas, fabricantes, urbanistas, autoridades escolares, 
administradores de transporte, empregados, pais e cidadãos, todos eles devem ser 
levados a reconhecer que também tem responsabilidade nesse setor e devem ser 
persuadidos a mudar suas práticas a fim de reduzir as oportunidades criminosas e 
aumentar controles informais. (GARLAND, 2012, p. 66). 

 

Trata-se de uma nova forma de governo do crime à distância, que representa 

um novo modo de exercício do poder com suas próprias formas de saber, objetivos, 

técnicas e aparatos.  

Nesse contexto, o Estado não reduz suas funções, contrario sensu, ele retém 

todas as suas funções tradicionais que envolvem a punição e, além delas, assume 

um novo papel de coordenação na gestão do crime. Há uma ampliação da sua 

capacidade de influência e ação. A punição, símbolo do poder estatal, continua 

sendo sua atribuição enquanto a tarefa de controle do crime é delegada à 

comunidade. A proposta é muito mais abrangente do que a de reforma do infrator 

através das instituições estatais, pois, objetiva-se  a prevenção do crime a partir da 

mudança de normas, rotinas e consciência de todos. (GARLAND, 2012, p. 67-68).51 

                                           
50 Para Garland o processo é algo mais complexo (volátil e contraditório), implicando um novo modo de governar 
o crime, com suas próprias formas de saber e objetivos. (GARLAND, 2012, p. 66-67).  
51 Um novo gênero de discurso criminológico alicerça essa perspectiva. As criminologias mais antigas, como a 
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No Brasil, tradicionalmente a sociedade civil foi identificada pela sua 

passividade e ausência de protagonismo. A partir de 1970 e ao longo dos anos 80  

tal perfil começou a se modificar, pois, movimentos populares começaram a 

manifestar-se pela anistia política, pelo fim do regime autoritário da ditadura militar e 

pela defesa dos direitos humanos. Isso fez com que o seu protagonismo emergisse 

como marca da luta pelo fim do autoritarismo e para a consolidação democrática no 

país.52  

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 dispôs sobre a 

participação popular e trouxe vários mecanismos de participação da sociedade civil 

como forma de concretizar a idealizada democracia participativa. Dentre eles 

destacam-se  os conselhos gestores de políticas públicas nos níveis municipal, 

estadual e federal com representação do Estado e da sociedade civil. 

Segundo pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, a previsão 

de espaços de participação da sociedade no arranjo constitucional teve os 

propósitos também de modificar a cultura política do país, introduzir valores 

democráticos e viabilizar uma maior transparência e controle da sociedade na 

atuação do Estado no tocante à formulação e execução das políticas sociais. 

(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2009, p. 802).  

Nesse sentido, em matéria jurídica o Brasil avançou significativamente a partir 

da Constituição que abriu importantes espaços para a participação da sociedade 

assegurada também em algumas legislações dela derivada, tais como, a Lei 

Orgânica de Assistência Social (LOAS) e o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA). 

 “Entretanto, ainda não se sente o menor reflexo, no cotidiano, dos avanços 

enunciados para a democratização”. (SCHEINVAR, 2009, p. 68).  Sustentando essa 

assertiva  Scheinvar assinala que os Conselhos são formados e funcionam no 

âmbito de um sistema político estruturado sobre bases burguesas, cuja subjetivação 
                                                                                                                                    
positivista, abordam o crime como um desvio de conduta explicável em termos patológicos. Elas continuam 
existindo e alicerçando intervenções punitivas como o encarceramento. No entanto, novas criminologias da vida 
cotidiana se expandem e são adotadas por administradores públicos para legitimar novas técnicas preventivas 
de atuação sobre o problema do crime. Elas caracterizam o infrator assim como nós, um oportunista racional, 
pouco diferente de sua vítima, e não como um outro diferente, ameaçador, perigoso e que deve ser excluído do 
corpo social. (GARLAND, 2012, p. 78). 
 
52Sento-Sé destaca que há controvérsias sobre a articulação e relevância da sociedade civil brasileira enquanto 
ator político. No entanto, “mesmo os críticos mais céticos, contudo, têm dificuldades para negar que atores 
sociais organizados em grupos de interesse e de identidades coletivas as mais variadas desempenharam papéis 
importantes nos mais acirrados debates ocorridos ao longo das duas últimas décadas do século XX no Brasil”. 
(SENTO-SÉ, 2003, p. 12). A criação do Estatuto da Criança e do Adolescente a partir da luta de movimentos 
sociais, da sociedade civil e de entidades internacionais é um exemplo dessa relevância. 
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se pauta na lógica privada, individualizante. Além disso o Brasil continua sendo um 

país fortemente marcado pelo elevado índice de desigualdade e pela tradição 

autoritária ainda presente no seu cotidiano.53 

Nesse contexto os Conselhos são facilmente cooptados pelo poder instituído 

e podem representar formas de controle contínuo, estratégias para outras formas de 

sujeição.  Em uma sociedade de controle eles podem caracterizar tanto uma 

possibilidade para a instauração de processos democráticos como um veículo de 

afirmação de relações autoritárias. Ambas as situações podem coexistir. 

(SCHEINVAR, 2009, p. 76). 

Faz-se necessário então desconfiar e buscar perceber: “Em que sentido é 

convocada a sociedade civil a participar?” Observa-se que o chamamento da 

sociedade civil para participar ocorre no neoliberalismo, período em que prevalece a 

concepção de Estado mínimo com a transferência à população da responsabilidade 

por enfrentar as decorrências de uma estrutura política e econômica centrada no 

mercado. (SCHEINVAR, 2009, p. 102). 

No tocante à criança e ao adolescente a Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988 inovou ao considerar a sociedade, juntamente com a família e o 

Estado, como sendo  corresponsáveis pela garantia de seus direitos, bem como por 

colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão. 

Atendendo à proposta constitucional o Estatuto da Criança e do Adolescente 

previu espaços concretos de participação da sociedade civil que são os Conselhos 

de Direitos da Criança e do Adolescente e os Conselhos Tutelares. Seguindo o 

princípio da descentralização administrativa os primeiros atuam nos âmbitos 

municipais, estaduais e federais e devem ser constituídos, paritariamente, por 

representantes do governo e da sociedade civil organizada. Dentre as suas funções 

destacam-se a de formulação e execução de políticas públicas voltadas para a 

garantia dos direitos das crianças e adolescentes.54 Os Conselhos Tutelares são 

                                           
53Muito embora se noticie, a partir de pesquisa desenvolvida pela Fundação Getúlio Vargas, que entre os 
principais países emergentes, o Brasil seja o único a apresentar crescimento econômico com redução das 
desigualdades sociais. (BRASIL tem crescimento econômico..., 2011). 
 
54São ainda suas atribuições: monitorar os procedimentos de atendimento; controlar as operações do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; viabilizar o cumprimento do ECA; divulgar os direitos das 
crianças e adolescentes e os mecanismos de exigibilidade desses direitos; participar da construção de uma 
política de proteção integral; estabelecer normas e orientar o funcionamento das entidades de atendimento a 
crianças e adolescentes; proceder ao registro formal das entidades governamentais e não governamentais que 
atuam no atendimento de crianças e adolescentes; conhecer e acompanhar as demandas de atendimento; 
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órgãos que atuam no âmbito municipal, constituídos por representantes da 

sociedade civil eleitos pela própria comunidade, para os quais são encaminhadas 

denúncias de violação de direitos da criança e do adolescente para que os mesmos 

possam ser assegurados.55 

Portanto, a participação popular na formulação, controle e atendimento aos 

direitos da criança e do adolescente foi instituída pelo ECA com a criação dos 

Conselhos de Direitos e Tutelares. Dentre as diretrizes da política de atendimento à 

criança e ao adolescente o Estatuto da Criança e do Adolescente destaca também, 

no inciso VI do art. 88, a necessidade de mobilização da opinião pública no sentido 

de suscitar a participação dos diversos segmentos da sociedade no processo de 

atendimento a essa população. No entanto, percebe-se que no contexto neoliberal: 

 

[...] a participação popular é ao mesmo tempo, “arma” e “armadilha”, 
considerando que, por um lado, é um instrumento de luta, de pressão e de 
influência no embate das forças políticas, mas, por outro lado, tem se 
configurado como uma “participação tutelada” pelo poder governamental, já 
que muitas vezes é cooptada pelo poder público e/ou pela dificuldade de 
capacitação dos conselheiros para administrar e operar a coisa pública. 
(SILVA, 2005, p. 43-44). 
 

 Scheinvar adverte que não se pode fugir do olhar cauteloso que inquire o 

ECA como proposta de organização da sociedade civil em prol da conquista de 

novos espaços e de mudanças estruturais, pois, ele também pode ser uma forma 

inteligente de aprisionar o movimento social em uma rede, capturá-lo e controlá-lo. 

Cabe, pois, investigar se a proposta de intervenção da sociedade civil organizada é 

uma forma de incentivar a organização social ou de institucionalizar tradicionais 

organizações caracterizadas por conter movimentos de resistência, inibindo setores 

descontentes. (SCHEINVAR, 2009, p. 116-117). 
                                                                                                                                    
presidir o processo de escolha dos Conselhos Tutelares. (FISCHER, 2007). 
 
55 Suas atribuições estão especificadas no art. 136 do Estatuto da Criança e do Adolescente, in verbis: "São 
atribuições do Conselho Tutelar: I-atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 a 105, 
aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; II- atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as 
medidas previstas no art. 129, I a VII; III- promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: a) 
requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança; b) 
representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações; IV- 
encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos 
da criança ou adolescente; V- encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; VI- providenciar 
a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente 
autor de ato infracional; VII-expedir notificações; VIII- requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou 
adolescente, quando necessário; IX- assessorar o Poder Executivo local na elaboração de propostas 
orçamentárias para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; X- representar, 
em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da CF; XI-
representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do pátrio poder.” (BRASIL, 
1990). 
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No campo do ato infracional é comum verificarmos desvios na atuação do 

Conselho Tutelar seja por ação ou omissão. Na primeira hipótese, cooptados pelo 

poder punitivo estatal eles atuam como longa manus do Estado viabilizando a 

punição do adolescente infrator, chegando até mesmo a entregá-los para a própria 

polícia quando eles são encaminhados ao Conselho Tutelar. No segunda hipótese, 

pelo fato da imposição da medida socioeducativa ser de competência do juiz 

acredita-se que o Conselho Tutelar não tem a atribuição de assegurar direitos do 

adolescente autor de ato infracional, nada tendo a fazer quando os mesmos são 

violados seja no processo de apuração do ato infracional ou no momento da 

execução da medida socioeducativa.56 

Ressalta-se que a partir da década de 1990 e no início dos anos 2000, a 

relação do Estado com a sociedade civil sofreu um verdadeiro desvio. A luta social, 

característica dos anos 80, para ampliação dos direitos e pela construção do Estado 

de bem-estar social foi maculada pelo neoliberalismo. A partir do paradigma do 

Estado mínimo houve uma retração do público e ampliação do privado, a partir da 

transferência de responsabilidades que antes eram do Estado para a sociedade civil: 

 

O discurso da democratização e descentralização político-administrativa 
que fundamenta a parceria entre Estado e sociedade civil para a execução 
das políticas públicas, também foi incorporado pelo Estatuto. No entanto, no 
neoliberalismo ocorre uma verdadeira terceirização da área social, 
esperando-se que empresários, ONGs, voluntários fiquem com o processo 
de provisão social, deixando o Estado livre desse encargo. (ZAMORA, 
2005, p. 3). 
 

Tal retração ocorreu até mesmo no campo oficial da resolução de conflitos no 

qual o Estado-juiz passou a não mais atuar como interventor necessário e a delegar 

a tarefa para o próprio cidadão-conciliador. Trata-se da intervenção jurisdicional 

mínima, nos moldes do ideário neoliberal. (LOPES JÚNIOR, 2006, p. 139). 

Scheinvar assinala que há um movimento aparentemente contraditório nesse 

período, vez que, o Estatuto da Criança e do Adolescente realmente previu direitos 

às crianças e aos adolescentes visando a sua participação no modelo hegemônico 

de sociedade. No entanto, isso ocorreu em tempos neoliberais, de abandono social, 

desmobilização política e privatização, momento em que não havia condições 

materiais para a garantia de direitos. Alardeia-se uma dinâmica de mobilização 
                                           
56Tais situações foram percebidas pela pesquisadora na qualidade de multiplicadora do Curso de Formação 
Continuada de Conselheiros Tutelares ministrado na PUC Minas Arcos para todos os Conselhos Tutelares da 
região centro-oeste do Estado de Minas Gerais em 2007. 



 105 

social em momentos em que se investe na dispersão, na fragmentação e na 

paralisação. “Por oposição ao que se prega, estabelece-se uma relação de 

transferência em que o governo, ao incluir a sociedade civil no nível da formulação 

política, passa para esta suas responsabilidades”. (SCHEINVAR, 2009, p. 113). 

A precariedade de funcionamento dos Conselhos e a ausência deles em 

alguns municípios comprometeram e continuam a comprometer sobremaneira as 

suas respectivas atuações no processo de garantia dos direitos da criança e do 

adolescente.57 

Observa-se que no período de 1996-2005 houve um aumento no número de 

Fundações e Associações sem fins lucrativos voltadas à promoção do 

desenvolvimento e defesa dos direitos e interesses dos cidadãos em geral. Tal 

número aumentou tanto que foi responsável pela ampliação das atribuições 

institucionais da Secretaria-Geral da Presidência que a partir de 2003 recebeu a 

atribuição de auxiliar o Presidente da República nas relações e articulações com as 

entidades da sociedade civil. (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 

2009, p. 803-804). 

Do ponto de vista quantitativo houve uma expansão da participação da 

sociedade civil na esfera pública brasileira. Faz-se necessário investigar se houve ou 

não um real compartilhamento de poder entre o poder público e a sociedade civil. 

(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2009, p.  807). 

No campo da infância e juventude apurou-se que metade dos integrantes dos 

Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente são servidores 

públicos vinculados, o que faz com que eles elaborem opiniões comprometidas com 

a administração municipal ou ainda com as tendências político-partidárias de grupos 

no poder: 

 

A presença de grande número de servidores públicos e pessoas vinculadas ao 
Estado-como membros do legislativo e do judiciário, por exemplo-fragiliza a 
participação da sociedade civil na composição dos Conselhos. Não obstante os 
representantes do poder público serem certamente servidores públicos, constatou-
se que mais da metade dos conselheiros têm esta como sua principal ocupação, 

                                           
57Foram relatadas situações de inoperância e períodos de cessação administrativa por 49 % dos Conselhos, 
além de carência de condições e recursos. Quanto aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente apurou-se que 695 deles costumam dedicar no máximo 5 horas por mês a essa atividade. Ademais 
apesar de todos os Estados já disporem de Conselhos Estaduais e quase 90% dos municípios brasileiros já 
contarem com Conselhos Municipais e Tutelares ainda não se atingiu a totalidade do país.  Para maiores 
detalhes ver o relatório da pesquisa “Conhecendo a Realidade” que traça o perfil dos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tutelares no Brasil. Essa pesquisa foi realizada entre fevereiro e 
novembro de 2006 pelo Centro de Empreendedorismo Social e Administração em Terceiro Setor (CEATS) da 
Fundação Instituto de Administração. (FISCHER, 2007). 
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indicando que servidores públicos têm atuado como representantes da sociedade 
civil. Ainda, a presença de membros de outros poderes, que não o executivo, além 
de ferir o princípio da autonomia, muitas vezes ocorre também ocupando as vagas 
de representantes da sociedade civil. (FISCHER, 2007, p. 379). 

 

Nesse quadro, a pesquisa apontou a existência de uma visão mais branda e 

distanciada dos membros dos Conselhos Estaduais e Conselhos Municipais dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, enquanto os membros dos Conselhos 

Tutelares acentuavam as dimensões de gravidade e apontavam dificuldades e 

restrições para a solução dos problemas envolvendo as crianças e adolescentes nos 

municípios de sua atuação. (FISCHER, 2007, p. 379). 

“De fato, a pesquisa permitiu inferir que a mobilização dos cidadãos em torno 

da gestão do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente é 

menos intensa e espontânea do que se pressupunha quando de sua concepção.”58 

(FISCHER, 2007, p. 380). 

Observa-se que ao longo dos períodos do governo Fernando Henrique 

Cardoso (1995-2002) e Lula da Silva (2006-2010), uma nova subjetividade social foi 

sendo formada a partir das ideologias da participação e da responsabilidade social. 

São ideologias que tem permitido a classe burguesa se reorganizar em defesa de 

seus interesses, reforçar a sua identidade política e difundir novos parâmetros de 

sociabilidade calcados nos ideais de “participação”,“cidadania” e “coesão social”. 

Para tanto são empregadas estratégias dirigidas ao conjunto da sociedade, 

baseadas na persuasão e obtenção do consenso que permitem reunir aliados e 

dissidentes. 

Tais ideologias e estratégias estão baseadas em uma versão renovada do 

neoliberalismo para o século XXI, denominada Terceira Via: 

[…] a proposta da Terceira Via não deveria se tornar um manual ou uma camisa-de-
força, mas sim uma plataforma política na qual diferentes forças sociais se apoiariam 
para atuar no ajustamento da ordem capitalista. Em resumo, essa plataforma 
deveria servir para orientar a construção do chamado “capitalismo humanizado”, a 
partir da reforma do Estado e da promoção de um amplo pacto social entre capital e 
trabalho, evitando, assim, o aprofundamento de grandes conflitos político-sociais no 
mundo contemporâneo. (MARTINS, 2007, p. 269).59 

                                           
58 A pesquisa atribui esse desinteresse por parte da sociedade ao desconhecimento do ECA e à visão distorcida 
de que esta legislação é dedicada apenas a crianças e adolescentes com baixo poder econômico. (FISCHER, 
2007, p. 380).  
 
59 “Trata-se de um conjunto de diretrizes que mantém os princípios centrais do pensamento hayekiano, 
formalizados no Consenso de Washington, mas introduz atualizações políticas importantes e inovadoras, 
envolvendo o redimensionamento do papel do aparelho de Estado, sobretudo em relação às políticas sociais, a 
arquitetura e da sociedade civil, e os aparelhos da sociabilidade”. (MARTINS, 2007, p. 137). Dentre os elementos 
que indicam um afastamento entre as idéias do neoliberalismo da Terceira Via e o Ortodoxo ressalta-se a 
discordância de que a sociedade civil seja regulada pelo mercado. (MARTINS, 2007, p. 74). Para maiores 
detalhes ver a tese de doutorado de André Silva Martins. Burguesia e a nova sociabilidade: estratégias para 
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Martins esclarece que o Brasil aderiu tardiamente ao neoliberalismo, se 

comparado com países que o introduziram em seus planos de governo desde o 

início da década de 1980, o que fez com que ele aderisse à sua fase mais recente, o 

neoliberalismo da Terceira Via. (MARTINS, 2007, p. 137). 

A ideia é difundir a imagem de um sistema capitalista  que consiste em um 

simples conjunto de relações onde não haveria mais espaço para o antagonismo 

entre classes sociais. Trata-se de um movimento da nova pedagogia da hegemonia, 

formas de dominação que constituem processos educativos bem mais complexos do 

que todos os já vividos no país: 

 

Assim, a “sociedade civil ativa” enquanto espaço de coesão e de ação social, 
localizada entre o aparelho de Estado e o mercado, deveria se tornar um 
instrumento de resgate das formas de solidariedade entre indivíduos, que foram 
perdidas pela separação dos homens em classes sociais, e de renovação dos laços 
entre os diversos grupos (sindicalistas, empresários, ativistas de ONG) de maneira a 
mobilizar o conjunto da sociedade numa única direção. Nessa idealização, 
predominariam organizações prontas para atuarem em parceria com o aparelho de 
Estado. Vale frisar que “os grupos e organizações empresariais devem ser 
ativamente recrutados para ajudar a criar uma sociedade, tanto no nível local como 
mundial, em que tenham um papel responsável” (GIDDENS, 2001b:144). Ao invés 
de tensões e disputas entre classes pelo poder- manifestação típica  do “mundo das 
polaridades” como citado acima-prevaleceria o colaboracionismo, a responsabilidade 
social e a liberdade de escolhas individuais. (MARTINS, 2007, 74). 

 

O neoliberalismo da Terceira Via salienta a importância da “cidadania ativa”, 

da “coesão social” e da “participação” que não tem a pretensão de alterar 

significativamente o projeto de sociedade capitalista, mas, proceder a certas 

adequações voltadas à atualização e acomodação do disciplinamento político e 

social dos dominados. Objetiva-se conquistar a adesão de todos para o pleno 

exercício da dominação de classes. (MARTINS, 2007, p. 135).     

As ideologias e estratégias do neoliberalismo da Terceira Via formam uma 

nova subjetividade coletiva e tem permeado muitas práticas sociais. No campo do 

controle do crime e do ato infracional é perceptível a presença de intervenções 

fundadas na participação da comunidade e na obtenção do consenso, tais como, a 

justiça restaurativa.60 

No âmbito legal o Estatuto da Criança e do Adolescente assegurou a 

participação da comunidade nas medidas socioeducativas de prestação de serviços 

à comunidade e liberdade assistida. A primeira não era prevista nas legislações 
                                                                                                                                    
educar o consenso no Brasil contemporâneo. Niterói: Universidade Federal Fluminense, Faculdade de 
Educação, 2007. 
 
60 A proposta da justiça restaurativa será explicitada no próximo item. 
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anteriores, a segunda era prevista no art. 38 do Código de Menores de 1979, mas,  

a sua aplicação era voltada para a vigilância do menor. 

Trata-se de medidas cuja execução ocorre em meio aberto e que foram 

priorizadas na política de atendimento ao adolescente em conflito com a lei proposta 

pelo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) aprovada pelo 

CONANDA em 2006. 

O 1º Mapeamento Nacional das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto, 

realizado em 2007 pela Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (SPDCA) em parceria com o Instituto Latino Americano das Nações 

Unidas para Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente (Ilanud) trouxe um 

panorama da execução das medidas socioeducativas em meio aberto de prestação 

de serviços à comunidade e liberdade assistida aplicadas nas 26 unidades da 

federação e 26 capitais do Brasil e no Distrito Federal.  

A partir de uma amostra de adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas em novembro de 2006 no país apurou-se que as medidas em meio 

aberto foram as mais comumente aplicadas, dentre essas a medida de liberdade 

assistida foi a medida cumprida por 39 % dos adolescentes enquanto 30% 

cumpriram prestação de serviços à comunidade.  Constatou-se ainda que a 

proporção da execução das medidas socioeducativas em meio aberto é 

expressivamente inferior nas capitais em contraposição à proporção da execução 

das medidas em meio aberto que prevaleceram no interior.61 Houve também uma 

maior frequência da medida de prestação de serviços à comunidade nas cidades do 

interior, em comparação com as capitais onde prevaleceu a liberdade assistida.62 

(INSTITUTO LATINO AMERICANO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A PREVENÇÃO 

DO DELITO E O TRATAMENTO DO DELINQUENTE, 2007, p.26). 

No que se refere à liberdade assistida nem sempre o orientador que 

acompanha o adolescente é membro da comunidade, sendo membro da equipe 

                                           
61 Tal situação pode ser explicada pela concentração dos estabelecimentos de internação nas capitais do país. 
(INSTITUTO LATINO AMERICANO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A PREVENÇÃO DO DELITO E O 
TRATAMENTO DO DELINQUENTE, 2007, p. 25) 
 
62 Esse dado pode indicar que os programas de medidas em meio aberto são menos estruturados no interior do 
país o que dificulta a implementação da medida socioeducativa de liberdade assistida que demanda no mínimo 
uma equipe multidisciplinar de apoio para o acompanhamento dos adolescentes e uma estrutura mais complexa 
para a sua execução. Na prática os programas de prestação de serviços à comunidade são mais simplificados e 
exigem uma estrutura menos complexa do que a de liberdade assistida, que em geral implicam na designação 
de uma entidade que receberá o adolescente para executar os serviços. (INSTITUTO LATINO AMERICANO 
DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A PREVENÇÃO DO DELITO E O TRATAMENTO DO DELINQUENTE, 2007, p. 
26). 
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técnica que acompanha a execução da medida socioeducativa, o que faz com que 

se perca um pouco da essência da medida que é a de resgatar e reforçar os laços 

sociais entre o adolescente e a comunidade.63 

Em geral as entidades executoras de liberdade assistida e de prestação de 

serviços à comunidade são organizações governamentais municipais. A proporção 

dessas entidades aparece de maneira mais frequente na execução da prestação de 

serviços à comunidade. (INSTITUTO LATINO AMERICANO DAS NAÇÕES UNIDAS 

PARA A PREVENÇÃO DO DELITO E O TRATAMENTO DO DELINQUENTE, 2007, 

p. 64).  

No que tange à situação dos funcionários das equipes técnicas que atuam no 

contexto da prestação de serviços à comunidade e na liberdade assistida destaca-se 

que as ONGs conveniadas com o poder executivo estadual possuem funcionários 

públicos em suas equipes. (INSTITUTO LATINO AMERICANO DAS NAÇÕES 

UNIDAS PARA A PREVENÇÃO DO DELITO E O TRATAMENTO DO 

DELINQUENTE, 2007, p. 77). 

Com relação a rede de atendimento dos programas de prestação de serviços 

à comunidade e liberdade assistida a maioria das capitais (16 delas) contam com 

uma rede  formada de maneira preponderante por organizações governamentais 

municipais. (INSTITUTO LATINO AMERICANO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA A 

PREVENÇÃO DO DELITO E O TRATAMENTO DO DELINQUENTE, 2007, p. 84). 

Tais informações não são suficientes para fornecer elementos acerca da 

qualidade dos serviços prestados e das relações de poder estabelecidas nesses 

espaços entre o poder público e a comunidade, bem como os impactos dessas 

relações na execução das medidas socioeducativas. No entanto, indicam a 

necessidade premente da realização de uma pesquisa específica nesse sentido. 

O fato das organizações governamentais prevalecerem na execução das 

medidas socioeducativas não significa que a participação da comunidade não 

ocorra. Destaca-se que a combinação interinstitucional mais frequente na 

composição da rede de atendimento dos programas de liberdade assistida e 

prestação de serviços à comunidade é a que articula instituições ligadas ao governo 

estadual, municipal e organizações religiosas (compostas por membros da 

                                           
63 Dentre as 26 capitais pesquisadas pelo Ilanud a execução da liberdade assistida comunitária foi identificada 
em apenas 09 delas: Porto Velho, Manaus, Belém, Teresina, Fortaleza, Recife, Belo Horizonte Goiânia e 
Brasília. (INSTITUTO LATINO AMERICANO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A PREVENÇÃO DO DELITO E O 
TRATAMENTO DO DELINQUENTE, 2007, p. 75).  
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comunidade). Observa-se, pois, que na execução das medidas socioeducativas em 

meio aberto a comunidade participa por meio de grupos religiosos. Faz-se 

necessário pesquisar como ocorre a interação entre essas instituições, se há uma 

relação equilibrada entre elas ou de prevalência de posições. Os impactos da 

presença de grupos religiosos na execução das medidas socioeducativas também 

merecem um estudo à parte. 

A participação da comunidade tem crescido significativamente no campo das 

ações de prevenção à prática do crime e do ato infracional. Segundo Dammert a 

participação comunitária na prevenção do delito tem ocupado um espaço central nas 

políticas públicas de segurança na América Latina. (DAMMERT, 2003).  

No Brasil o Programa Nacional de Segurança com Cidadania (PRONASCI) 

tem o envolvimento  da comunidade na prevenção da violência como um dos seus 

principais eixos. Em linhas gerais o programa pretende articular em “territórios 

vulneráveis”64 ações sociais com ações de segurança, ambas desenvolvidas com  a 

participação da comunidade.65 Dentre o seu público-alvo estão os jovens de 15 a 24 

anos envolvidos em situações de violência. (BRASIL, 2009b). 

A proposta de integração das ações sociais com as políticas de segurança é 

de operacionalização complexa.66 Algumas dificuldades dessa integração já foram 

apontadas na gestão de alguns programas desenvolvidos, por exemplo, no 

município do Rio de Janeiro pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Dentre 

elas destacam-se a ausência de interlocução entre  a equipe responsável pelos 

projetos sociais e os gestores dos programas de segurança pública; o  desajuste  

existente entre os princípios de segurança cidadã e  a atuação policial  marcada por 

um alto nível de violência, sobretudo letal, na cidade do Rio de Janeiro. Verifica-se 

que o PRONASCI não se preocupou em prever nenhuma  ação de controle da 

violência policial. (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2009, p. 

772). 

                                           
64 Assim considerados as comunidades vulneráveis das cidades das regiões metropolitanas do país que 
apresentam altos níveis de violência. 
 
65 Dentre as ações de segurança temos o policiamento comunitário, conselhos comunitários de segurança e 
núcleos de justiça comunitária. 
 
66 Rafael Rodrigues analisou em sua dissertação de mestrado o programa “Delegacia Legal” que consiste em um 
dos primeiros programas implementados no Brasil em que há a convergência entre a esfera social e a penal. 
Concluiu que esta convergência viabiliza um controle mais restrito da população selecionada, seu 
disciplinamento e consequente ampliação da abrangência do estado penal. (RODRIGUES, 2008). 
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A participação da comunidade em uma realidade permeada pela violência 

policial é minada e cooptada.  Dificilmente culminará em ações concretas de 

promoção e garantia de direitos.   

A despeito da pluralidade das iniciativas propostas, por todo o país, há a 

proliferação de projetos preventivos nas comunidades que desenvolvem atividades 

educacionais, culturais, esportivas e de lazer com jovens considerados em situação 

de risco, por serem moradores de comunidades pobres e favelas vulneráveis à 

cooptação pelas redes criminosas.67 

Nesse contexto, prevalece um discurso pautado na necessidade de 

estabelecer estratégias capazes de oferecer aos jovens, benefícios tão ou mais 

atraentes do que os propiciados pela criminalidade, em especial pelo tráfico de 

drogas, capazes de os incorporarem à sociedade formal legalmente instituída.  

Identificados como vulneráveis, sem acesso aos serviços do Estado e ao 

mercado, a proposta é de incluí-los nos projetos sociais desenvolvidos nas periferias 

para diminuir o risco de envolvimento com a criminalidade e estruturar 

responsabilidades cidadãs.  

A ênfase no protagonismo da sociedade civil tem representado uma 

estratégia comumente difundida nos debates públicos para o enfrentamento da 

violência e da criminalidade infantojuvenil:  

 

Ações comunitárias, organizações não-governamentais e outras entidades da 
sociedade civil foram criadas ou se consolidaram dedicando cada vez maior espaço 
e atenção às questões referentes à juventude pobre. Boa parte delas, em função de 
sua natureza, de suas expectativas e de seus objetivos mais imediatos, tem uma 
marca abertamente compensatória. Com isso, pode-se dizer que a adoção de 
políticas compensatórias tem dado o tom de iniciativas e de escolhas politicamente 
feitas para a área social. As estratégias compensatórias são também firmemente 
advogadas e embasadas pelas intervenções discursivas na esfera pública, figurando 
como a alternativa factível para o problema da juventude. (SENTO-SÉ, 2003, p.13).   

 

Conforme pesquisa apresentada por Sento-Sé (2003)  a adoção de políticas 

compensatórias  equivoca-se ao considerar que a opção pelo tráfico pelos jovens 

decorre da ausência de outras possibilidades de escolhas. Elas estão alicerçadas 

em concepções paternalistas e discriminatórias.  Em um grupo de discussão com 

jovens moradores de favelas e comunidades do Rio de Janeiro ele constatou que o 

                                           
67Não há estatísticas oficiais nesse sentido, no entanto Sento-Sé destaca que "O Rio de Janeiro é, hoje, uma 
espécie de caldeirão onde proliferam muitas iniciativas dessa natureza, mas há boas razões para pensar que 
elas ocorrem também em outros grandes centros urbanos brasileiros”. (SENTO-SÉ, 2003, p. 11). 
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ingresso no tráfico de drogas não se impõe como possibilidade concreta para a 

maior parte dos jovens: 

 

O que suas sensibilidades sugerem é que o discurso público sobre juventude e 
violência, em sua volição de competir por eles com as facções do tráfico, tem 
embutidos estigmas muito próximos. É como se o jovem fosse potencialmente 
membro de uma facção, ainda que isso jamais viesse a passar por sua cabeça. 
Virtualmente, um jovem de favela ou de comunidade é, foi ou será tragado pelo 
tráfico, a não ser que ajamos com rapidez e firmeza. Se é assim, a associação 
perversa juventude, pobreza, tráfico, presente no imaginário policial que age 
discricionariamente, habita, também o discurso politicamente comprometido com a 
inclusão dos jovens e a adoção de políticas distributivas. (SENTO-SÉ, 2003, p.17). 

 

A atuação da sociedade civil pautada na associação juventude-pobreza-

tráfico, sendo o jovem pobre identificado como traficante ou criminoso em potencial, 

é marcadamente discriminatória. Tal atuação produz uma cultura propícia à 

estigmatização daquele que é visto como  delinquente em potencial e suscita uma 

intervenção marcada pela defesa do espaço comunitário frente a eles.  

Pode configurar uma intervenção que busca controlar setores da população 

considerados ameaçadores ajustando-os para a organização regular da vida 

cotidiana. Portanto, embora não pareça, a participação comunitária nos projetos 

sociais que envolvem crianças e jovens moradores de favelas e comunidades 

pobres pode viabilizar um maior controle sobre as classes “potencialmente 

perigosas”.68 

Quanto ao paternalismo presente em alguns programas que atuam em 

comunidades pobres podem retroceder à perspectiva menorista da tutela e do 

controle dos jovens.  

Sento Sé destaca a inadequação das políticas compensatórias no contexto da 

violência e da criminalidade que envolve a criança e o jovem, vez que, elas não 

ensejam a possibilidade dos mesmos obterem reconhecimento e acesso a bens 

materiais e simbólicos valorizados pela sociedade como um todo. (SENTO-SÉ, 

2003, p. 18).                    

Assim como já salientado por Garland a suposta retirada do Estado em prol 

da atuação da sociedade civil na prevenção da violência e criminalidade busca 

agregar o apoio dos cidadãos e reforçar a legitimidade das instituições encarregadas 

do controle e da prevenção da criminalidade. Ao contrário do que parece configura 

uma maior mobilização do Estado no tocante ao controle social.   
                                           
68Uma constatação categórica nesse sentido depende de uma pesquisa de campo específica do projeto que se 
queira eventualmente examinar. 
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10.1 Uma proposta de controle do ato infracional fundada na participação da 

vítima e da comunidade: a justiça restaurativa 

 

 

Dentre os aportes teóricos que buscam explicitar as formas de controle do 

crime e do ato infracional, a justiça restaurativa vem sendo apontada como um  

“novo” modelo de justiça que se contrapõe ao modelo retributivo-adversarial e busca 

oportunizar uma solução consensual para o conflito criminal pelos próprios 

interessados (vítima-ofensor-comunidade).  

Em sua obra “Changing Lenses: A New Focus for Crime and Justice” Howard 

Zehr, um dos teóricos da justiça restaurativa, a apresenta como uma nova forma de 

olhar para o crime e a justiça, não mais centrada na concepção do crime como uma 

transgressão à norma jurídica imposta pelo Estado, mas, como um conflito 

interpessoal cuja solução deve ser encontrada pelos próprios implicados no mesmo 

e representa a cura e a transformação das relações. (ZEHR, 2008). 

Tradições ocidentais e orientais milenares, nas quais a noção do sagrado está 

presente como valor central nas dinâmicas de convivência e harmonização dos 

conflitos, são fontes de inspiração da justiça restaurativa. Ela consiste, pois, em uma 

combinação de direito e não-direito, em um misto de direito e política; de direito e de 

antropologia; de direito e psicologia; de direito e teologia. (MIGLIORI, 2007, p. 

203).69 

 Encontra suas premissas no direito hebraico bíblico, em especial na oposição 

entre  nispat e ryb, isto é, a justiça concebida como a intervenção de um terceiro e a 

resultante de um reencontro entre a vítima e o culpado, na qual a finalidade não é a 

punição do culpado, mas a composição da controvérsia graças ao reconhecimento 
                                           
69A exata origem da justiça restaurativa ainda é pouco nítida, embora acredite-se que esteja nas sociedades 
comunais (pré-estatais européias e as coletividades nativas). Claude Lévi-Strauss ao analisar as práticas dos 
índios das planícies da América do Norte, verificou que a punição pela infração das leis da tribo não poderia 
implicar na ruptura dos laços sociais. Caso um indígena cometesse uma infração, teria seus bens destruídos. 
Todavia, esta destruição gerava a obrigação de reconstrução por parte daqueles que destruíram, o que gerava 
um sentimento de gratidão no infrator que deveria ser demonstrado através da distribuição de presentes e 
retribuições, de sorte que a desordem era extinta e a ordem restaurada. (LÉVI-STRAUSS apud OLIVEIRA, 1999, 
p. 22).Com o passar do tempo, o movimento de centralização dos poderes e o nascimento dos estados 
modernos, reduziram-se as práticas restaurativas e emergiram práticas punitivas de controle social. (JACCOUD, 
2005, p. 163).  As práticas restaurativas ressurgiram no Canadá em meados da década de 70. (EDNIR, 2007, 
p. 15). Na Nova Zelândia ela surge oficialmente na década de 80, como forma de apaziguar as revoltas da 
população maori que contestava o confinamento governamental imposto aos seus jovens. Buscou-se, pois, na 
própria cultura maori a resposta para a resolução dos conflitos envolvendo os jovens sem recorrer-se ao 
encarceramento.  Na década de 90 o modelo de justiça restaurativa eclodiu nos Estados Unidos e em pouco 
tempo foi difundido no continente europeu como um possível caminho para reverter a situação de ineficiência e 
altos custos do sistema de justiça criminal, o fracasso do sistema de responsabilização dos infratores e a 
ausência de atenção às necessidades e interesses das vítimas. (PALLAMOLLA, 2009, p. 34). 
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do erro infligido, o perdão, e então, a reconciliação e a paz. (MIGLIORI, 2007, p. 

203). 

A ideia de restauração está permeada de sentido religioso. Nos relatos 

bíblicos  observa-se que para sair do círculo vicioso da violência Jesus propõe o 

perdão e a reconciliação. O cerne de sua mensagem é a reconciliação dos irmãos 

inimigos e destes com Deus. A partir disso a tradição judaico-cristã instaura uma 

nova dimensão no relacionamento humano ao inserir no lugar da culpa e da 

vingança o imperativo ético do perdão. 

 Ao analisar o processo de reconciliação da África do Sul pós- apartheid 

Jacques Derrida se debruçou sobre o que chamou de teatro do perdão, fenômeno 

global que ocorre na civilização em geral. Analisando diretamente as questões do 

perdão, da verdade e da reconciliação Derrida problematizou a forma tradicional de 

se pensar o perdão a partir dos paradigmas da totalidade, da unidade, da 

comunidade, da reunião e da restauração por se solidarizarem em torno de ideias 

estruturalmente fechadas à alteridade e serem voltadas para a reapropriação de 

uma ordem habitual. Ele nos alerta de que é preciso problematizar a economia 

corrente do perdão que domina a semântica religiosa, jurídica, política e psicológica. 

O perdão  que se faz a partir de uma lógica determinada que regula as relações 

entre o reconhecimento da culpa, a confissão, o pedir perdão, a punição, a 

reparação, o perdão concedido, a redenção e a reconciliação, ou seja, um perdoar 

que resulta da operacionalidade de toda esta lógica não é perdão, mas, o resultado 

de um cálculo. Para Derrida tanto no âmbito individual como histórico-social e 

político, o perdão é da ordem do impossível e se inscreve para além da lógica da 

restauração. Não diz respeito a nada que se adeque ao âmbito do cálculo.  Ele se 

opõe a compreendê-lo de maneira condicional, seja na perspectiva jurídica ou 

psicológica e defende a necessidade de sua incondicionalidade.  Tal pensamento 

não implica em invalidar a experiência comunitária, nem mesmo em impedir 

qualquer responsabilidade ética, jurídica ou política. Ao contrário, Derrida pensa a 

experiência do “nós” de um outro modo, a partir da afirmação da alteridade como 

condição inseparável da experiência de si mesmo e de um “nós” .(DERRIDA, 2005). 

Nos diversos discursos que permeiam a justiça restaurativa estão presentes 

expressões como inclusão, reparação, reintegração, perdão.    

A diversidade de denominações, concepções, elementos, finalidades e 

metodologias que norteiam as práticas restaurativas não permite uma elaboração 
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teórica uniforme sobre ela.70 Por essa razão observa-se que “mais do que uma 

teoria em formação, a justiça restaurativa é uma prática ou, mais precisamente, um 

conjunto de práticas em busca de uma teoria” .(SICA, 2007, p. 10). 

Segundo Leonardo Sica é bem difundida a diretriz doutrinária de que “ não há 

como definir um conceito inequívoco de justiça restaurativa, sob o risco de inibir o 

que a ideia tem de inovadora e, enfim, desvirtuá-la [...]”. (SICA, 2007, p.14). 

Johnstone e Van Ness assinalam a multiplicidade de conceitos destacando 

que:  

 

Portanto, não existe uma única resposta para a pergunta ' o que significa justiça 
restaurativa e sim várias respostas: para alguns ela será um processo de encontro, 
um método de lidar com o crime e a injustiça que inclui os interessados na decisão 
sobre o que deve ser feito. Para outros, representa uma mudança na concepção da 
justiça, que pretende não ignorar o dano causado pelo delito e prefere a reparação à 
imposição de uma pena. Outros, ainda, dirão que se trata de um rol de valores 
centrados na cooperação e na resolução respeitosa do conflito, forma de resolução 
eminentemente reparativa. Por fim, há quem diga que busca uma transformação nas 
estruturas da sociedade e na forma de interação entre os seres humanos e destes 
com o meio ambiente. (JOHNSTONE; VAN NESS, 2007, p.19).   

             

Buscando formular padrões aceitáveis pelas Nações Unidas no campo das 

práticas restaurativas a Resolução 2002/12 do Conselho Social e Econômico da 

Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu a seguinte definição: 

 

2 Processo restaurativo significa qualquer processo no qual a vítima e o ofensor, e, 
quando apropriado, quaisquer outros indivíduos ou membros da comunidade 
afetados por um crime, participam ativamente na resolução de questões oriundas do 
crime, geralmente com a ajuda de um facilitador. Os processos restaurativos podem 
incluir a mediação, a conciliação, a reunião familiar ou comunitária (conferencing) e 
círculos decisórios (sentencing circles). (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 
2002, p. 3) 

 

As finalidades da justiça restaurativa também são múltiplas podendo ser “[...] 

direcionadas à conciliação e reconciliação entre as partes, à resolução do conflito, à 

reconstrução dos laços rompidos pelo delito, à prevenção da reincidência e à 

responsabilização, dentre outros [...]”. (PALLAMOLLA, 2009, p. 53). Tal 

multiplicidade pode ensejar que práticas não restaurativas se passem como tais.   

Segundo o Instituto Latino Americano das Nações Unidas para a Prevenção 

do Delito e o Tratamento do Delinquente é possível identificar duas finalidades na 

justiça restaurativa: uma institucional e outra político-criminal. A primeira consiste no 

aperfeiçoamento do sistema de justiça na tarefa de persecução do crime e do ato 

                                           
70Em razão disso a análise de uma prática restaurativa implica no exame particular e individualizado desta. 



 116 

infracional, configurando um meio menos dispendioso de reação, bem como um 

mecanismo destinado à introjeção de valores mais humanitários no sistema de 

justiça. A segunda está voltada para a percepção de que a justiça restaurativa deve 

ter como meta a redução do controle penal formal. (INSTITUTO LATINO 

AMERICANO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A PREVENÇÃO DO DELITO E O 

TRATAMENTO DO DELINQUENTE, 2005 p. 4-5/9).71  

Observa-se que a redução do controle formal não implica necessariamente na 

redução do controle do crime e do ato infracional e das pessoas nele envolvidas. A 

justiça restaurativa pode viabilizar uma ampliação das formas de controle vez que 

suas práticas são aplicadas em territórios sociais onde os sistemas formais de 

justiça não conseguem alcançar, tais como, as escolas.  Aliás, a extensão da rede 

de controle social que a utilização de práticas restaurativas pode ensejar é uma das 

principais críticas feitas à justiça restaurativa. Entende-se que o emprego de práticas 

dessa natureza articuladas ao sistema de justiça convencional oportuniza um 

aumento da rede de controle sobre casos bagatelares, de pouca ou nenhuma 

gravidade, que não ingressariam no sistema e que passariam a ingressar nas 

hipóteses de não realização ou descumprimento do acordo restaurativo. 

(PALLAMOLA, 2009, p. 132).  

Esse é um dos desafios para a justiça restaurativa, qual seja, evitar a 

expansão da rede de controle social. 

Portanto, observa-se que a justiça restaurativa não pretende eliminar o 

modelo vigente, mas, complementar e configurar um sistema de dupla entrada: 

mediação e punição. (SICA, 2007, p. 2). A “solução” do conflito criminal/infracional 

passaria então pela justiça restaurativa ou pelo sistema de justiça tradicional.72 

Dentre as razões que determinaram a sua expansão em diferentes países 

destaca-se a necessidade de enfrentar a crise das formas de regulação social, 

verificável no seguintes aspectos:   

 

falta de credibilidade e eficiência do sistema judiciário; fracasso das políticas 
públicas de contenção da violência; esgotamento do modelo repressivo de gestão do 
crime; déficits de comunicação e de participação agravados pelas práticas 
autoritárias das agências judiciais, etc. (SICA, 2007, p.1). 

 
                                           
71Em um ambiente de crise de legitimidade das instituições voltadas à repressão do crime a justiça restaurativa é 
considerada como uma forma de aperfeiçoamento das mesmas. (INSTITUTO LATINO AMERICANO DAS 
NAÇÕES UNIDAS PARA A PREVENÇÃO DO DELITO E O TRATAMENTO DO DELINQUENTE, 2005, p. 5). 
72 Eduardo Melo (2006) assinala através da palavra “diversion” que o encaminhamento à justiça restaurativa 
deve ocorrer sempre que possível segundo o princípio de que a intervenção judicial deve ser excepcional.  



 117 

A justiça restaurativa emerge, pois, num contexto em que o sistema formal de 

justiça mostrou-se incapaz de produzir a ordem necessária. Enquanto meio 

alternativo de resolução de conflitos, por sua dimensão comunitária e pela 

informalidade, ela viabiliza a capilarização da justiça por alcançar espaços sociais 

cujo sistema formal não consegue chegar. 

No contexto brasileiro a busca por mecanismos alternativos de resolução de 

conflitos, tais como a justiça restaurativa, surgiu da necessidade de 

complementação do sistema formal de justiça em razão do aumento dos conflitos 

sociais e do ideário neoliberal de retração das instituições públicas estatais, tais 

como o judiciário.73 Em decorrência disso, buscou-se o  deslocamento das decisões 

para a sociedade que foi incentivada a formar espaços de negociação e auto-

regulação, descentralizando o exercício de poder.74  

Assim como a justiça formal, enquanto modalidade de justiça participativa, a 

justiça restaurativa é mais uma forma, entre muitas, de controle social: "[...] esse 

polvo multiforme e extremamente flexível, adaptado às inúmeras condicionantes da 

conduta social e individual, com a adequada capacidade de astúcia para disfarçar-se 

como outra coisa”. (CASTRO, 2005, p. 140). 

No Brasil ela foi introduzida formalmente em 2004 por iniciativa do Ministério 

da Justiça através da Secretaria da Reforma do Judiciário. A partir do projeto 

“Promovendo Práticas Restaurativas no Sistema de Justiça Brasileiro”, três projetos-

piloto foram financiados pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento.  

Um dos projetos foi implementado no Juizado Especial Criminal do Núcleo 

Bandeirantes, em Brasília/DF. Os outros dois foram implementados na área da 

infância e juventude em Porto Alegre/RS (na fase de execução das medidas 

socioeducativas) e em São Caetano do Sul/SP (envolvendo uma parceria entre os 

sistemas de justiça e o de educação). Cada um dos projetos tem diferentes 

                                           
73 Rafaella da Porciuncula Pallamolla destaca que “ Frente a este quadro de crescimento da violência, 
desrespeito aos direitos civis e incapacidade do sistema de justiça criminal para administrar a conflitualidade 
social, impôs-se o desafio de reestruturar este sistema e buscar alternativas capazes de reduzir a violência e os 
danos causados pelo sistema criminal. Nesse passo, pode-se afirmar que o projeto da justiça restaurativa 
vincula-se ao processo de reformulação judicial que vem sendo desenvolvido no Brasil com o objetivo de 
adequar tanto a legislação quanto as estruturas judiciais ao contexto democrático”.  PALLAMOLLA, Rafaella da 
Porciuncula. Justiça restaurativa: da teoria à prática. São Paulo: IBCCRIM, 2009, p. 138. 
 
74 “O projeto neoliberal, em síntese, proclama uma estrutura jurídica fragmentada e policêntrica [...], incentivadora 
da formação de espaços de auto-regulação (v.g negociação e arbitragem) [...]”  Ressalta-se que o grande 
resíduo resultante do neoliberalismo no Brasil foi o enfraquecimento dos direitos sociais e o acirramento das 
desigualdades sócio-econômicas que culminou na exclusão social e no aumento dos índices de violência rural e 
urbana. (COSTA NETO, 2003, p. 207-208). 
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peculiaridades operativas e sofrem frequentes ajustes.75 

Trata-se de projetos instituídos e incentivados pelo Estado o que foge às suas 

origens comunitárias. Essa é a razão pela qual o Núcleo de Sociabilidade Libertária 

(Nu-Sol) em verbete sobre a justiça restaurativa destaca que no Brasil ela expressa 

a captura histórica da experimentação abolicionista entre os índios Maori, na medida 

em que o Estado institucionaliza uma prática típica da comunidade indígena. (NU-

SOL, 2010). 

Howard Zehr observa que existem grandes questões em torno da justiça dos 

povos indígenas, em especial a questão das maneiras como a sociedade ou as 

estruturas governamentais tradicionais podem se apropriar de suas tradições e até 

utilizá-las como uma forma de recolonização. (ZEHR, 2006, p. 411-413). 

Dentre os diversos projetos desenvolvidos na área da infância e juventude os 

relacionados à justiça restaurativa têm se multiplicado.  

Em 2009 o Instituto Brasileiro de Justiça Restaurativa identificou três projetos 

e programas restaurativos nesta área.  O projeto de Porto Alegre denominado 

“Justiça para o Século 21”, antes restrito à fase de execução das medidas 

socioeducativas, foi ampliado. Em Joinville as práticas restaurativas foram instituídas 

a partir da portaria nº 05/2003, editada pelo juiz Alexandre Morais da Rosa, sendo 

aplicadas no momento da concessão da remissão ao adolescente envolvido na 

prática de ato infracional de menor potencial ofensivo, ocasião em que ele assume o 

compromisso de reparar o dano causado à vítima e se desculpa perante ela. O 

projeto-piloto de São Caetano do Sul: "Justiça e Educação: parceria para a 

cidadania” foi modelo para os desenvolvidos nas escolas de Heliópolis e 

Guarulhos.76 

A  justiça restaurativa é frequentemente empregada para a solução de 

conflitos envolvendo o bulling nas escolas. 

Em São Paulo há um projeto para que todas as escolas da rede estadual de 
                                           
75A frequente mutação dos projetos determina a necessidade de um acompanhamento constante  e 
individualizado por parte daquele que se proponha a analisá-los e dificulta uma análise meramente teórica dos 
mesmos. Muitos deles pela interface com instituições como a escola implica no conhecimento específico de 
outros saberes e na formação de uma equipe multidisciplinar para a sua  avaliação. 
76 O projeto de São Caetano do Sul foi ampliado e reformulado com o objetivo de abranger não apenas os 
conflitos ocorridos no ambiente escolar, mas,  os conflitos envolvendo crianças, adolescentes, famílias e 
comunidades em diversos espaços.  No sentido de abranger a comunidade também como parceira ele foi 
redimensionado, o que acarretou na alteração de seus objetivos, público-alvo e de sua denominação anterior que 
era “ Justiça e Educação: parceria para a cidadania” para “Justiça, Educação, Comunidade: parcerias para a 
cidadania”.  Para maiores detalhes sobre o projeto de São Caetano do Sul ver MELO, Eduardo Rezende; EDNIR, 
Madza; YAZBEK, Vania Curi. Justiça restaurativa e comunitária em São Caetano do Sul: aprendendo com os 
conflitos a respeitar direitos e promover a cidadania. Rio de Janeiro: CECIP, 2008. 
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ensino tenham procedimentos de justiça restaurativa em funcionamento. (LOBATO, 

2008). 

É nas escolas que a justiça restaurativa tem conseguido o maior nível de 

reconhecimento e aprovação. Nesses casos ela é aplicada não apenas nas 

situações envolvendo a prática de atos infracionais como também em situações de 

indisciplina.  Esse é  um dos equívocos, vez que, nos casos de indisciplina escolar o 

projeto pedagógico da escola deve prever instâncias e mecanismos próprios para 

solucionar os conflitos escolares. Não há como confundir instâncias administrativas 

da política educacional e seus mecanismos de mediação preliminar, de negociação 

de conflitos e de sanção pedagógica com instâncias ligadas à justiça. O cerne da 

questão está em diferir indisciplina escolar de infração/crime, pois, os conflitos 

escolares não podem ser confundidos com os conflitos que devem ser 

encaminhados à justiça. 

Em Porto Alegre funciona a  primeira Central de Práticas Restaurativas (CPR) 

institucionalizada no Brasil no Juizado da Infância e Juventude. Com um ano de 

funcionamento completado em fevereiro de 2011 foram atendidos 496 casos 

envolvendo crimes de tráfico de drogas, roubo e lesões corporais. Segundo a 

coordenadora das atividades da CPR, juíza Vera Lúcia Deboni, os jovens atendidos 

tem se mantido integrados em atividades socioeducativas e não retornaram ao 

sistema de justiça da infância e juventude. 

As consideradas melhores experiências de justiça restaurativa existentes no 

mundo surgiram nos tribunais de menores e depois expandiram-se para a justiça 

comum. (SICA, 2006, p. 469).77 

 Curiosamente observa-se que toda nova tentativa de oferecer alternativas ao 

sistema de justiça tradicional é experimentada na justiça juvenil. Essa área é 

considerada um "laboratório para boas práticas jurisdicionais”. (ACHUTTI, 2006, 

p.81). Tais experimentações são legitimadas pelos falaciosos discursos do “bem”, ou 

seja, tudo é possível e pode ser experimentado se é para o bem da criança e do 

adolescente. 

Acredita-se que "a justiça da infância e da juventude representa um campo de 

ação estratégica na prevenção do alastramento da violência e da criminalidade”. 
                                           
77 Na Nova Zelândia a experiência no âmbito juvenil estimulou a adoção de práticas restaurativas no sistema de 
justiça destinado aos adultos. A necessidade de adequação do sistema de justiça aos costumes dos povos 
nativos decorreu da superlotação de jovens maoris em estabelecimentos penais e sócio-protetivos que levou a 
própria população a reivindicar a aplicação de métodos “menos invasivos no trato de adolescentes infratores, 
que não implicasse no afastamento do jovem de sua comunidade”. (SICA, 2007, p. 82). 
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(ACHUTTI, 2006, p. 81).  

Lode Walgrave assinala que em todo o mundo os sistemas de justiça juvenil 

estão sob grande pressão.  Vivemos em tempos de incerteza socioeconômica e 

como consequência a abertura para a solidariedade diminui. Os governos não 

conseguem ir a fundo na raiz dos problemas capitalistas e focam então na questão 

do crime. Há um medo existencial projetado no crime e na classe social perigosa.78 

(WALGRAVE, 2009). 

A insatisfação com a justiça juvenil é manifestada, em especial, em razão da 

ineficácia da ideologia do tratamento, inefetividade das garantias legais, negligência 

ao direito da vítima e suavidade da justiça juvenil com relação ao ofensor.  O 

emprego da justiça restaurativa busca então minorar tal descontentamento. 

(WALGRAVE, 2009). 

O segundo ponto assinalado por Lode (inefetividade das garantias legais) 

corrobora a tese de que a justiça restaurativa exsurge em razão da inefetividade do 

sistema de garantia dos direitos da criança e do adolescente, em particular, da 

especialidade que o envolve e o diferencia do direito penal.  Conforme observado, a 

negação dos princípios da prioridade absoluta, da proteção integral e do respeito à 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento no contexto da apuração e da 

responsabilização do adolescente pela prática do ato infracional ensejou a 

reprodução de um sistema penal, com todas as suas mazelas, para o âmbito juvenil. 

Esse deslocamento de estruturas ignorou o potencial transformador do direito da 

criança e do adolescente e permitiu que a justiça restaurativa emergisse como 

alternativa para a resolução de conflitos. Tal situação pode configurar um desvio na 

longa caminhada que, nem mesmo tendo alcançado a efetivação dos direitos 

fundamentais da criança e do adolescente, tomou outros rumos que podem 

representar um enfraquecimento da posição da criança e do adolescente enquanto 

sujeito de direitos.  

No ordenamento jurídico brasileiro não há legislação específica que 

regulamente a justiça restaurativa havendo discricionariedade quanto aos 

procedimentos e às infrações encaminhadas a ela. Não há também regulamentação 

de como os resultados dos procedimentos restaurativos serão recepcionados pelo 
                                           
78  Conforme exposto no item sobre a gestão do risco no campo da infância e juventude os jovens pobres 
constituem uma população de risco. Eles compõem a chamada subclasse, caracterizada como um segmento da 
sociedade permanentemente marginal, excluída da mobilidade social e da integração econômica, sem 
habilidades especiais e sem esperança. Trata-se de uma classe perigosa, pelo seu potencial coletivo de mau 
comportamento, que deve ser gerenciada para a proteção da sociedade. (FEELEY; SIMON, 2012, p. 39-43). 
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sistema de justiça convencional, ou seja, se eles obstarão ou não um eventual 

procedimento judicial formal.79  

Salienta-se que a discricionariedade é especialmente perigosa na seara 

juvenil, pois, remonta ao menorismo e a doutrina da situação irregular. A ausência 

de critérios gerais para determinar quais as infrações serão encaminhadas para os 

procedimentos restaurativos,  qual o procedimento  que deverá ser empregado, bem 

como os seus resultados serão recepcionados pelo sistema de justiça tradicional é 

problemática, pois, tais questões ficam sujeitas à discricionariedade de organismos, 

pessoas e instituições envolvidas.  

Conforme observa Emílio García Méndez (1998) o debate sobre a infância 

tem como pano de fundo o problema da discricionariedade. Na história da infância 

ela aparece de forma “boa” ou compassiva, “ruim” ou repressiva ou, o que talvez 

seja mais freqüente, como uma mistura das duas formas: 

 

A permanência da discricionariedade ensejou o surgimento de um terceiro 
paradigma na consideração jurídica da infância, não mais o da situação irregular 
nem o da proteção integral, identificado por Antônio Carlos Gomes da Costa como o 
paradigma da ambigüidade. (MÉNDEZ, 1998, p. 198). 

 

Este paradigma, ao mesmo tempo em que rejeita as práticas negadoras de 

direitos do passado, resiste, no entanto, a internalizar as regras do jogo ( sistema de 

garantias) próprias da cultura do novo direito da infância. (MÉNDEZ, 1998, p. 198).   

Destaca-se que o admitido como objeto de prática restaurativa em um lugar 

pode não ser admitido em outro, portanto, é possível que infratores envolvidos em 

atos infracionais idênticos passem por procedimentos distintos o que configura 

ofensa aos Princípios da Legalidade e da Isonomia.  

A justiça restaurativa reúne ao mesmo tempo as características da atenção 

especial aos interesses das vítimas e do incremento significativo da participação 

comunitária na luta contra a delinquência. Ambas características foram apontadas 

no início deste trabalho  como sendo referentes às modificações que tem ocorrido no 

âmbito do controle do crime e do ato infracional nos tempos atuais. Simon 

Hallsworth (2012) destaca que durante a modernidade a força da razão procurou 
                                           
79 Em 2005, o Instituto de Direito Comparado e Internacional de Brasília apresentou a sugestão nº 99/2005 à 
Comissão de Legislação Participativa. Em 2006, tal proposição foi aprovada e transformada no projeto de Lei nº 
7006/06, que propõe o acréscimo de dispositivos sobre a justiça restaurativa no Código Penal, Código de 
Processo Penal e na Lei dos Juizados Especiais Criminais. Rafaella da Porciuncula Pallamolla observa que se 
por um lado a legislação sobre o tema pode impulsionar seu uso e padronizá-lo por outro há o risco de limitar-se 
a diversidade de seus programas. Salienta, portanto, a necessidade de prévio e amplo debate sobre a 
institucionalização da justiça restaurativa no país.(PALLAMOLLA, 2009, p. 177-179). 
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conter as paixões punitivas não concedendo àqueles que as manifestavam espaço 

no sistema de justiça. A ênfase na participação da vítima e da comunidade que 

ocorre nos dias atuais demonstra a emergência e a admissibilidade das paixões 

punitivas no contexto da luta contra a delinquência. Trata-se de uma das 

manifestações da crise da modernidade penal o que não corresponde ao 

desaparecimento de seus ideais. (HALLSWORTH, 2012, p. 194-197). 

O modelo de justiça restaurativa concede à vítima uma atenção especial na 

medida em que o seu foco é a reparação do dano causado a ela. 

Acredita-se que a mediação propiciada entre a vítima, o ofensor e a 

comunidade devolverá a ela um papel ativo e dinâmico na resposta ao delito, em 

contraposição à sua neutralização ocorrida historicamente em decorrência da 

expropriação do conflito pelo Estado como forma de concentração do poder. 

Howard Zehr aponta como primeiro objetivo da justiça restaurativa o de 

reparar o dano causado à vítima, pois,   

 

O crime destrói o sentido de autonomia. Alguém de fora   assume o controle de 
nossa vida, nossa propriedade, nosso espaço. Isto deixa a vítima vulnerável, 
indefesa, sem controle, desumanizada.[...] O que é preciso para que a vítima se 
recupere? (ZEHR, 2008, p.176) 

 

O segundo objetivo deve ser o de curar o relacionamento entre  a vítima e o 

ofensor. (ZEHR, 2008, p. 176-177). 

Ao apontar as diferenças entre o modelo de justiça tradicional ou retributivo e 

o modelo restaurativo Mylène Jaccoud assinala que o primeiro relega a vítima a um 

lugar secundário enquanto o segundo concede a ela lugar central. (JACCOUD, 

2005). 

A questão da participação da vítima no procedimento restaurativo é uma das 

críticas feitas à justiça restaurativa que é apontada como sendo um retorno à 

vingança privada e manifestação da privatização do conflito. (MORRIS, 2006, 444).   

Sob o aspecto ideológico  a justiça restaurativa é fruto de uma conjuntura 

complexa, vez que, recebeu influência de diversos movimentos como o 

abolicionismo, o movimento vitimológico e o que ressalta a importância das relações 

comunitárias. (PALLAMOLLA, 2009, p. 36). 

No entanto, há encontros e desencontros entre alguns dos movimentos de 

proteção à vítima existentes no mundo e a justiça restaurativa.  Aída de Carlucci 

(2004) assinala que houve um período de desencontro. Em alguns países, como a 
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Grã-Bretanha, certos movimentos de defesa das vítimas resistiram às ideias da 

justiça restaurativa por temerem que elas ensejassem uma espécie de revitimização 

e o debilitamento das sanções aos ofensores. Por isso, após trabalhar pelo 

desenvolvimento da mediação vítima-ofensor a “National Association Victim 

Supports Schemes (NAVSS)” resolveu distanciar-se desses movimentos declarando 

que tal afastamento visava prevenir uma certa confusão e que os serviços que 

prestava eram, exclusivamente, a favor das vítimas. 

Posteriormente, algumas associações de proteção às vítimas que se 

opunham à  justiça restaurativa passaram a apoia-la ativamente como a National 

Organization for Victim Assistance, nos EEUU. 

Na França a incorporação da mediação produziu até mesmo uma mudança 

de nome na associação de ajuda às vítimas que passou a chamar-se “Institut 

Nacional d'Aide aux Victmes et de Médiation (INAVEM)”. 

Atualmente no mundo muitas associações de proteção às vítimas conduzem 

o processo de mediação que é delegado pelo Estado a elas. (CARLUCCI, 2004, p. 

214-216). 

Dentre as concepções de justiça restaurativa a concepção restaurativa da 

reparação é centrada na vítima.80 Segundo esta concepção o dano causado à vítima 

deve ser reparado pelo ofensor, seja material ou simbolicamente. Para isso ele pode 

pedir desculpas a ela, compensá-la economicamente ou até mesmo realizar algum 

trabalho. A forma da reparação do dano deve ser resolvida pela vítima em conjunto 

com o ofensor e os membros da comunidade.   

No Estatuto da Criança e do Adolescente a reparação do dano é uma das 

medidas socioeducativas que pode ser imposta pelo juiz seja através da remissão 

ou de sentença judicial ao término do processo em que se comprovou ter sido o 

adolescente o autor de um ato infracional.  

Na justiça restaurativa a reparação do dano não é coercitiva, mas, 

consensuada com a vítima o que para alguns retira o caráter sancionatório da 

reparação. No entanto, sob a perspectiva do ofensor as obrigações que resultam do 

procedimento restaurativo constituem uma carga a suportar: [...] esto es lo que surge 

                                           
80 A partir das concepções identificadas por Johnstone e Van Ness, Rafaella Pallamolla  identifica ainda duas 
concepções de justiça restaurativa: a concepção do encontro que enfatiza a necessidade do encontro e do 
diálogo entre a vítima, o ofensor e a comunidade; a concepção da transformação que prioriza a necessidade de 
se transformar a maneira pela qual as pessoas compreendem a si próprias e como se relacionam com os outros 
no dia a dia. Trata-se de uma concepção que entende a justiça restaurativa como uma forma de vida a ser 
adotada que rejeita qualquer hierarquia entre os seres vivos. (PALLAMOLLA, 2009, p. 56 e 59). 
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de una comprobación empírica; los acusados que terminam la reunión restauradora 

tiene ese sentimento: tiene una carga que deben cumplir. Por eso, no puede 

negarse el efecto punitivo de resultado. (CARLUCCI, 2004, p.168).   

Na hipótese em que o adolescente ocupa o lugar de ofensor a  centralidade 

assumida pela vítima na concepção restaurativa da reparação  colide com o 

princípio da prioridade absoluta,  norteador do direito da criança e do adolescente.  

A prioridade absoluta implica no reconhecimento de que a observância dos 

direitos da criança e do adolescente está em primeiro lugar, devendo ocupar espaço 

primordial na escala de realização do mundo jurídico. Antecedem, pois, quaisquer 

outros interesses do mundo adulto. (PAULA, 2002, p. 37-38). 

       Segundo tal princípio nos procedimentos que envolvam adolescentes estes 

devem ocupar lugar central, mesmo que figurem na posição de infrator. Tal 

centralidade se dá a partir da observância de seus direitos, tais como a observância 

dos Princípios da Legalidade e da Isonomia. 

Portanto, assim como a vítima não pode ser instrumentalizada para alcançar 

a reeducação do ofensor, este não pode ser instrumentalizado com vistas à 

satisfação da vítima.  

Praticamente todos os estudos concedem à comunidade um duplo lugar 

dentro do modelo restaurativo, como vítima indireta do crime e como participante da 

administração dos programas. 

A comunidade e por vezes a família são considerados os parceiros que 

simbolizam o ideal democrático e participativo deste modelo. Em certas práticas a 

comunidade é considerada como aquelas pessoas mais diretamente relacionadas 

com o ofensor e a vítima tais como familiares, amigos e vizinhos. Em outras é 

caracterizada pelas entidades da sociedade civil organizada. As peculiaridades 

operativas de cada programa é que irão determinar tal compreensão. 

A participação da comunidade é uma das características que distingue a 

justiça restaurativa da mediação convencional.81 Encontra fundamento na própria 

concepção do crime como problema social e comunitário que deve ser enfrentado 
                                           
81 Em apertada síntese ressalta-se que a Conciliação consiste em uma forma de intervenção que não se 
aprofunda no trato das relações que envolvem a questão conflituosa e que visa a obtenção de um acordo. A 
Mediação exige um aprofundamento na relação conflituosa com vistas a auxiliar as partes no seu 
redimensionamento e na busca compartilhada de soluções. A Justiça Restaurativa é uma forma de mediação 
realizada não só entre a vítima e o transgressor mas também com a comunidade. Para uma comparação e 
diferenciação detalhada entre as várias formas alternativas de resolução de conflitos, ver a obra de AGUIAR, 
Carla Zamith Boin. Mediação e Justiça Restaurativa: a humanização do sistema processual como forma de 
realização dos princípios constitucionais. São Paulo: Quartier Latin, 2009, p. 120-121.    
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pela própria comunidade. O discurso da participação da comunidade está bastante 

difundido e tem grande aceitação: 

 

Este discurso está especialmente difundido porque encuentra eco favorable en las 
personas pragmáticas (el sistema penal es ineficiente), en los humanistas (el 
sistema es inhumano y degradante) en los criminólogos (el sistema actual es 
estigmatizante) en los neoliberales (el sistema actual es caro e improductivo). Todas 
estas voces convergen en la 'buena comunidad' contra la 'mala institución' y hacia la 
idea de que el control comunitario presenta más virtudes y menos desvantajas que 
el control institucional. (CARLUCCI, 2004, p.186).82 

 
No entanto, a justiça restaurativa também recebe críticas por envolver a 

comunidade na gestão do crime o que é considerado uma forma de encorajar o 

vigilantismo. (MORRIS, 2006, p. 453). 

 Para Lola Aniyar de Castro a justiça participativa, categoria na qual se insere 

a justiça restaurativa, cria o risco de uma sociedade de vigilância permanente, uma 

coletividade de espiões, de censores, de minúsculos vasos comunicantes do poder 

que produziria a capilaridade do controle:  

 

A participação não é nada além disso: todos os cidadãos convertidos em vigias da 
paz e da ordem. O Estado distribuído por milhões de cabeças e braços. O estigma 
multiplicado [...] Que a comunidade pode ser mais repressiva que um sistema de 
leis, está bem demonstrado. E também pode ser mais conservadora. (CASTRO, 
2005, p.145).   

                             

 Segundo Edson Passetti a participação da comunidade passa a ser o 

principal mecanismo de captura das rebeldias e obtenção do consenso: 

 

E assim cada um é convocado a participar da penalização alternativa, da justiça 
restaurativa e das várias combinações ainda a serem criadas, sem que o sistema 
penal abdique dos aprisionamentos [...] Agora todos (os pobres habitantes das 
periferias ou favelas-comunidades) são chamados a participar de julgamentos em 
parceria (pela ampliação do raio de ação não só da justiça restaurativa), 
colaborando com sua responsabilidade de cidadão, defendendo sentenciamentos 
mínimos, máximos, perpétuos e até pena de morte, atuando para colaborar com a 
ordem das penalidades a céu aberto (como liberdade assistida, regulação eletrônica, 
sistemas de semi-encarceramentos, etc.). (PASSETTI, 2007, p. 28-33). 

 

Ressalta-se que as relações entre as pessoas nas pequenas comunidades 

diferem das estabelecidas nas grandes cidades onde muitas vezes as relações entre 

o jovem e a comunidade são frágeis. Nessa situação, o que seria factível em 

                                           
82 Este discurso está especialmente difundido por que encontra eco favorável nas pessoas pragmáticas (o 
sistema penal é ineficiente), nos humanistas (o sistema é desumano e degradante) nos criminólogos (o sistema 
atual é estigmatizante) nos neoliberais (o sistema atual é caro e improdutivo). Todas essa vozes convergem na 
“boa comunidade” contra a “má instituição” e tem a ideia de que o controle comunitario apresenta mais virtudes e 
menos desvantagens que o controle institucional. 
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pequenas comunidades como o reforço dos laços sociais e o apoio à vítima e ao 

ofensor, no sentido de minorar os efeitos do ato infracional e de buscar compreender 

as razões do descumprimento da lei e auxiliar o ofensor, não o será nas grandes 

cidades onde houver fragilidade dos vínculos sociais. Nessa última hipótese, a 

participação da comunidade configurará apenas mais uma forma de controle social 

que exercerá a tarefa de responsabilização do jovem. 

Em relação ao ofensor pretende-se que ele assuma a responsabilidade pelo 

ato praticado e atue de forma ativa na busca negociada de uma solução com vistas 

à reparação do dano causado à vítima e à comunidade.  

Cabe aos facilitadores o papel de propiciar o diálogo que deve ser 

estabelecido entre as partes com vistas à superação da situação conflituosa e o 

estabelecimento do acordo restaurativo. 

A oportunização de uma solução consensual para o conflito pelos próprios  

interessados é considerada um dos principais aspectos positivos da justiça 

restaurativa. O ápice do procedimento restaurativo é o acordo estabelecido pelos 

interessados através do consenso. 

Destaca-se que a participação dos envolvidos no procedimento restaurativo 

deve ser voluntária devendo as partes consentir livremente. Sobre a questão 

Rafaella Pallamolla destaca (2009) que  

 

[...] a adesão a um programa restaurativo, evidentemente, não é plenamente 
voluntária. Além da questão da coerção judicial, é preciso considerar que o ofensor 
(quase) sempre estará sujeito a pressões informais, como de sua família e/ou 
comunidade. (PALLAMOLLA, 2009, p. 83).  

 

Em tese as partes podem optar livremente por participarem do procedimento 

restaurativo. Ocorre que caso não optem responderão pelo processo judicial formal.  

A voluntariedade na escolha é maculada pela inefetividade das garantias que  

embora formalmente previstas pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança 

e do Adolescente não são realmente asseguradas ao adolescente acusado no 

processo infracional.  Diante dessa situação o adolescente pode vir a escolher o 

procedimento restaurativo por não querer responder a um processo judicial em que 

sabe que não conseguirá exercer o seu direito ao devido processo legal e que receia 

trazer consequências piores. Partindo da realidade e constatação do processo como 

sendo algo ruim, doloroso e estigmatizante e não como o espaço legítimo para a 

discussão, obviamente, se “escolherá” o procedimento restaurativo. No contexto da 
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inefetividade dos direitos do adolescente ao devido processo legal, a participação no 

procedimento restaurativo passa a ser a única escolha prudente a ser feita. Não lhe 

resta outra opção! 

A linguagem do acordo e do consenso entre os envolvidos sobre o que deve 

ser feito para a reparação do dano causado está fundada no pensamento de 

Habermas.  

Em Habermas o consenso sobre a regulamentação normativa da vida é 

obtido através da discussão racional entre as partes. Trata-se da verdade 

consensual que é estabelecida, em comum interesse das partes,  através do diálogo 

estabelecido sem o uso de qualquer forma de força ou constrangimento com vistas à 

obtenção do melhor argumento. 

Para que uma decisão seja reconhecida como consensual é imprescindível 

que haja participação daqueles que serão atingidos pelo acordo. A formação do 

consenso exige, pois, a participação recíproca daqueles que serão atingidos pelo 

acordo. No entanto, esta só tem valor se ocorrer de maneira igualitária. Nesse 

sentido, Habermas assinala que: 

 

Se a negociação de compromissos decorre conforme procedimentos que garantem 
a todos os interessados  iguais chances de participação nas negociações e na 
influenciação recíproca, pode-se alimentar a suposição plausível de que os pactos a 
que se chegou são conformes à equidade. (HABERMAS, 2002, p. 208).  

 

Nos procedimentos da justiça consensual, tais como a mediação, a 

conciliação e a justiça restaurativa, exige-se a simétrica paridade, ou seja, a 

construção participada do provimento, que somente poderá ser realizado se as 

partes possuírem posições subjetivas simétricas, ou seja, tenham direitos, deveres, 

faculdades e ônus simétricos. (PELLEGRINI; CARVALHO; GUIMARÃES, 2005, p. 

152).  

O consenso válido é, pois,  aquele em que os participantes do procedimento 

restaurativo tenham posições subjetivas simétricas, ou seja, tenham direitos, 

deveres, faculdades e ônus simétricos. 

Ocorre que  

 

[...] estudos sobre a condição juvenil afirmam que os jovens vivenciam limitações em 
seus direitos básicos, no que diz respeito ao acesso ao conhecimento, à educação, 
à cultura, ao trabalho, que, em muitos casos, acentuam as estratégias precárias de 
obtenção de renda e, ainda mais grave, o direito à vida, considerando-se o alto 
índice de mortalidade. (TEIXEIRA, 2010, p. 67). 
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Portanto, eles encontram-se em posição de desigualdade fundamental! Essa 

desigualdade impede que se alcancem posições simétricas processuais, na medida 

em que o processo não existe na perspectiva meramente formal e é permeado pelas 

mazelas da vida que comprometem todo o seu desenvolvimento paritário. 

No contexto da justiça restaurativa o consenso é estabelecido a partir da 

confissão feita pelo ofensor, na hipótese o adolescente, da autoria do ato infracional 

praticado. A partir da confissão parte-se para a negociação de como se dará a 

reparação do dano causado que culminará em um acordo. 

A confissão  segue aqui a lógica neoliberal em que o Estado se desonera da 

atividade probatória precedente e imprescindível a qualquer tipo de 

responsabilização. A partir da confissão o Estado se desonera também de assegurar 

ao adolescente um processo permeado por todas as garantias constitucionais, tais 

como, a da Presunção de Inocência.   

Destaca-se que a busca pela confissão é característica presente desde os 

tempos inquisitoriais da Idade Média até os dias atuais. No fundo, a questão situa-se 

ainda, no campo da culpa judaico-cristã, em que o acusado deve confessar e 

arrepender-se, para assim buscar a remissão de seus pecados. 

Da tortura ao consenso mudam-se os meios voltados para a sua obtenção. 

Ao assumir que praticou o ato, o adolescente assume a priori a sua 

desvantagem na discussão. A confissão é o reconhecimento pelo adolescente de 

que ele causou um mal à vítima e à sociedade e que não tem como resistir à 

responsabilização. Nesse contexto, não há como se reconhecer posições subjetivas 

simétricas, vez que, ao assumir o erro que praticou, no mínimo sob o aspecto moral 

ele estará em condição de desigualdade em face da vítima. Nesse contexto, as 

chances de uma comunicação não distorcida tornam-se bastante diminutas. 

Em face da crise do sistema de justiça e suas autoridades, com suas 

decisões impostas coercitivamente, mas, nem sempre obedecidas, o consenso 

emerge como uma forma de persuasão e convencimento do infrator para que ele 

observe a ordem estabelecida.  

“ O consenso gera e sustenta o poder”. Trata-se de uma forma de legitimação 

do seu exercício. (CASTRO, 2005, p. 133). 

A nova estratégia do Estado não é mais exclusivamente comandar e 

controlar, mas, persuadir e convencer. 
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Conforme observa Rosemiro Pereira Leal os fora-da-lei e os de-acordo-com-

a-lei estão em dois mundos distintos e seu encontro fora do processo, entendido 

como espaço includente e balizador de fala para todos, resulta em mera tagarelice. 

(LEAL, 2010, p. 43 e 48). 

Zygmunt Bauman, inicialmente adepto das teses de Habermas, delas se 

afasta ao identificar no consenso o ideal moderno do mundo racional universal da 

verdade e da ordem que visa eliminar a contingência e a ambivalência. Acaba 

reconhecendo-o como excludente e incapacitante: 

 

O consenso e a unanimidade prenunciam a tranquilidade do cemitério (a 'perfeita 
comunicação' de habermas, que mede a sua própria perfeição pelo consenso e 
exclusão do desacordo, é outro sonho de morte que cura radicalmente os males da 
vida de liberdade); é no cemitério do consenso universal que a responsabilidade, a 
liberdade e o indivíduo exalam seu último suspiro. (BAUMAN, 1998, p. 249). 

 

Ele observa que o impulso para sínteses universalizadoras ou consensuais 

resultou paradoxalmente em novas separações e múltiplas divisões. O que pretende 

ser uma fórmula de acordo para pôr fim a todo desacordo revelou-se algo que 

propicia novos desacordos e novas pressões. Portanto, “[...] o único consenso com 

alguma chance de sucesso é a aceitação da heterogeneidade das dissensões”. 

(BAUMAN, 1999a, p. 265).83 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                           
83 No entanto, mesmo sabendo das dificuldades existentes no horizonte ideal de uma conversação não-
distorcida, Bauman continua apostando no diálogo, mas, que não necessariamente resulte em um consenso. 
(BAUMAN, 2000, p. 204). 
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11 POLITIZAÇÃO DAS INICIATIVAS LEGISLATIVAS84 

 

 

 No interior da nova configuração presente no campo do controle do crime e 

da punição, em matéria de iniciativa legislativa também não há mais uma 

continuação do quadro da modernidade, no qual a direção e o controle da política 

norteavam-se a partir de descobertas científicas, enquanto a opinião pública ficava 

em segundo plano. Um diferente conjunto de relacionamentos começa a tomar 

forma. Políticos e sentimento público aparentam estar  muito mais intimamente 

sintonizados. Consequentemente, o parecer dos especialistas refletem mais 

suspeição do que crença na boa gerência burocrática do sistema: 

 

Os burocratas e os profissionais penais foram deslocados para papéis marginais 
nessa nova estrutura penal […]. Como tal, novas iniciativas são justificadas não por 
qualquer referência ao critério de especialistas, mas em termos de que “isso é o que 
o povo quer”. (PRATT, 2010, p. 145-146).  

 

As iniciativas legislativas frequentemente enveredam por caminhos 

populistas, gerando o chamado “populismo penal” que consiste em um conjunto de 

reações que surgem como resposta ao crescente grau de indignação popular em 

relação ao problema da criminalidade. (CANÊDO, 2010, p. 312). 

Esta resposta toma a forma de projetos de lei, bem como de leis repressivas e 

restritivas de direitos dos acusados, menos vinculados a uma análise técnica do que 

com respostas imediatas e apaziguadoras das insatisfações populares: 

 

Com isso, politizam-se definitivamente as iniciativas legislativas, mais interessadas 
em ouvir “as vozes da rua”, “do povo que efetivamente sofre a dureza da 
criminalidade”, do que os especialistas, vistos agora como elitistas e insensíveis. A 
“opinião pública” substitui os expertos, doravante incapazes de se colocarem como 
intermediários entre as demandas populares e os políticos-legisladores. O canal de 
comunicação é agora imediato. Do clamor popular, vocalizado pela mídia, para o 
parlamento, que legisla sob pressão e de maneira populista. (CANÊDO, 2010, p. 
312-313). 

 

A substituição dos especialistas pela opinião pública é característica 

perceptível no âmbito da criminalidade infantojuvenil. Embora diversos especialistas 

ressaltem que não há dados concretos que indiquem o crescimento específico desta 

                                           
84 Canêdo destaca que, evidentemente, iniciativas legislativas na medida em que possuem origem em um poder 
essencialmente político, serão sempre políticas. O emprego da expressão “politização” visa expressar então a 
pouca preocupação de se discutir decisões políticas a partir de critérios minimamente técnicos. (CANÊDO, 2010, 
p. 312). 
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criminalidade, constantemente veicula-se a ideia de seu crescimento. 

Outra falaciosa ideia é a de que os crimes cometidos por adolescentes 

estariam no decorrer do tempo se tornando mais graves.85 

Frente ao suposto crescimento da criminalidade infantojuvenil e a sua 

natureza grave, propostas legislativas favoráveis à redução da inimputabilidade 

penal são apresentadas como a principal alternativa. Destaca-se que nenhuma 

pesquisa científica é apontada no sentido de indicar que tal medida realmente 

colaborará com a diminuição da criminalidade envolvendo a criança e o jovem. 

  No período de 1993 a 2010 trinta Propostas de Emenda à Constituição 

(PEC's) tramitaram na Câmara dos Deputados visando alterar o art. 228 da 

Constituição da República que dispõe sobre a inimputabilidade penal dos menores 

de 18 anos.86 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                           
85 Não há pesquisas científicas no Brasil que faça essa relação entre o decurso do tempo e a gravidade dos atos 
infracionais praticados. 
 
86 A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) implica em uma alteração da Constituição da República e por 
essa razão requer quórum quase máximo e dois turnos de votação em cada uma das Casas Legislativas, 
Câmara dos Deputados e Senado Federal.   
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ID P0ROJETO DATA AUTOR/DEP. PARTIDO INIMPUTABILIDADE 

1 PEC Nº 

171 

26-10-

1993 

Benedito 

Domingos 

PP-DF 16 anos 

2 PEC Nº 37  23-03-

1995 

Telmo Kirst PPR-RS 16 anos 

3 PEC Nº 91 10-05-

1995 

Aracely de 

Paula 

PL-MG 16 anos 

4 PEC Nº 

301 

11-01-

1996 

Jair Bolsonato PP-RJ 16 anos 

5 PEC Nº 

386 

11-

061996 

Pedrinho 

Abrão 

PTB-GO 16 anos para alguns crimes 

6 PEC Nº 

426 

06-11-

1996 

Nair Xavier 

Lobo 

PMDB-

GO 

16 anos 

7 PEC Nº 

531 

30-09-

1997 

Feu Rosa PP-ES 16 anos 

8 PEC Nº 

633 

06-01-

1999 

Osório 

Adriano 

PFL-DF 16-18 anos com ou sem emancipação 

9 PEC Nº 68 30-06-

1999 

Luis Antonio 

Fleury/Iris 

Simões 

PTB-SP 

PTB-PR 

16 anos 

10 PEC Nº 

133 

13-10-

1999 

Ricardo Izar PTB-SP 16 anos 

11 PEC Nº 

150 

10-11-

1999 

Marçal Filho PMDB-

MS 

16 anos 

12 PEC Nº 

167 

24-11-

1999 

Ronaldo 

Vasconcellos 

PTB-MG 16 anos 

13 PEC Nº 

169 

25-11-

1999 

Nelo Rodolfo PMDB-

SP 

14 anos 

14 PEC Nº 

260 

13-06-

2000 

Pompeo de 

Mattos 

PDT-RS 17 anos 

15 PEC Nº 

321 

13-02-

2001 

Alberto Fraga PFL-DF Aspectos psicossociais do agente 

16 PEC Nº 

377 

20-06-

2001 

Jorge Tadeu 

Mudalen 

PMDB-

SP 

16 anos 

17 PEC Nº 

582 

28-11-

2002 

Odelmo Leão PP-MG 16 anos 

18 PEC Nº 64 22-05-

2003 

André Luiz PMDB-RJ 16-18 anos casos excepcionais 

19 PEC Nº 08-10- Wladimir PMDB- 16 anos 
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179 2003 Costa PA 

20 PEC Nº 

242 

04-03-

2004 

Nelson 

Marquezelli 

PTB-SP 14 anos 

21 PEC Nº 

272 

11-05-

2004 

Pedro Corrêa PP-PE 16 anos 

22 PEC Nº 

302 

07-07-

2004 

Almir moura PL-RJ 16 anos com parecer em contrário de junta 

médico-jurídica, na forma de Lei, ratificado 

pelo juízo competente 

23 PEC Nº 

345 

06-12-

2004 

Silas Brasileiro PMDB-

MG 

12 anos 

24 PEC Nº 

489 

07-12-

2005 

Medeiros PL-SP Prévia avaliação psicológica, podendo o juiz 

concluir pela sua imputabilidade, se julgar 

que o seu grau de maturidade justifica a 

aplicação da pena 

25 PEC Nº 48 19-04-

2007 

Rogério 

Lisboa 

DEM-RJ 16 anos 

26 PEC Nº 73 30-05-

2007 

Alfredo Kaefer PSDB-PR Capacidade de entender o caráter delituoso 

do fato e de autodeterminar-se conforme 

esse entendimento através de auto médico e 

psicológico 

27 PEC Nº 85 06-06-

2007 

Onyx 

Lorenzoni 

DEM-RS 16 anos - nos crimes dolorosos contra a vida, 

jovem será avaliado por uma equipe 

multiprofissional constituída pela autoridade 

judiciária e emancipado para efeitos penais, 

se ficar constatado, mediante laudo emitido 

pela equipe designado pelo juiz, que, ao 

tempo da ação, ele tinha consciência do 

caráter ilícito do fato e condições de 

determinar-se de acordo com esse 

entendimento. 

28 PEC Nº 87 16-06-

2007 

Rodrigo de 

Castro 

PSDB-

MG 

§ 1º Considerar-se-à imputável o menor de 

dezoito anos que praticar crime doloso contra 

a vida, ou inafiançável e insuscetível de graça 

ou anistia, ou imprescritível; 

§ 2º Comprovada a incapacidade do menor 

de dezoito anos de entender o caráter ilícito 

do fato ou de determinar-se de acordo com 

esse entendimento, poderá o juiz considerá-

lo inimputável 
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29 PEC Nº 

125 

12-07-

2007 

Fernando de 

Fabinho 

DEM-BA Estabelece que a imputabilidade será 

determinada por decisão judicial, baseada em 

fatores psicossociais e culturais do agente, e 

nas circunstâncias em que foi praticada a 

infração penal 

30 PEC Nº 

399 

26-08-

2009 

Paulo Roberto 

Pereira 

PTB-RS Dá nova redação ao art. 228 da Constituição 

Federal, tornando relativa a imputabilidade 

penal dos 14 aos 18 anos para crimes 

praticados com violência e grave ameaça à 

integridade das pessoas. 

Quadro 1: Propostas de Emenda à Constituição 
Fonte: CAMPOS, 2009. 

 

 

Dentre as justificativas apresentadas pelos deputados redatores das 

propostas de redução da inimputabilidade penal algumas são frequentes e ressaltam 

a característica apontada acima ao destoar completamente da avaliação feita pelos 

especialistas ao indicar que: 

 

a) Os adolescentes menores de 18 anos cometem a maioria dos crimes (PEC nº 

171/1993); 

b) Tem ocorrido um aumento dos índices de criminalidade e violência no país, 

principalmente no que se refere aos crimes praticados por adolescentes dos 

14 aos 18 anos (PEC nº 169/1999); 

 

 Mário Volpi ressalta que não há dados no Brasil que indiquem a presença 

deste quadro  e que permita observar a evolução histórica da criminalidade juvenil. 

Não há pesquisa de âmbito nacional que sustente essa afirmação. (VOLPI, 2001). 

 No tocante à natureza dos atos infracionais praticados, os crimes contra a 

vida representam apenas 5% da porcentagem apurada em pesquisa realizada pelo 

Conselho Nacional de Justiça em parceria com o IPEA e a Diretoria de Estudos 

Sociais em 2008.  Os crimes patrimoniais representam 46% dos atos praticados, 

seguido de lesões corporais (16%) e tráfico de drogas (13%). (INSTITUTO DE 

PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2010a).  

 O fato de existir um maior número de adolescentes encarcerados não 

significa que o envolvimento de adolescentes com a criminalidade tem aumentado e 
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sim que o sistema de justiça tem se expandido nesse sentido conforme indicaremos 

no próximo capítulo deste trabalho. 

 A preocupação com a opinião pública também aparece constantemente como 

justificativa para a alteração da Constituição: 

 

a) O incremento quantitativo e qualitativo da criminalidade e o envolvimento dos 

menores nos delitos tem levado a população a questionar a menoridade penal 

(PEC nº 87/2007); 

b) Pesquisa de opinião pública sobre a maioridade penal, publicada na Revista 

Época, na qual 46, 1% dos entrevistados dizem aprovar a idade dos 14 anos 

para a responsabilização criminal do jovem é apontada na justificativa da 

proposta (PEC n° 169/1999); 

c) Campanha do deputado estadual do PTB do Estado de São Paulo Campos 

Machado, intitulada "Crime não tem idade-Maioridade penal aos 14 anos”,  

que objetivou recolher 1 milhão de assinaturas para consignar o propósito dos 

brasileiros de reduzir a maioridade penal, é citada como tendo alcançado 

sucesso em todo país “[...] com centenas de milhares de adesões” (PEC nº 

169/1999);  

                         

Observa-se que a opinião pública representa um substrato importante em que 

o processo político se produz. Frequentemente influenciada pela mídia a formação 

de opiniões e atitudes dos indivíduos perante determinadas questões está 

relacionada a determinados casos ou associações trazidas à mente por ela. 

(CAMPOS, 2009, p. 483). 

A mídia é protagonista na questão criminal. É ela quem dispõe da maior 

concentração de poder penal. "No caso brasileiro, em que há um monopólio de 

audiência, é a matéria de um certo telejornal de hoje que pautará amanhã a ação da 

polícia, do Ministério Público e do sistema como um todo”. (BATISTA, 2006, p. 258). 

Especialmente a mídia de massa tem um papel fundamental na disseminação 

do medo, veiculando notícias que produzem estado de pânico e que reforçam na 

sociedade a figura do inimigo. Seu discurso instiga e serve de base para a 

sociedade que clama pelo endurecimento das penas, pelo controle e neutralização 

do criminoso. (RIBEIRO, 2007, p. 25). 
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Sobre a atuação da mídia na área da infância e juventude diversas pesquisas 

realizadas no Núcleo de Estudos de Gênero, Raça e Idade (NEGRI) da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP) concluíram que há o predomínio de 

uma retórica dramática e uma abordagem de temas associados à violência, ao 

crime, à “situação de risco” ou ao “desvio”. Tal abordagem contribui para a produção 

de uma visibilidade fragmentada da infância e da adolescência reduzida à condição 

de vítima ou de algoz, necessitadas de proteção ou de controle social.  Essa 

abordagem gera impactos no campo das políticas públicas que são construídas a 

partir destes problemas, privilegiando-se políticas emergenciais, em detrimento de 

políticas extensivas a todas as crianças e adolescentes. (MARIANO, 2010, p. 8-13). 

No campo da justiça criminal as medidas políticas são construídas de forma a 

privilegiar a opinião pública em detrimento dos especialistas e das elites 

profissionais.  (GARLAND, 2008, p. 316). 

Buscando identificar a influência da opinião pública no processo político 

envolvendo a questão da redução da inimputabilidade penal, a partir da cobertura de 

dois veículos de comunicação (Revista Veja e Jornal Folha de São Paulo) dos 

assassinatos de Liana Friedenbach e Felipe Caffé em 2003 e de João Hélio Vietes 

em 2007, ambos envolvendo adolescentes em suas práticas, Marcelo da Silveira 

Campos concluiu que os meios de comunicação influenciaram a opinião pública e a 

Câmara dos Deputados na construção da agenda e na formulação de políticas 

públicas voltadas à redução da inimputabilidade penal: 

 

Os atores  Folha de São Paulo e Veja desempenharam papel relevante na 
construção da agenda, pois, pesquisas de opinião foram realizadas e divulgadas; 
partidos políticos e autoridades como ministros do STF, dos direitos humanos 
manifestaram publicamente suas posições em relação à inimputabilidade penal. 
Atores individuais também influenciaram a retomada e tramitação das PEC'S: o pai 
de Liana, Ary Friendenbach, na época do crime mobilizou campanhas favoráveis à 
redução da maioridade penal recolhendo assinaturas no parque do Ibirapuera 
favoráveis à medida. (CAMPOS, 2009, p. 497-498). 
                                
Parece crível que ampla repercussão pública do assunto e a mobilização de amplos 
setores sociais, pelos meios de comunicação, influenciaram os parlamentares a 
tomarem iniciativas de colocar de novo a proposta na pauta da agenda do 
Congresso. (CAMPOS, 2009, p. 498). 

 

A forte mobilização dos meios de comunicação exerceu papel relevante, seja 

no apoio à medida de redução da inimputabilidade penal como fez a Revista Veja, 

seja na ampla divulgação dos fatos pela Folha de São Paulo que embora tenha se 

oposto à medida divulgou-os amplamente. 
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No período posterior ao assassinato de Liana e Felipe foram apresentadas às 

Propostas de Emenda à Constituição n° 242 em 04/03/2004 e n° 272 em 

11/05/2004. Quanto à primeira o deputado autor da proposta iniciou a sua defesa 

dizendo que, tanto pelo homicídio do casal Liana e Felipe como pela constante 

escalada de violência no Brasil, faz-se necessário modificar-se a política legislativa 

concernente à inimputabilidade penal.  

Nesse caso observa-se uma semelhança entre os argumentos veiculados 

pela Revista Veja e os discursos dos deputados que apresentaram as PEC's para a 

redução da maioridade penal. (CAMPOS, 2009, p. 491).87  

Após o assassinato de João Hélio foram apresentadas as PEC'S nº 48 em 

19/04/2007; nº 73 em 30/05/2007; nº 85 em 06/06/2007 e nº 87 em 12/06/2007.  O 

autor da proposta de nº 85, Onyx Lorenzoni (DEM-RS), citou explicitamente o crime 

que envolveu o menino na justificativa da Proposta de Emenda à Constituição 

apresentada por ele no sentido de reduzir a inimputabilidade penal para dezesseis 

anos: “O caso do garoto João Hélio, arrastado brutalmente pelos subúrbios do Rio 

de janeiro, é apenas  um exemplo do envolvimento de menores em atividades 

delituosas.” (CAMPOS, 2009, p. 492). 

A partir deste crime verifica-se a presença de uma característica apontada por 

Garland como sendo do Estado pós-moderno. Trata-se do conflito entre atores 

políticos e administrativos, pois, enquanto os políticos propagam modos de reação 

que expressam a soberania e controle total do Estado sobre o crime as autoridades 

governamentais frequentemente são contrárias às medidas “populistas” e “punitivas” 

por conhecerem as limitações do Estado no seu combate. (GARLAND, 2008, p. 

285).  

Ainda que alguns agentes estatais como os partidos, as Comissões da 

Câmara e do Senado votem favoravelmente à redução da maioridade penal, o 

Executivo demonstrou que não apóia a medida. Nesse sentido, o então Presidente 

da República Luiz Inácio Lula da Silva manifestou-se contrariamente a redução da 

maioridade penal e também se opôs ao aumento de eventuais medidas punitivas. 

(CAMPOS, 2009, p.493). 

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA),  

principal órgão do sistema de garantias dos direitos da criança e do adolescente no 
                                           
87 Marcelo da Silveira Campos destaca que a relação entre os meios de comunicação e o legislativo não ocorre 
de forma linear ou mecânica, atinge em maior ou menor grau as instituições políticas e os processos 
democráticos. (CAMPOS, 2009, p. 481). 
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país,  constituído de forma paritária por representantes do governo e da sociedade 

civil, também manifesta-se frequentemente tanto contra a redução da 

inimputabilidade penal como contra  o aumento do período de internação.88  

Longe de reconhecer as limitações do Estado no controle do crime, o poder 

legislativo as nega e busca expandir e reafirmar o mito da soberania do Estado e 

seu poder punitivo pleno conforme é possível verificar nas razões das propostas a 

seguir:  

 

a) A violência pode provocar uma visão impotente do Estado, que não consegue 

realizar justiça fazendo com que os cidadãos não recorram mais a ele para a 

resolução de seus conflitos ensejando um retorno ao Estado de Natureza 

(PEC n° 321/2001); 

b) Deve-se reduzir a maioridade penal para colaborar “com um Estado forte e 

respeitado” (PEC n° 321/2001). 

 

 Outras justificativas que aparecem de maneira recorrente nas Propostas de 

Emenda à Constituição giram em torno da crítica ao Estatuto da Criança e do 

Adolescente que é visto como liberal demais quanto à responsabilização dos 

infratores. Nesse sentido: 

 

a) A legislação atual não contém medidas punitivas, somente socioeducativas 

(PEC nº 171/1993); 

b) O Estatuto da Criança e do Adolescente é ineficiente, pois, permite que um 

“criminoso habitual com dezesseis, dezessete anos” cometa atos ilícitos e 

saiba que ficará “internado um mês ou um dia apenas” (PEC n° 179/2003); 

                                           
88 A última manifestação do CONANDA foi contra a aprovação do PL 7008/2010 de autoria do deputado William 
Woo que propôs o aumento do tempo de internação do adolescente autor de ato infracional considerado grave. 
Em nota pública registrou-se que "Nesse sentido, a aprovação do PL 7008/2010 abre caminhos em direção a 
redução da maioridade penal e a alteração do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), além de retroceder 
na história da construção democrática da sociedade brasileira, numa tentativa de responsabilizar e penalizar 
ainda mais uma juventude que há mais de 500 anos vive em situação de desigualdade, exclusão social e falta de 
oportunidades sem dúvida as principais causas da maioria das mazelas que assolam o Brasil e o mundo (fome, 
desemprego, violência, etc...). Adolescentes são apresentados à sociedade como mentores de crimes 
hediondos, traficantes perigosos, perturbadores da ordem pública e outras qualificações, que em nada renovam 
as expressões utilizadas no início do século passado, para justificar o encarceramento de adolescentes oriundos 
das classes populares, sem contudo promover políticas públicas e ações que possibilitem, a eles, a inserção 
social, o fortalecimento da cidadania e o afastamento da criminalidade. Diante disso, o CONANDA, reafirma sua 
posição contrária aos projetos que restringem direitos humanos de crianças e adolescentes e repudia o PL 
(Projeto de Lei 7008/2010) que trata do aumento do tempo de internação na Câmara dos Deputados Federais/ 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado do Congresso Nacional.” (CONSELHO 
NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 2010). 
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c) O Estatuto da Criança e do Adolescente é ineficiente por conter apenas 

direitos e não deveres (PEC n° 242/2004). 

 

Não obstante o limite de três anos determinado pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente para a aplicação da medida socioeducativa de internação, diversos 

projetos de lei visam alterar esta legislação para aumentar o tempo da internação 

imposta ao adolescente. Nesse sentido, têm-se os projetos de Lei n° 2511/2000, n° 

7008/2010, n° 7208/2010 e n° 7398/2010 que basicamente dispõem sobre o 

aumento do período da internação nas situações que envolverem crime grave e/ou 

hediondo. 

O projeto de lei n° 7008/2010 do deputado William Woo do PPS/SP prevê um 

aumento do período de internação para atos infracionais correspondentes aos 

crimes em que a legislação penal estabelece pena de reclusão diante do “crescendo 

alarmante da delinquência juvenil, escudada numa legislação exageradamente 

protetora, afigura-se-nos algo que precisa ter um basta.” (WOO, 2010, p. 2). 

No projeto de Lei n° 7398/2010 apresentado pela deputada Rita Camata está 

implícita a ideia da necessidade de aprimoramento do Estatuto da Criança e do 

Adolescente e explícita a ideia persistente e perversa de que a privação de liberdade 

do adolescente deve dar-se por maior período para que o Estado, a sociedade e a 

família possam melhor protegê-lo: 

 

É inegável, no entanto, que o envolvimento de adolescentes em crimes contra a vida 
ou os denominados hediondos, mais do que causar comoção nacional a depender 
da gravidade e do contexto em que são cometidos podem requerer do Sistema de 
Atendimento mais tempo para oferecer a esses adolescentes mais condições para, 
ao ser responsabilizado por seus atos e ter que cumprir medida restritiva de 
liberdade, potencializar benefícios que a proteção que o Estado, a sociedade e a 
família têm por dever oferecer a ele, mesmo que isso signifique protegê-lo dele 
próprio.(CAMATA, 2010, p. 4). 

 

O aumento do período de internação é apresentado como a principal 

alternativa à redução da inimputabilidade penal.  

A política criminal dos EUA e da Inglaterra é apontada como parâmetro a ser 

seguido em diversas propostas. A partir do ano de 2006 este será um dos pontos 

mais destacados pelos deputados. (CAMPOS, 2007):  

 

a) Nos EUA e Inglaterra, as Cortes de Justiça aplicam penas para “crianças de 

sete ou oito anos de idade” (PEC n° 426/1996); 



 140 

b) As legislações penais americanas e européias, utilizam limites etários 

menores que 14 anos de idade, desta forma, deve-se alterar a atual 

legislação (PEC n° 169/1999). 

 

A adoção do modelo norte-americano ou inglês pode agravar o problema da 

violência urbana no Brasil ao desviar-nos do imprescindível enfrentamento da 

desigualdade social e da violação de direitos tão característico do Brasil (CAMPOS, 

2007, p. 255). 

A partir da avaliação das propostas de redução da inimputabilidade penal 

percebe-se que não há, em nenhum momento, problematização sobre a questão da 

aplicação efetiva do Estatuto da Criança e do Adolescente, da desigualdade social 

no país, da desigualdade de direitos ou da violação de direitos humanos de crianças 

e adolescentes.  

Os políticos têm preferido trilhar o caminho mais fácil, que passa pela 

segregação e punição em vez de pensar em projetos que desenvolvam políticas que 

propiciem a inclusão e integrações sociais. (GARLAND, 2008, p. 427). 

Nesse sentido, apresentam constantes reivindicações de maior punição como 

forma eficaz de combater a criminalidade: 

 

[...] a constante reinvidicação da maior punição para os criminosos, e 
particularmente em relação aos jovens estariam nos apontando na direção de um 
possível Estado penal no Brasil, através da criminalização das classes pobres e dos 
jovens não privilegiados no mesmo sentido em que Wacquant, Garland, Bauman 
discutem essa questão, pois, no atual quadro da segurança pública no Brasil estão 
conciliados de modo contraditório as garantias legais, os direitos humanos e as 
violações de direitos. (CAMPOS, 2007, p.254-255) 

 

A contradição desse quadro em que figuram as propostas de redução da 

inimputabilidade penal reside no fato de que muito embora a Carta Magna do país 

tenha assegurado a inimputabilidade aos menores de 18 anos, remetendo-os a um 

sistema jurídico de responsabilização diferenciado dos adultos, são constantes as 

propostas de modificação da Constituição no sentido de arrastá-los para a vala 

comum do sistema penal. 

Destaca-se que a Constituição Federal buscou proteger de maneira especial 

a liberdade de crianças e adolescentes e a premissa jurídica estrutural dessa 

proteção especial é a inimputabilidade penal, que exclui a incidência da pena 

criminal e determina a aplicação ao adolescente autor de ato infracional de sanção 
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de natureza diversa da reservada ao adulto. A razão disso é o respeito à peculiar 

condição de pessoa em desenvolvimento de crianças e adolescentes- que é o cerne 

do paradigma da proteção integral. (MACHADO, 2003, p.197, 233).89 

A inimputabilidade penal é, pois, direito individual fundamental de crianças e 

adolescentes que deve ser constantemente afirmado e impõe a obrigação ao Estado 

de abster-se de aplicar a pena criminal aos menores de 18 anos. (MACHADO, 2003, 

p. 336). 

  No entanto, a partir das Propostas de Emenda à Constituição para reduzir a 

inimputabilidade penal denota-se que os adolescentes em conflito com a lei são 

incluídos na política não a partir de um processo de afirmação de seus direitos e de 

sua condição de sujeitos de direitos, mas, por intermédio da deslegitimação de suas 

garantias constitucionais que os arrasta para fora do próprio direito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                           
89 “[...] a personalidade infanto-juvenil tem peculiaridades tão diversas da personalidade adulta, que a 
Constituição reconhece a necessidade de conferir-lhe uma proteção completamente especial. Essa proteção 
especial passa por conformar todos os direitos de crianças e adolescentes de uma maneira qualitativamente 
especial [...] e por conferir-lhe direitos fundamentais específicos diversos dos do adulto, entre eles a 
inimputabilidade penal, como forma de assegurar a plenitude da dignidade de crianças e adolescentes e o 
próprio desenvolvimento da personalidade adulta” (MACHADO, 2003, p. 341). 
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12 A  REVALORIZAÇÃO DA PRISÃO COMO FORMA DE NEUTRALIZAÇÃO 

 

 

Não obstante o surgimento de novas formas de controle do crime e do ato 

infracional, mais sutis, típicas da sociedade de controle, a prisão enquanto principal 

instrumento disciplinador das sociedades capitalistas nos séculos XVIII e XIX 

continuou a operar no século XX e ainda persiste no século XXI como penalidade 

central.90 

Em todas as épocas o encarceramento tem sido o principal método de lidar 

com setores inassimiláveis e problemáticos da população, difíceis de controlar. Ele 

tem sido uma forma quase visceral e instintiva de reagir à diferença, em especial, 

aquela que não se deseja acomodar na rede habitual das relações sociais. Isso por 

que o isolamento reduz, diminui e comprime a visão do outro. Ele reduz o outro à 

pura personificação da força punitiva da lei: 

 

O outro-lançado numa condição de forçada estranheza, guardada e cultivada pelas 
fronteiras espaciais estritamente vigiadas, mantido a distância e impedido de ter um 
acesso comunicativo regular ou esporádico-é além disso mantido na categoria de 
estranho, efetivamente despojado da singularidade individual, pessoal, a única coisa 
que poderia impedir a esteriotipagem e assim contrabalançar ou mitigar o impacto 
subjugador da lei-também da lei criminal. (BAUMAN, 1999, p. 115-116).  

 

O encarceramento nunca esteve tão presente como na contemporaneidade. 

Bauman observa que o crescimento da prisão é quase universal não se limitando a 

um grupo de países. Suas causas estão relacionadas ao amplo quadro de 

transformações conhecidas como globalização. (BAUMAN, 1999a, p. 124). 

No Brasil em 1994 havia cerca de 129.000 presos (índice de 88 presos por 

100 mil habitantes). No final de 2010, o Brasil atingiu o número de 500.000 presos 

(261 presos por 100 mil habitantes). Segundo dados do IBGE a população brasileira 

(147.000.000 de habitantes em 1994) evoluiu cerca de 29% (191.000.000 em 2010), 

enquanto a população carcerária chegou aos 390%. (CONSAGRAÇÃO..., 2011). 

Para Bauman esse “boom penitenciário” é explicado não apenas pela 

necessidade de combater o crime, afinal há outras formas de combatê-lo. A prisão 

tem um significado extremamente expressivo na contemporaneidade, momento em 

que as ambições da vida são comumente representadas em termos de mobilidade, 

                                           
90 A prisão é, pois, o indicativo de que permanece existindo um projeto identificável como modernidade penal, 
muito embora seus valores estejam em crise (HALLSWORTH, 2012, p. 187). 
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da livre escolha de lugar e, contrariamente, os medos da vida são associados ao 

confinamento, à falta de mudança. "A imobilização é o destino que as pessoas 

perseguidas pelo medo da própria imobilização desejam e exigem para aqueles que 

elas temem e consideram merecedores de uma dura e cruel punição”. (BAUMAN, 

1999a, p. 130). 

Nos países capitalistas centrais a crise do welfare state, que se iniciou em 

meados da década de 70 do século XX, gerou impactos também nas instituições 

penais. A diminuição do Estado de bem-estar social culminou na crítica à 

ressocialização enquanto um dos objetivos da prisão e direcionou-a para uma 

intervenção meramente neutralizadora e repressiva.  

No Brasil, as medidas de bem-estar sequer foram concretizadas ocorrendo 

uma verdadeira supressão do Estado de bem-estar social pelo Estado penal.91  

Parte deste grande encarceramento de adultos e jovens não se deveu ao 

aumento vertiginoso da criminalidade, que chegou até mesmo a decrescer em 

algumas esferas, mas, em razão da predominância de uma cultura punitiva. 

(CONSAGRAÇÃO..., 2011). 

A política do encarceramento massivo tem se disseminado por todo o mundo 

como meio de incapacitação e castigo que satisfaz a demanda política e popular por 

retribuição e segurança pública. (BAUMAN, 1999a, p. 123). 

 A singularidade da América Latina no processo de reinvenção da prisão 

como forma de isolamento dos criminosos do restante da população está em que a 

promiscuidade entre criminosos e agentes públicos, manifestada pela corrupção, 

não permite que a prisão seja um meio absolutamente fechado de delinqüentes. 

(VAZ, 2010, p. 8). 

Nesse contexto, o objetivo central da prisão não é mais o de reformar o 

indivíduo. Ela vem sendo subordinada a outros objetivos, em especial, a retribuição, 

a neutralização e o gerenciamento de riscos das classes populares.92 

                                           
91A presença de um Estado penal no Brasil pode ser identificada a partir das seguintes características:     "(i) 
houve uma expansão vertical por meio da hiperinflação carcerária (meio milhão no Brasil); (ii) houve uma 
expansão horizontal de pessoas sob controle (milhões de pessoas cumprem penas alternativas em nosso País); 
(iii) há um crescimento notável de dotações orçamentárias prisionais em detrimento de gastos sociais; (iv) há 
uma espécie de “ação afirmativa carcerária”, isto é, pobres e negros estão mais representados na população 
carcerária que a elite branca; (v) houve uma universalização desse fenômeno, pois foi uma constante em várias 
nações.” (CONSAGRAÇÃO..., 2012).  
 
92 Bauman destaca que desde o início até hoje continua sendo altamente discutível se alguma vez a prisão 
preencheu o propósito da “reabilitação” ou “reforma moral” dos internos. Nenhuma evidência, de espécie alguma, 
foi encontrada até agora no sentido de provar que as prisões desempenharam ou desempenham os papéis a 
elas teoricamente atribuídos e de que alcançam qualquer sucesso se tentam desempenhá-los. Na verdade, em 
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Não obstante as ideologias “re” ainda estarem norteando algumas legislações 

brasileiras, tais como, a Lei de Execução Penal e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, já não se trata mais de privar o adulto e o jovem de liberdade com 

vistas à sua ressocialização, reinserção social ou reeducação. Trata-se de promover 

um encarceramento voltado para a defesa social, sob a forma da neutralização e 

incapacitação do delinquente. (SOZZO, 2012, p. 232). 

Nas atuais circunstâncias, o confinamento é uma alternativa ao emprego, uma 

maneira de neutralizar uma parcela considerável da população que não é necessária 

à produção e para a qual não há trabalho “ao qual reintegrar”. (BAUMAN, 1999a, p. 

120). A prisão não é mais uma fábrica de disciplina ou do trabalho disciplinado é 

uma fábrica de exclusão de pessoas habituadas à sua condição de excluídos. “A 

marca dos excluídos na era da compreensão espaço-temporal é a imobilidade”. 

(BAUMAN, 1999a, p. 121).  

Garland chega a assinalar o desaparecimento gradual da ratio correcional  

como sendo uma das maiores mudanças na política criminal contemporânea. 

(GARLAND, 2008, p. 50). 

O paulatino abandono da reabilitação enquanto ideal de uma modernidade 

utópica é   para Hallsworth a manifestação da chegada de uma punição e de uma 

sociedade pós-moderna que se encontra incapaz de conceber qualquer futuro para 

além de si mesma e que por isso não aposta no ideal da reabilitação do infrator. 

(HALLSWORTH, 2012, p. 167-168).  

  Esse paulatino abandono do ideal de reabilitação reforça e enfatiza a 

perspectiva retributiva e neutralizante das sanções, bem como retira delas o seu 

conteúdo moral, fazendo com que a intervenção estatal não esteja mais pautada em 

ações que tenham o sujeito de direitos como referência. Não havendo mais sentido 

em uma intervenção pautada na transformação do criminoso resta a sua 

neutralização, o que implica na negação de sua própria condição de sujeito de 

direitos: 

 

Esse apagamento do criminoso também como sujeito (de direito) tende a se realizar 
na ordem contemporânea de modo cada vez mais intenso, pela suspensão gradativa 
de seus atributos, garantias e direitos operacionalizada pelos dispositivos soberanos 
e de exceção. Como homem situacional ou indivíduo perverso e monstruoso, a 
prisão incidirá sobre ele tendo em conta a idéia de sua irrecuperabilidade, 
proporcionando por isso um desmonte gradativo sobre o estatuto jurídico que em 

                                                                                                                                    
toda a história ela jamais reabilitou pessoas na prática ou possibilitou sua reintegração. Ao contrário, o que ela 
possibilitou foi a prisonização. (BAUMAN, 1999a, 119-122).  



 145 

torno dele um dia se construiu, de modo que sua existência venha a se assemelhar 
cada dia mais à figura do homo sacer, numa feição contemporânea. (TEIXEIRA, 
2006, p. 45). 

 

No tocante ao adolescente infrator observa-se que há uma certa 

particularidade no fenômeno de apagamento da sua figura enquanto sujeito de 

direitos, pois, ainda há um certo apego, falacioso ou não, ao ideal de socioeducação. 

Tal desaparecimento ou abandono da ratio correcional é gradativo. Portanto, os 

programas inspirados na modernidade voltados para a ressocialização e 

socioeducação de adultos e jovens infratores continuam existindo e norteando a 

formulação de políticas públicas. Eles coexistem com práticas consideradas pós-

modernas, neutralizantes, o que indica a contradição dos regimes penais norteados 

ao mesmo tempo por práticas voltadas para a reabilitação do delinquente e para a 

sua incapacitação. Nesse sentido, Hallsworth observa que “deu-se à luz a um 

estranho híbrido que não é completamente moderno, nem completamente pós-

moderno”. (HALLSWORTH, 2012, p. 207)93 

Esse hibridismo pode ser identificado também na intervenção estatal sobre os 

adolescentes em conflito com a lei. 

 No campo do ato infracional o SINASE (Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo) representa uma das políticas públicas atuais voltadas para a 

socioeducação do jovem infrator. Trata-se de um documento que surgiu a partir de 

discussões e trabalhos realizados pela Subsecretaria Especial de Promoção dos 

Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 

e do Adolescente (CONANDA), em parceria com a Associação dos Magistrados e 

Promotores da Infância e Juventude (ABMP) e o Fórum Nacional de Organizações 

Governamentais de Atendimento à Criança e ao Adolescente (FONACRIAD). A 

proposta oficial de criação e implementação do Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE) é a de efetivar uma “intervenção socioeducativa” 

sustentada nos princípios dos direitos humanos e voltada para a inclusão dos 

adolescentes em conflito com a lei. Ele dispõe sobre os princípios, regras e critérios 

norteadores do processo de apuração do ato infracional e da execução das medidas 

socioeducativas com vistas a assegurar, ao menos formalmente, os direitos sociais 

básicos e a dignidade humana do adolescente em conflito com a lei, bem como a 

                                           
93 Simon Hallsworth ressalta que os EUA permanecem diferentes porque, a marca de antimodernas forças pós-
modernas levou ao abandono de fundamentais valores penais modernos e a uma significativa reconfiguração da 
ordem penal em geral (HALLSWORTH, 2012, p. 207). 
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evitar a discricionariedade judicial. Um dos seus objetivos é priorizar a aplicação das 

medidas socioeducativas em meio aberto com vistas a refrear a cultura punitiva da 

internação. 

Não obstante os objetivos do SINASE observa-se que as possibilidades de 

socioeducação e da efetivação de políticas inclusivas no campo do ato infracional 

estão subordinadas a outros objetivos concretos de retribuição e neutralização  do 

adolescente infrator presentes na realidade que obstam à sua efetivação.  

Tais objetivos concretos podem ser verificados nas sentenças judiciais  que 

não são necessariamente ou unicamente inspiradas em perspectivas 

socioeducativas. Elas estão cada vez mais subordinadas às funções de 

neutralização e controle de riscos. Diante da comoção popular, o judiciário tem se 

curvado à pressões da opinião pública e determinado a internação de jovens como 

regra e não apenas em situações excepcionais. 

A pesquisa “Responsabilidade e Garantias ao adolescente autor de ato 

infracional: uma proposta de revisão do ECA em seus 18 anos de vigência” realizada 

em 2010 pela Universidade Federal da Bahia (UFBA) e pela Secretaria de Assuntos 

Legislativos do Ministério da Justiça (SAL) confirma como a retribuição, a 

neutralização e o gerenciamento de riscos tem prevalecido na fundamentação das 

decisões  judiciais que determinam a imposição da medida de internação, muito 

embora tais características frequentemente  coexistam com as justificativas 

fundadas na reeducação. 94 

Os objetivos de neutralização e de gerenciamento de riscos estão 

frequentemente associados à identificação da periculosidade do adolescente 

infrator, conforme é possível verificar nas decisões dos seguintes Tribunais: 

 

-TJ/PR: Alto nível de periculosidade do adolescente reforça ainda mais a 
necessidade de intervenção (UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2010, p. 25). 
 
- TJ/BA:  reprimir de forma mais severa tal conduta, em razão das consequências 
danosas à sociedade que o tráfico ilícito de entorpecentes vem causando, já que se 
trata não de ato infracional que atinge diretamente a bem jurídico de determinada 
pessoa, mas a toda a sociedade. Em sendo assim, exige-se o balanceamento de 
valores em oposição: de um lado o ' jus libertatis' do indivíduo, que se revela, à 
primeira vista perigoso, intranquilizando a comunidade; de outro, os interesses 
relevantes da sociedade, de manutenção da paz social, não sendo possível, no caso 
concreto, se permitir a reiteração da prática de tal ato infracional. (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA BAHIA, 2010, p. 28). 

 

                                           
94 A pesquisa foi realizada no período de 2008 a julho de 2009 nos Tribunais de Justiça dos Estados que à época 
concentravam os maiores índices de internação do país, quais sejam, São Paulo, Pernambuco, Rio de Janeiro, 
Paraná, Bahia e Rio Grande do Norte. 
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A ideia de periculosidade dos adolescentes infratores é bastante frequente 

nos argumentos de justificação da internação. “Há uma efetiva criação da 

periculosidade social dos adolescentes, que passa a ser legalmente presumida e 

decorrente de condições pessoais ou de status social como “comportamento 

tendente à delinquência, reincidência e até mesmo pertinência a determinados 

grupos de amigos.” (UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2010, p. 25). 

As condições pessoais do adolescente tido como perigoso operam de 

maneira mais intensa do que a verificação de sua conduta, o que demonstra a 

existência de um direito penal do autor no âmbito da justiça da infância e juventude 

segundo o qual as condições pessoais do infrator devem prevalecer sobre o fato que 

ele eventualmente tenha praticado. (UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2010, p. 

20). 

As justificativas fundadas na necessidade de contenção e neutralização do 

adolescente perigoso, muitas vezes, coexistem com justificativas calcadas no ideal 

socioeducativo e da ressocialização do jovem infrator, bem como na necessidade de 

sua proteção.  Tal característica pode ser observada nos seguintes julgados: 

 

TJ/SP:  A prática de gravíssimo ato infracional denota desajuste moral e social, e, 
portanto, a manutenção das medidas socio-educativas de liberdade assistida e 
prestação de serviços à comunidade não se apresentam suficientes à 
ressocialização do apelado, que, em liberdade, poderá expor a incolumidade física 
de terceiros a risco. (2010, p. 13); 
TJ/PE: desajuste pessoal e propensão a violência reclamam pronta e enérgica 
intervenção do Estado, com vistas a dar ao infrator a dimensão da reprovabilidade 
social que pesa sobre sua conduta, impondo-se a medida sócio-educativa provisória, 
objetivando a garantia da integridade do próprio reeducando. (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA BAHIA, 2010, p. 17). 

 

Interpretações demagógicas da legislação fundadas na educação e proteção 

como finalidades únicas da internação, que ignoram o seu viés punitivo, também 

persistem e buscam legitimar a sua aplicação em situações, muitas vezes, não 

autorizadas por lei: 

 

TJ/RJ: A aplicação das medidas sócioeducativas estatuídas na lei nº 8.069/90 não 
possui caráter punitivo, mas, sim, o de retirar o menor do convívio pernicioso com a 
criminalidade, visando reeducá-lo e reintegrá-lo à família e à sociedade. ( apud 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2010, p. 21).  
TJ/PR:  Conduta do adolescente apelante evidencia o seu profundo desajuste social, 
impondo-se que se lhe ofereça a oportunidade de assimilar novos valores, reflita 
sobre o ocorrido, mediante acompanhamento intensivo que somente a internação 
possibilita. (UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2010, 24). 
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A ressocialização está cada vez mais inscrita no contexto do risco e não no 

enfoque previdenciário que reconhece os criminosos e infratores como cidadãos 

socialmente carecedores de amparo social. Ela passa a ser admissível apenas na 

medida em que é considerada capaz de proteger o público, de reduzir os riscos 

transformando-se em instrumento de administração de riscos: 

 

O encarceramento emergiu em sua forma renovada e reinventada porque é capaz 
de desempenhar um papel essencial no funcionamento das sociedades pós-
modernas, neoliberais: a de instrumento “civilizado” e “constitucional” de segregação 
das populações problemáticas criadas pela economia e pelos arranjos sociais atuais. 
A prisão está situada precisamente na junção de duas das mais importantes 
dinâmicas sociais e penais do nosso tempo: o risco e a retribuição. Com a lógica 
absolutista de uma sanção penal, ela pune e protege, condena e controla [...] 
(GARLAND, 2008, p. 422). 

 

A partir do panorama socioeconômico neoliberal as prisões assumiram novas 

funções; de contenção, imobilização e exclusão de seus contingentes. Num mundo 

com massas humanas postas à margem de qualquer oportunidade de ingresso no 

mercado de trabalho, sem os recursos de um Estado de bem-estar, a prisão 

abandona paulatinamente a sua fantasia de reintegração social do criminoso. “Trata-

se simplesmente de imobilizar e de excluir”. (SALLA, 2000, p. 44). 

No Brasil o neoliberalismo trouxe a juventude para o centro das atenções, 

reconfigurando-a como um problema: 

 

A destruição das políticas públicas, a falta de perspectiva de trabalho em contraste 
com a energia juvenil fizeram com que grandes contingentes de crianças e 
adolescentes passassem a ser “tratados” pela lógica penal. As estratégias de 
sobrevivência e também a cultura das periferias passam por um gigantesco 
processo de criminalização que pode ser observado pelo crescimento sem 
precedentes do encarceramento. No neoliberalismo o Estado penal vai dar conta da 
conflitividade social juvenil. No Brasil, a população envolvida em conflitos, presa ou 
assassinada vai-se constituir basicamente da população pobre e negra, com idade 
entre 14 e 24 anos. (BATISTA, 2010, p. 6). 

 

A partir de 1994, ano chave para a implementação do neoliberalismo no 

Brasil, há uma progressão geométrica na criminalização, encarceramento e 

extermínio da juventude popular brasileira. O desmantelamento do Estado e a 

consequente ausência de políticas públicas para a infância e juventude, juntamente 

com o aumento da violência e dos investimentos para “combatê-la”, demonstram 

que o verdadeiro projeto para a juventude é a “prisão ou vala”. (BATISTA, 2010, p. 

1). 
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Embora o Estatuto da Criança e do Adolescente tenha assinalado a 

excepcionalidade e a brevidade da medida socioeducativa de internação o 

encarceramento tem sido o método empregado para o controle dos jovens conforme 

se verifica a partir do gráfico abaixo:95 

 

 

 

Gráfico 3: Evolução da privação e restrição de liberdade 
Fonte: BRASIL, 2009a. 

 

 

No período de 1996 a 2006 o número de internações no sistema 

socioeducativo brasileiro quadriplicou. Fazendo uma comparação com o sistema 

penal enquanto ele gastou cerca de 10 anos para duplicar o sistema socioeducativo 

tornou-se quatro vezes maior. De 4.245 internos  em 1996 passou-se para 15.426 

em 2006. Tal fenômeno atingiu todas as regiões do Brasil tendo ocorrido um 

crescimento bastante elevado no Norte e no Nordeste do país.96 Dentre os Estados 

com maior número de internos São Paulo ocupou o primeiro lugar. O Rio Grande do 

Sul ocupou o 2º lugar no tocante a aplicação da medida socieducativa de internação. 

Pernambuco ocupou o 3º lugar na internação e o 21º lugar em medidas 

                                           
95 Nesse sentido o Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe: "Art. 121. A internação constitui medida 
privativa de liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento.”  
96 Enquanto a média brasileira foi de crescimento de 363% no número de internações no Nordeste, em uma 
década, ocorreu um crescimento de 681%. (OLIVEIRA, 2006.) 
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socioeducativas de meio aberto. O Paraná ocupou o 2º lugar na aplicação da 

internação provisória tendo uma população maior na internação provisória do que 

em cumprimento da medida socioeducativa de internação. Minas Gerais destacou-

se pelo uso da detenção de adolescentes em cadeias públicas e presídios ocupando 

o 1º lugar em colocação de adolescentes nesses espaços. Observa-se que embora 

tenha ocorrido o crescimento do sistema socioeducativo o número de adolescentes 

em cadeias e presídios demonstraram a existência de cerca de 3000 vagas 

deficitárias no período. (OLIVEIRA, 2006, p. 87-92). 

Segundo dados do Levantamento Nacional do Atendimento Socioeducativo 

ao Adolescente em Conflito com a Lei- 2008 realizado pela Secretaria Especial dos 

Direitos Humanos em 2007 (BRASIL, 2008) o número total de internos no sistema 

socioeducativo em meio fechado no Brasil subiu de 15.426 para 16.535 em 2007 e 

no ano de 2008 foi para 16.868 adolescentes. No período de 2006 a 2008 houve um 

aumento de 1.255 no número de adolescentes privados de liberdade. A variação no 

período de 2007-2008 foi menor, envolvendo 281 adolescentes. No entanto, 

observou-se um aumento na taxa de internação provisória de 2,83% do ano de 2006 

para 2007 e um aumento também no tempo médio de permanência dos 

adolescentes no cumprimento da medida de internação em razão dos apelos sociais 

de recrudescimento do Estatuto da Criança e do Adolescente. Evidenciou-se um 

decréscimo na taxa de internação provisória de 3,56% entre os anos de 2007-2008 e 

de 6,57% entre os anos de 2008-2009. Houve um aumento da taxa de semiliberdade 

de 16,89% no período compreendido entre os anos de 2007-2008 e 10,5% no 

período de 2008-2009. A taxa de crescimento de todo o sistema socioeducativo de 

2007 para 2008 foi de 2,17%. Os Estados que tiveram maior taxa de crescimento 

foram Roraima com aumento de 113% e Santa Catarina com 44% de aumento. 

Goiás, Ceará e Rio Grande do Sul apresentaram um decréscimo no número de 

adolescentes internados. No período, os dez Estados com maior população de 

internos eram São Paulo, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Minas 

Gerais, Paraná, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo e Santa Catarina. São Paulo 

concentrou 34% dos adolescentes encarcerados do Brasil.  

         Os dados do Levantamento Nacional do Atendimento Socioeducativo ao 

Adolescente em Conflito com a Lei- 2009 (BRASIL, 2009a) informam que o número 

de adolescentes encarcerados em 2009 foi de 16.940 (sendo 11.901 na internação, 

3.471 na internação provisória e 1.568 em cumprimento da medida socioeducativa 
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de semiliberdade). A taxa de crescimento do ano de 2008 para 2009 foi de 0,43%. 

Este levantamento identificou a existência de adolescentes privados de liberdade em 

unidades de internação que não estavam em cumprimento da referida medida 

socioeducativa, mas, que se encontravam privados de liberdade por outras razões, 

tais como, internação-sanção, medida de proteção, pernoite ou em situação de 

abrigo. Essas situações elevaram o quantitativo de “inseridos” no sistema 

socioeducativo para 17.856 adolescentes. Nesse período é possível notar uma 

redução na taxa de crescimento do número de internações que segundo 

informações do Levantamento ocorreram desde 2004. Nesse sentido, enquanto a 

taxa de crescimento no triênio 1996-1999 indicou um percentual de 102,09% de 

crescimento, no triênio 2007-2009 a taxa de crescimento foi de 2,44%. No período 

de 2008 a 2009 a taxa nacional de crescimento da internação foi inferior a 1%. No 

entanto, verifica-se altas taxas de crescimento dos sistemas em alguns Estados 

federados. 

Os dez Estados com maior população de adolescentes em cumprimento da 

medida socioeducativa de internação e da internação provisória continuaram sendo 

São Paulo, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Paraná, 

Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo e Santa Catarina.  

São Paulo continuou tendo o maior sistema socioeducativo do país 

concentrando 37 % dos adolescentes em cumprimento da medida socioeducativa de 

internação. No período de 1996 a 2004 foram criadas mais de 41 unidades de 

internação no Estado de São Paulo. São unidades menores denominadas de Centro 

de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente (Fundação Casa) com capacidade 

máxima para atender 56 adolescentes, 40 em regime de privação de liberdade e 16 

em internação provisória. De 2006 a 2008 foram criadas mais 2.460 vagas nas 

cidades do interior, litoral e municípios de São Paulo.  Portanto, somando às vagas 

já existentes o Estado de São Paulo atingiu o total de 7.081 vagas no regime de 

internação e semiliberdade. Observa-se que o aumento destas unidades se deu 

concomitante às reivindicações de recrudescimento do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

Em 1990, rebeliões e motins ocorridos na Função Estadual do Bem-Estar do 

Menor (FEBEM) de São Paulo revelaram a crise  no sistema de atendimento aos 

adolescentes privados de liberdade que, guardadas as devidas proporções, está 

presente em todo o país e pode ser comparada à crise do sistema penitenciário.  
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       Até 1995 a antiga FEBEM paulista resumia-se a três grandes complexos: 

Complexo do Tatuapé, com capacidade para o atendimento de 1500 adolescentes; o 

Complexo Imigrantes, com capacidade para 1200 jovens e o Complexo Franco da 

Rocha, com capacidade para atender 850 jovens. Esses grandes complexos foram 

desativados seguindo as diretrizes da municipalização e descentralização previstas 

no art. 88 do Estatuto da Criança e do Adolescente. No entanto, o processo de 

municipalização e regionalização possibilitou a criação de mais de 41 unidades com 

3.274 vagas destinadas à internação. (TEIXEIRA, 2010, p. 62). 

A desativação dos grandes complexos não representou uma diminuição do 

número de internações, por exemplo, no Estado de São Paulo. Elas ocorrem agora 

em pequenos centros localizados no interior do Estado o que não significa de per si 

um avanço, pois,“pode haver “microinfernos” também, não precisa haver Complexos 

do Tatuapé para haver violação de direitos [...]”. (OLIVEIRA, 2006, p. 93). Houve, 

portanto, uma capilarização e expansão das instituições socioeducativas. 

Quanto ao perfil dos jovens em privação de liberdade no Estado de São 

Paulo, pesquisa realizada pelo Instituto \Universidade Empresa-UNIEMP e pela 

Fundação Casa em 2006 identificou que 70% dos adolescentes internados 

encontravam-se na faixa etária entre os 15 e 17 anos de idade. 68% ainda cursavam 

o Ensino Fundamental e 27% cursavam o Ensino Médio. 82% dos jovens 

declararam exercer atividades de trabalho informal. Aproximadamente 5% dos 

adolescentes moravam apenas com a mãe quando foram apreendidos em razão do 

ato infracional praticado.97 

No tocante ao Estado do Paraná dados da Secretaria Estadual da Criança e 

da Juventude (SECJ) mostram que  o aumento das internações de adolescentes em 

conflito com a lei em Centros de Socioeducação (CENSES) foi maior do que o 

registrado pelo Levantamento Nacional do Atendimento Socioeducativo ao 

Adolescente em Conflito com a Lei-2009.  Os dados da Secretaria mostram que em 

quatro anos as internações passaram de 1.348, em 2007, para 2.026 até o mês de 

novembro de 2010. Portanto, embora o levantamento feito pela Secretaria Especial 

de Direitos Humanos tenha apontado a ocorrência de um decréscimo no número de 

internações no país houve um aumento de cerca de 50% em quatro anos no número 

de internações no Estado do Paraná. (RAMARI, 2011).  

                                           
97 No Brasil o último levantamento sobre o perfil dos adolescentes internados foi realizado pelo IPEA no ano de 
2002 e não é diferente do indicado. 
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Os dados do Paraná indicam que assim como existem diferenças entre os 

dados constantes do Levantamento Nacional do Atendimento Socioeducativo ao 

Adolescente em Conflito com a Lei e os apurados isoladamente em cada Estado 

pode existir discordância entre este e os dados levantados nos demais Estados.  

         O Levantamento Nacional do Atendimento Socioeducativo-2010 indicou que 

em relação ao ano de 2009 houve um aumento de 763 adolescentes em 

cumprimento de medidas de restrição e privação de liberdade no ano de 2010. Tal 

aumento representa um crescimento de 4,50% e demonstra a interrupção de uma 

redução que vinha ocorrendo desde 2007 conforme indicado no quadro abaixo: 

 

 

 

 

 

            

 

 

  Quadro 2: Evolução Medidas de Restrição e Privação 
  Fonte: BRASIL, 2010 
 

 

Em novembro de 2010 havia 17.703 adolescentes em restrição e privação de 

liberdade, sendo 12.041 em cumprimento da medida socioeducativa de internação, 

3.934 em internação provisória e 1.728 em medida de semiliberdade (BRASIL, 2010, 

p. 9). 

           Embora tenha ocorrido um crescimento na soma total da privação de 

liberdade, o Levantamento de 2010 destaca que a taxa de aumento significativa 

refere-se à internação provisória (13,34%) e não a medida socioeducativa de 

internação (1,18%) e semiliberdade (10, 20%). Os Estados que apresentaram 

aumento acentuado na internação provisória são Tocantins, Alagoas, Bahia, Distrito 

Federal, Rio de Janeiro e Paraná. Os Estados em que houve aumento no número de  

adolescentes  nas unidades socioeducativas foram Pará, Tocantins, Alagoas, Bahia, 

Ceará, Maranhão, Distrito Federal, Mato Grosso, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São 

Paulo e Paraná. Em número absoluto o maior crescimento é do Estado de São 

Paulo. (BRASIL, 2010, p. 9). 

          2006 para 2007                       7,18% 

          2007 para 2008                          2,01% 

          2008 para 2009                          0,43% 

          2009 para 2010                          4,50% 
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           Há uma percepção oficial de que o aumento do número de adolescentes 

privados de liberdade provisoriamente (13,34%) não reflete necessariamente uma 

alteração substancial no quadro geral do país. (BRASIL, 2010, p. 10). No entanto, 

tais dados indicam exatamente o contrário, ou seja, que o paradigma da reeducação 

vem sendo substituído pelo da neutralização e incapacitação do infrator, já que, no 

campo da internação provisória, não há maiores compromissos socioeducativos. 

           A intervenção estatal pautada na perspectiva de contenção do infrator implica 

na negação da sua condição de sujeito de direitos, vez que, a privação provisória da 

sua liberdade ocorre no momento em que, sob o aspecto jurídico, ele é 

presumidamente inocente já que o devido processo legal para a apuração da autoria 

do ato infracional ainda não foi concluído. Destaca-se ainda que, embora o Estatuto 

da Criança e do Adolescente tenha limitado a internação provisória ao prazo máximo 

de 45 dias, ela tem excedido, em muito, esse limite. (BRASIL, 2010, p. 33).  

           Portanto, o que está sendo apontado no Levantamento de 2010 como algo 

sem maiores impactos na realidade brasileira indica que o Brasil também passa por 

uma das maiores mudanças na política criminal contemporânea, qual seja, a da 

utilização da prisão não mais com a finalidade de reforma ou reeducação do infrator, 

mas, como mero instrumento de sua neutralização e gerenciamento de riscos. Tal 

política de neutralização e incapacitação do delinquente implica em uma intervenção 

estatal que não é pautada em ações que tenham o sujeito de direitos como 

referência, mas, na necessidade de seu isolamento. 

           O espaço da internação provisória é, eminentemente, um dos espaços da 

exceção, vez que, a liberdade deveria ser a regra. São espaços instaurados em 

estados de emergência permanente, espaços vazios de direito, zonas de anomia em 

que todas as determinações jurídicas estão desativadas.  Esse tipo de estado, o que 

é mais grave, transforma seu sujeito-objeto em entidades parajurídicas, objetos de 

pura dominação de fato. Presos nesse “limbo” os menores não gozam de estatuto 

jurídico seja de acusados, presos, ou ao menos de socioeducandos, não são uma 

coisa nem outra, não são nada. (CALIXTO, 2011). 

Quanto aos tipos de delitos praticados pelos adolescentes em cumprimento 

de medidas socioeducativas de internação cabe ressaltar que o Estatuto da Criança 

e do Adolescente autoriza a sua aplicação apenas em situações excepcionais, 

indicadas no art. 122, como a da prática de ato infracional com violência ou grave 

ameaça.  
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No entanto, a partir da pesquisa supra mencionada “Responsabilidade e 

Garantias ao adolescente autor de ato infracional: uma proposta de revisão do ECA 

em seus 18 anos de vigência”  verifica-se que os juízes tem determinado a 

internação fora dos casos permitidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, ou 

seja, ilegalmente. Há adolescentes internados por ordem judicial que  não deveriam 

estar em meio fechado por não terem praticado ato infracional com o emprego de 

violência ou grave ameaça.  Em linhas gerais os pesquisadores concluíram que as 

sentenças que impõem a medida socioeducativa de internação carecem de 

aprofundamento doutrinário e via de regra se sustentam em argumentos valorativos, 

extrajurídicos e ideológicos que se coadunam com as visões do senso comum sobre 

a criminalidade em geral, e sobre a delinquência na adolescência. (UNIVERSIDADE 

FEDERAL DA BAHIA, 2010, p. 7). 

Dentre as cidades pesquisadas a internação foi a medida mais aplicada, no 

período de janeiro de 2008 a julho de 2009, muito embora os atos infracionais 

praticados com violência ou grave ameaça,  pressupostos legitimadores de sua 

aplicação, tenham representado um percentual pequeno da totalidade dos casos 

examinados.   

No Rio de Janeiro observou-se a predominância de atos equiparados a tráfico 

de drogas (41% do total de 58 casos analisados) determinando a internação, 

seguido de 12,82% referentes à associação para o tráfico e 12, 82% relativos a 

roubo. 

No Estado de Pernambuco houve um maior índice de atos infracionais 

equivalentes ao roubo (38,4%) determinando a internação, seguido de 15,4% 

referentes à ameaça e idênticos percentuais de 7,7% referentes ao furto e tráfico de 

entorpecentes. 

Na Bahia dos 16 casos identificados 58,3% eram relativos ao ato infracional 

análogo ao roubo; tráfico de drogas, lesão corporal, latrocínio e homicídio 

apresentaram percentuais de 8,4% cada. 

Dentre os casos relacionados à aplicação da medida de internação no Estado 

do Paraná, 55 foram analisados e dentre estes 36,39% referiam-se a roubos; 54% a 

homicídios e 12, 72% a casos de tráfico de drogas. 

No Rio Grande do Sul dos 68 casos em que foram aplicados a medida de 

internação, 49% representaram o ato infracional análogo ao roubo e 26,92% 

representaram o ato infracional análogo ao furto. As internações motivadas pelo 
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tráfico de drogas representaram apenas 10% do total. 

Por fim, no Estado de São Paulo, dos 40 casos analisados envolvendo a 

aplicação da medida socioeducativa de internação, 38,10% referiam-se ao tráfico de 

drogas; seguidos de 30,95% dos casos relativos ao roubo e 9,52% de situações 

envolvendo furtos. Identificou-se também que a prática de atos infracionais 

equiparados à lesão corporal estavam associados ao tráfico e ao porte de 

substância entorpecente, representando cerca de 4,76% das hipóteses analisadas.                        

 Ressalta-se que o Estatuto da Criança e do Adolescente reservou ao 

Judiciário, ao Ministério Público e à Defensoria Pública papéis fundamentais no 

Sistema de Garantia de Direitos por acreditar que o sistema de justiça teria potencial 

transformador   de proteção e promoção dos direitos da criança e do adolescente. 

Entretanto, a partir dos dados acima, percebe-se que tal potencial não 

encontra expressão na realidade brasileira, vez que, muitas vezes são os próprios 

operadores do sistema de justiça que violam os direitos da criança e do adolescente 

ao pleitear ou determinar a internação em situações não autorizadas por lei, bem 

como não recorrendo nas situações em que a internação é imposta de maneira 

ilegal, em flagrante desrespeito ao direito de liberdade do adolescente autor de ato 

infracional.   

No tocante à relação entre o defensor, o ministério público e o magistrado a 

pesquisa em comento registrou que:                       

 

O Ministério Público, o Juiz e o Defensor – sobretudo, em São Paulo e Porto Alegre- 
trabalham em sintonia na aplicação da medida sócio-educativa, o que lhes confere a 
aparência de “junta administrativa” ou de “conselho tutelar” e não de justiça infanto-
juvenil, já que tudo corria em comum acordo (deduzido ao longo e constante silêncio 
dos possíveis interessados) entre juiz, promotoria e defensoria” .(UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA BAHIA, 2010, p. 42). 

 

Outra constatação realizada refere-se à ausência de cultura recursal na 

justiça da infância e juventude, o que implica na negação ao adolescente da garantia 

constitucional do duplo grau de jurisdição. Tendo em vista que nem o ministério 

público nem a defensoria pública costumam recorrer das decisões é corrente o 

trânsito em julgado das decisões proferidas pelos juízes de primeiro grau.98 

As representações do adolescente infrator que o destacam a partir de sua 

periculosidade legitimam diversas políticas repressivas de exceção, 
                                           
98 “Do total de processos examinados, em apenas dois casos, um em São Paulo e outro em Porto Alegre, houve 
interposição de recurso, sendo recorrente o adolescente. Não se deu, porém provimento aos 
mesmos”.(UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2010, p. 46). 
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operacionalizadas através da suspensão de direitos a partir do próprio direito e de 

seus representantes que culminam na supressão da condição do infrator como 

sujeito de direitos.   Fazendo alusão à obra de Giorgio Agamben, Teixeira observa  

que é na esfera da punição que o arcaico e o contemporâneo se conjugam na figura 

do Homo sacer, como sendo aquele que pode ser morto sem que sua morte 

configure homicídio, pode ser ilegalmente privado de liberdade sem que essa 

privação configure um crime. (TEIXEIRA, 2006, p. 42).  

O discurso criminológico que alicerça a imposição da prisão na 

contemporaneidade continua  tendo um viés positivista, representando o criminoso 

como   um outro perigoso, ameaçador, um estranho essencialmente diferente de 

nós. Tal discurso preocupa-se em demonizar o criminoso, excitar medos e 

hostilidades populares e apoiar a punição estatal (GARLAND, 2012, p. 78). 

Ainda prevalece a cultura de institucionalização que, via de regra, se 

contrapõem ao próprio ordenamento jurídico. Nesse sentido, verifica-se o 

crescimento do número de internações no Estado de São Paulo que abriga em suas 

unidades de internação cerca de 1.787 adolescentes que não deveriam estar 

cumprindo tal medida em razão da ausência dos requisitos legitimadores da sua 

aplicação previstos no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente: 

 

A cultura de inclinação ao encarceramento juvenil se revela posicionamento 
recorrente na jurisprudência brasileira, fundamentada não na lei, mas numa suposta 
periculosidade atribuída aos antecedentes dos adolescentes, à falta de respaldo 
familiar, ao desajuste social, ao uso/abuso de drogas, no que se reconhece na 
medida de internação uma forma de segregação e uma estratégia de 
ressocialização, ou ainda, a coloca em meio ao discurso do “benefício” ou da 
“correção” atribuído como justificativa à aplicação de medida de internação: “isolar 
para tratar. (BRASIL, 2009a, p. 09). 

 

Há graves e persistentes violações dos direitos humanos nos sistemas 

socioeducativos.  Entre 2009 e os meses de janeiro a março de 2010 ocorreram 13 

(treze) mortes no seu interior, além da ocorrência de violência e maus-tratos. Essa 

reiteração de práticas violadoras de direitos foram objeto de denúncia inclusive 

perante a Comissão Interamericana dos Direitos Humanos da Organização dos 

Estados Americanos99. (BRASIL, 2009a, p. 12).  

                                           
99 Em 2006, o Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Brasília-CEDECA/DF ingressou 
com uma ação cautelar na Comissão Interamericana de Direitos Humanos para denunciar o governo do Distrito 
Federal, por omissão e descaso pela morte de jovens que cumpriam medidas socioeducativas em um centro de 
internação em Brasília. A Corte Interamericana determinou que o Governo do Distrito Federal fosse obrigado a 
construir um novo centro de internação e a desativar outro centro que se encontrava em condições precárias . 
(SISTEMA..., 2010). 
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As conhecidas e recorrentes violações dos direitos humanos dos 

adolescentes encarcerados no Brasil levaram o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

a apontar a prioridade absoluta no processo de criação de Varas da Infância e 

Juventude nas comarcas que contam, em seu território, com unidades de internação 

ou semiliberdade, todas elas identificadas como territórios com maiores índices de 

vulnerabilidade/violação de direitos.    A ideia é através da criação de varas 

especializadas propiciar o adequado funcionamento do sistema de garantia de 

direitos, pois: 

 

Como é notório, é elevada a frequência de violações de direitos nessas unidades-em 
especial no que se refere à segurança, à saúde, à educação e à convivência familiar 
dos adolescentes. Assim, por se tratar de espaço institucional peculiar que abriga 
adolescentes envolvidos com diversas situações limite, as unidades de privação de 
liberdade merecem acompanhamento cuidadoso e especializado dos órgãos 
judiciais. (INSTITUTO DE PESQUISA ECONOMICA APLICADA, 2010b, p.6). 

 

Certamente o CNJ acredita que não serão os operadores do sistema de 

justiça os principais violadores dos direitos dos adolescentes... No entanto: 

 

A contemporaneidade penal tem revelado com especial relevo o papel 
desempenhado pelo sistema de justiça na engenharia da punição: a ele incumbe 
hoje a desconstrução do mito do sujeito de direitos, em defesa do qual, 
ironicamente, sua existência fora antes justificada. Com o fim do welfarismo penal no 
primeiro mundo e da breve aposta ressocializadora à brasileira, os juízes podem 
agora expressar sem qualquer constrangimento o decisivo papel que Foucault lhes 
atribuiu, os de dóceis empregados-quase nunca rebelados-no mecanismo de 
produção da delinqüência [...] .(TEIXEIRA, 2006, p. 110).         
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Um dos aspectos marcantes da sociedade pós-moderna é a ambivalência e a 

contradição. Eles são indicativos de uma crise que atinge as instituições, os espaços 

sociais, as relações humanas, bem como, os discursos científicos. Assim, é 

pertinente afirmar que o Estado encontra-se em crise; a Igreja tem tido suas 

contradições explicitadas como nunca antes com tamanha evidência; a Escola vive 

momentos de grandes desafios; os saberes jurídicos também sofrem seus efeitos. 

No campo do controle formal e informal do ato infracional diversas 

ambivalências puderam ser percebidas. Propostas de gestão do risco, tais como, o 

toque de recolher coexistem com programas voltados para o tratamento do 

adolescente infrator, nos moldes do paradigma moderno, tais como indicado na 

“pesquisa do cérebro” dos jovens homicidas autores de crimes violentos. As 

ambivalências existem não apenas entre os diferentes projetos, mas, também 

permeiam-nos internamente. Nesse sentido, verificou-se que embora algumas 

propostas sejam explicitamente voltadas para o tratamento do jovem infrator, como a 

Justiça Terapêutica, paulatinamente elas têm assumido características de gestão do 

risco.    

Diversamente do que ocorre nos projetos de gestão do risco desenvolvidos 

nos países centrais, que buscam regular o nível da oferta e demanda do crime, 

praticado indistintamente por qualquer pessoa,  as  propostas de gestão do risco 

desenvolvidas no Brasil são especificamente direcionadas para os menores 

identificados como criminosos em potencial. Nesse sentido, não há um afastamento 

da Criminologia do Outro em prol da Criminologia do Si nos moldes descritos por 

Garland (GARLAND, 2012, p. 77-80). Observa-se que há ambivalências e 

contradições até mesmo no plano do discurso criminológico que estrutura os 

projetos e programas analisados, pois, enquanto nos países centrais os projetos de 

gestão do risco são fundados na Criminologia do Si, que descrevem  o infrator como 

sendo pouco diferente da vítima, um oportunista racional, há projetos brasileiros de 

gestão do risco que partem da concepção da Criminologia do outro que identifica o 

criminoso como um outro perigoso, ameaçador, membro de grupos considerados 

perigosos, um estranho essencialmente diferente de nós. Na infância e juventude as 

ações de gestão do risco e prevenção da criminalidade são orientadas para alcançar 
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a classe perigosa formada pelos menores que devem ser gerenciados para a 

proteção da sociedade. 

Embora no neoliberalismo americano, nos moldes descritos por Foucault, o 

criminoso seja identificado como qualquer um tal perspectiva não prevaleceu no 

Brasil. Em matéria de criminalidade infantojuvenil o infrator é representado apenas 

pela criança e pelo adolescente pobres, ou seja, pela figura do menor. Portanto, as 

ações de gestão do risco embora possam ter sido idealizadas para alcançar todas 

as crianças e adolescentes indistintamente atingem predominantemente o grupo dos 

menores. As ações de prevenção à criminalidade, fundadas na perspectiva de 

gerenciamento do risco não são impessoais, atuando meramente sobre o ambiente. 

São direcionadas a uma população específica, constituída pelos menores, que 

sofrem os efeitos de toda sorte de intervenções, dotadas de características 

especificamente disciplinares ou biopolíticas. 

Na área da infância e juventude não há no Brasil procedimentos de avaliação 

técnica do risco para a predição de condutas criminosas. A percepção de que a 

população infantojuvenil pobre representa um grupo de risco está culturalmente 

introjetada. Nesse sentido, observa-se que os projetos e ações de prevenção da 

violência e do ato infracional tem como público-alvo tal população. Nesse sentido, 

embora o procedimento do Toque de Recolher seja indistintamente direcionado a 

toda e qualquer criança e adolescente observou-se que ele recai mais facilmente 

sobre as crianças e adolescentes pobres que, via de regra, tem à sua disposição 

apenas o espaço da rua para o lazer.  Dificilmente crianças e adolescentes 

moradores de condomínios fechados,  frequentadores de clubes, salões de festa e 

outros espaços fechados de lazer serão atingidos por essas medidas. Destacou-se 

que o Toque de recolher viola os direitos fundamentais de crianças e adolescentes à 

liberdade e à convivência comunitária.  

Diversamente do ocorrido nos países centrais onde a Criminologia do bem-

estar não mais legitima as intervenções punitivas estatais que identifica o infrator 

como desamparado ou deficientemente socializado e por essa razão o reconhece 

como responsabilidade do Estado, no Brasil, esta concepção criminológica ainda 

persiste, ao menos no plano discursivo, alicerçando políticas públicas voltadas para 

a socioeducação do adolescente infrator. Essa é a concepção criminológica oficial 

que permeia o campo da execução das medidas socioeducativas. 
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Embora as propostas de controle do ato infracional estejam assumindo 

características fundadas em valores caros à pós-modernidade como os da 

velocidade e eficiência, presentes no Projeto Justiça Instantânea, ainda persistem 

também discursos que remontam à Escola Positiva e às teorias eugênicas que são 

anunciados como métodos eficazes para a contenção da violência.  

No Brasil as medidas de bem-estar sequer foram concretizadas ocorrendo a 

sua supressão em prol da praxis repressiva.   No entanto, o ideal de bem-estar 

representado pela proposta de socioeducação do adolescente infrator continua a 

legitimar, falaciosamente ou não, intervenções desenvolvidas no campo do ato 

infracional. A proposta socioeducativa continua sendo a proposta oficial apresentada 

em prol do adolescente em conflito com a lei.  

Nos Estados Unidos e Grã-Bretanha há muito elas não representam mais a 

proposta oficial do Estado. Nesses países foram desenvolvidas ações voltadas para 

a ressocialização e reeducação do infrator, posteriormente  houve uma mudança na 

filosofia e ideais penais. As crescentes taxas de criminalidade e da violência em 

geral, bem como uma percepção acerca da ineficiência das instituições que atuavam 

nesse sentido manifestaram que o sistema penal previdenciário não estava 

funcionando adequadamente. Conforme destacado, a partir de meados da década 

de 70 do século XX se iniciou o processo de desmantelamento do welfarismo penal 

nos EUA e Grã-Bretanha.  

No Brasil as ações de bem-estar, como as da ressocialização ou 

socioeducação,  não foram consolidadas. Portanto, o Brasil difere dos países 

centrais, vez que, enquanto tais propostas foram concretamente executadas nestes 

países e posteriormente suprimidas, no Brasil elas não sairam do plano ideal-

normativo. Persistem legitimando práticas e discursos que pelo seu funcionamento 

demonstram o quão se distanciam desse objetivo. 

Salientou-se que a proposta do Estatuto da Criança e do Adolescente, no 

tocante à intervenção estatal sobre o adolescente envolvido na prática do ato 

infracional é socioeducativa, de inclusão do adolescente na sociedade a partir da 

garantia de seus direitos básicos. No entanto, a promulgação do ECA se deu no 

período da política neoliberal em que ocorreu um processo histórico de desmonte 

dos escassos aparatos públicos de proteção social o que culminou em um quadro de 

verdadeiro abandono social. Isso fez com que a proposta do Estatuto não saísse do 

plano ideal muito embora ela persista mascarando práticas penais de controle social. 
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Nesse sentido, embora no neoliberalismo não haja mais o dispendioso objetivo de 

transformação do criminoso, nem da supressão total do crime esse objetivo ainda 

conserva-se firme tanto no campo da execução da pena como das medidas 

socioeducativas. 

No tocante às demais características que indicam as mudanças ocorridas no 

campo do controle do crime e que enquanto hipótese da presente tese acreditava-se 

estar presentes também no âmbito do controle do ato infracional a hipótese foi 

confirmada. Com algumas peculiaridades, tais mudanças ecoaram também no 

campo do controle do ato infracional. 

Quanto à característica da atenção especial aos interesses das vítimas 

observou-se que também no campo da infância e juventude as vítimas têm 

assumido papel central.  A atenção aos interesses das vítimas tem justificado 

projetos de prevenção à violência e ao ato infracional desenvolvidos na área da 

infância e juventude, como a justiça restaurativa. Na medida em que a justiça 

restaurativa visa, secundariamente ou não, reparar o dano causado à vítima não há 

como negar que ela ocupa papel fundamental no desenvolvimento de projetos dessa 

natureza. Verificou-se que nem todos os projetos de justiça restaurativa partem das 

mesmas concepções, mas, aqueles que partem da concepção restaurativa da 

reparação têm a vítima como figura central e na hipótese em que o adolescente 

figura na posição de ofensor há uma colisão entre a centralidade assumida pela 

vítima e o princípio da prioridade absoluta, vez que, tal princípio implica no 

reconhecimento de que é a observância dos direitos da criança e do adolescente 

que deve ocupar espaço primordial. No campo do ato infracional a centralidade se 

daria, por exemplo, a partir da necessidade da observância dos direitos do 

adolescente em conflito com a lei, tais como os da isonomia e do devido processo 

legal. Nesse sentido, assim como a vítima não pode ser instrumentalizada para 

alcançar a socioeducação do ofensor, este, sobretudo sendo adolescente, não pode 

ser instrumentalizado com vistas à satisfação da vítima. 

Ainda no campo da atenção especial aos interesses das vítimas que têm 

legitimado uma série de medidas de repressão penal percebeu-se que quando a 

figura da vítima de violência coincide com a figura do menor infrator a condição de 

vítima lhe é negada. Parece que a condição de vítima de violência só é reconhecida 

quando os adolescentes não ocupam também a posição de infratores. Quando 

figuram nessa posição eles recebem a pecha de menores não havendo, o 
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reconhecimento de sua vulnerabilidade ínsita à sua condição de pessoa em 

desenvolvimento. O reconhecimento da condição de vítima ao menor infrator, 

quando ele também ocupa essa condição em razão de ameaças sofridas ou 

violações de direitos, é rechaçado. A histórica divisão da infância brasileira entre 

crianças e adolescentes e menores é ressaltada a partir da posição que se ocupa no 

contexto da prática do crime, qual seja, de criança e adolescente-vítima ou de 

menor-infrator. Observa-se, pois, que no campo da infância e juventude o rótulo de 

infrator é incompatível com o rótulo de vítima. 

Observou-se também que a vitimização de crianças e jovens é abundante, no 

entanto, isso não é suficiente para determinar uma real preocupação social com as 

mesmas. A pesquisa realizada pelo Ipea em parceria com o CNJ demonstrou a 

existência de um número bem menor de processos em que crianças e adolescentes 

aparecem em situação de vulnerabilidade e violação de direitos humanos (34.454 

em 2008) do que de processos referentes a acusações de adolescentes envolvidos 

na prática de atos infracionais (143.549 em 2008) (BRASIL, 2010a, p. 14). Portanto, 

não é a real condição de vítima de crianças e jovens que tem determinado a tomada 

de providências jurídicas. 

Nas hipóteses em que os adolescentes figuram como infratores além de 

demandas por processos para a apuração do ato infracional praticado, medidas de 

redução da maioridade penal, de aumento do tempo de cumprimento da medida de 

internação, tem sido a tônica das reivindicações que clamam por uma maior 

severidade na sua punição. 

Em matéria de iniciativas legislativas envolvendo a prática do ato infracional 

constatou-se que, assim como ocorrido no contexto do crime, estas também não tem 

se norteado a partir de um posicionamento científico. São iniciativas populistas que 

buscam atender ao crescente grau de indignação popular em relação ao problema 

da criminalidade juvenil. Isso pode ser demonstrado a partir dos projetos de lei 

apresentados no período de 1993 a 2010 absolutamente desvinculados de uma 

análise técnica e que configuram respostas imediatas e apaziguadoras das 

insatisfações populares vocalizadas pela mídia. 

A substituição dos especialistas pela opinião pública é característica 

perceptível em matéria de criminalidade infantojuvenil. Nesse sentido, embora 

diversos especialistas ressaltem que não há dados concretos que indiquem o 

crescimento desta espécie de criminalidade, constantemente veicula-se a ideia de 
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seu crescimento. Outra falaciosa ideia é a de que os crimes praticados por crianças 

e adolescentes estariam no decorrer do tempo se tornando mais graves.  É a partir 

dessas duas falácias, crescimento da criminalidade infantojuvenil e sua natureza 

grave, que as Propostas de Emenda à Constituição favoráveis à redução da 

inimputabilidade penal são apresentadas como a principal alternativa. Nenhuma 

pesquisa científica é apontada no sentido de indicar que tal medida realmente 

colaborará para a diminuição da criminalidade infantojuvenil. Portanto, são propostas 

que buscam atender formalmente os anseios da sociedade que clama por 

providências em razão da insegurança e do medo que vivencia. Com isso, politizam-

se as iniciativas legislativas, mais interessadas em ouvir a voz do povo, que rende 

votos, do que os especialistas. 

Verificou-se que no período de 1993 a 2010, ou seja, em dezessete anos 

foram apresentadas trinta Propostas de Emenda à Constituição (PEC's) visando 

alterar o art. 228 da Constituição da República que dispõe sobre a inimputabilidade 

penal dos menores de 18 anos. Nesse período, apenas em quatro anos (1994, 1998, 

2006, 2008) não foram apresentadas propostas dessa natureza. 

A preocupação com a opinião pública é uma constante nas justificativas 

apresentadas nas Propostas de Emenda à Constituição. Os meios de comunicação 

tem influenciado a opinião pública e os parlamentares na formulação de propostas 

de redução da inimputabilidade penal. (CAMPOS, 2009, p. 498). 

No contexto das discussões estabelecidas à época do crime praticado contra 

o menino João Hélio, envolvendo a participação de um adolescente, identificou-se 

uma das características apontadas por Garland como sendo do Estado Pós-

moderno. Trata-se do conflito estabelecido entre atores políticos e administrativos. 

Enquanto políticos propagaram a necessidade do Estado estabelecer medidas 

punitivas que demonstrassem um certo controle do Estado sobre o crime as 

autoridades governamentais foram contrárias a essas medidas talvez por 

conhecerem de perto as limitações do Estado na tarefa de combate ao crime 

(GARLAND, 2008, p. 285). 

No caso em comento embora após o assassinato do menino tenham sido 

apresentadas quatro Propostas de Emenda à Constituição para a redução da 

inimputabilidade penal o então Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva 

manifestou-se contra a redução da inimputabilidade penal e se opôs ao aumento de 

medidas punitivas (CAMPOS, 2009, p. 493). 
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Longe de reconhecer as limitações do Estado no controle do ato infracional o 

poder legislativo as nega e frequentemente reafirma o mito da soberania do Estado 

e seu poder de punir nas Propostas de Emenda à Constituição.  

A política criminal dos EUA e da Inglaterra foi apontada como parâmetro a ser 

seguido em diversas propostas legislativas. A partir de 2006 esse será um dos 

pontos mais destacados pelos deputados. Destacou-se que a adoção do modelo 

norte-americano ou inglês pode agravar o problema da violência urbana no Brasil 

por provocar um desvio no imprescindível enfrentamento da desigualdade social e 

violação de direitos (CAMPOS, 2007, p. 255). 

A análise das Propostas de Emenda à Constituição voltadas para a redução 

da inimputabilidade penal permitiu-nos constatar que não há, em nenhuma delas, 

uma problematização sobre a necessidade de se combater a desigualdade social no 

país e a violação de direitos de crianças e adolescentes. 

 No Brasil, assim como nos EUA e na Inglaterra, os políticos tem preferido 

trilhar o caminho mais fácil, que passa pela segregação e punição ao invés de 

pensar em projetos que desenvolvam políticas que propiciem a inclusão e a 

integração social de crianças e adolescentes. 

As Propostas de Emenda à Constituição de redução da inimputabilidade 

penal apresentadas revelam mais uma das diversas ambivalências e contradições 

presentes no âmbito do controle do ato infracional. Nesse sentido, embora a 

Constituição Federal do país tenha assegurado a inimputabilidade aos menores de 

18 anos, remetendo-os a um sistema jurídico de responsabilização diferenciado dos 

adultos, são constantes as propostas de modificação da Constituição no sentido de 

arrastar os adolescentes infratores para a vala comum do sistema penal. Verifica-se, 

pois, que eles não são incluídos na política através de um processo de afirmação de 

seus direitos, mas, por intermédio da deslegitimação de suas garantias 

constitucionais.  

Outra característica que foi percebida também no âmbito do controle do ato 

infracional é a do incremento significativo da participação da comunidade nas tarefas 

de controle do ato infracional. 

A participação da comunidade nesta área não implica no abandono pelo 

Estado de suas funções, apenas, na delegação de competência às comunidades 

que participam na gestão de conflitos em diferentes projetos, tais como a justiça 

restaurativa. Trata-se de uma forma de controle informal do ato infracional em que o 
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Estado assume um novo papel de coordenação na gestão do ato infracional 

aumentando através da participação da comunidade a sua capacidade de influência 

e ação. 

Por meio da participação da comunidade, objetiva-se a prevenção do ato 

infracional a partir da mudança de normas, rotinas e consciência de todos. 

A participação da comunidade tem ocupado um espaço central nas políticas 

públicas de segurança na América Latina. A ênfase no protagonismo da sociedade 

civil tem representado estratégia comumente difundida para o enfrentamento da 

violência e da criminalidade infantojuvenil. 

No Brasil o Programa Nacional de Segurança com Cidadania (PRONASCI) 

tem o envolvimento da comunidade na prevenção da violência como um dos seus 

principais eixos. Por todo o país há a proliferação de projetos preventivos nas 

comunidades que desenvolvem atividades educacionais, culturais, esportivas e de 

lazer com jovens considerados em situação de risco, moradores de comunidades 

pobres e favelas, vulneráveis à cooptação pelas redes criminosas. A ideia que tem 

prevalecido nesses projetos é de oferecer às crianças e jovens benefícios tão ou 

mais atraentes do que os propiciados pela criminalidade, capazes de os 

incorporarem  à sociedade formal, legalmente instituída. Portanto, tem sido 

frequente a utilização de políticas de natureza compensatórias que se equivocam ao 

considerar que a opção feita pelas crianças e adolescentes de pertencer, por 

exemplo, a facções do tráfico decorre da ausência de possibilidade de escolha. Tais 

políticas acabam por identificar o jovem pobre como traficante ou criminoso em 

potencial e podem suscitar uma intervenção marcada pela defesa do espaço 

comunitário frente a eles. Podem configurar intervenções comunitárias que buscam 

controlar setores da população considerados ameaçadores. 

Portanto, embora não pareça, a participação da comunidade nos projetos 

sociais que envolvem crianças e jovens moradores de favelas e comunidades 

pobres pode viabilizar um maior controle sobre eles.  

A participação da comunidade na prevenção da violência e criminalidade  não 

representa necessariamente um maior respeito às garantias e liberdades individuais 

de crianças e adolescentes. Frequentemente configuram estratégias mais sutis de 

controle social empregadas pelo Estado para alcançar espaços e pessoas que ele 

não alcançaria por meio de sua intervenção tradicional. 
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Ao longo dos períodos dos governos Fernando Henrique Cardoso e Luiz 

Inácio Lula da Silva, uma nova subjetividade social foi sendo formada a partir das 

ideologias da participação e da responsabilidade social. Elas estão baseadas em 

uma versão do neoliberalismo, denominada Terceira Via. 

Tais ideologias foram disseminadas também no campo do controle do crime e 

do ato infracional. Nesse contexto, a sociedade civil atua em parceria com o Estado 

e é identificada como espaço de coesão social, instrumento de resgate das formas 

de solidariedade entre indivíduos de maneira a mobilizar o conjunto da sociedade 

em uma única direção.  Ela não lidera nenhum movimento para a alteração do 

projeto de sociedade capitalista em que vivemos. É voltada apenas para proceder a 

certas adequações voltadas ao disciplinamento político e social dos pobres. Objetiva 

conquistar a adesão de todos para o pleno exercício da dominação de classes. 

É nesse sentido que se tem disseminado no campo da infância e juventude 

projetos de prevenção da violência e do ato infracional fundados na participação da 

comunidade  e nos ideais de promoção da cidadania e obtenção do consenso. 

Não obstante o surgimento de formas de controle mais sutis, que são 

desenvolvidas nas comunidades e a céu aberto, o encarceramento ainda persiste no 

século XXI. 

Conforme destacado, os programas inspirados na modernidade, voltados 

para a ressocialização e socioeducação continuam existindo e norteando a 

formulação de políticas públicas direcionadas tanto para os adultos como para os 

jovens infratores. No entanto, eles coexistem com intervenções  neutralizantes, 

voltadas para a incapacitação do infrator. Esse hibridismo pôde ser identificado na 

intervenção estatal sobre os adolescentes em conflito com a lei. 

Apesar da existência de políticas públicas como o SINASE, voltadas para 

uma intervenção socioeducativa pautada no respeito aos direitos humanos e na 

inclusão dos adolescentes em conflito com a lei, observa-se que as possibilidades 

reais de socioeducação e da efetivação de políticas inclusivas no contexto do ato 

infracional e da aplicação das medidas socioeducativas estão subordinadas a outros 

objetivos concretos de retribuição e neutralização do adolescente infrator. Tal 

aspecto pode ser verificado nas sentenças judiciais que estão cada vez mais 

subordinadas a perspectiva de neutralização e controle dos riscos. Diante da 

comoção popular, o judiciário tem se curvado às pressões da opinião pública e 

determinado a internação de jovens como regra e não em situações excepcionais. 
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Frequentemente as justificativas apresentadas pelos juizes baseiam-se na 

necessidade de contenção do jovem perigoso e controle do risco por ele 

representado. A fundamentação das decisões judiciais que determinam o 

encarceramento do adolescente em conflito com a lei alicerçadas na necessidade de 

sua contenção, muitas vezes, coexistem com justificativas fundadas no ideal de 

socioeducação. 

O aumento de 13,34%  no número de jovens presos provisoriamente no Brasil 

apontado no Levantamento Nacional do Atendimento Socioeducativo ao 

Adolescente em Conflito com a Lei-2010 indicou que o Brasil também tem passado 

por uma das maiores mudanças ocorridas na política criminal contemporânea, qual 

seja, a da utilização da prisão não mais com a finalidade de reabilitação do infrator, 

mas, como instrumento de sua contenção e gerenciamento de riscos. 

Destaca-se que a intervenção estatal pautada na perspectiva de contenção 

do adolescente infrator, mesmo que provisória, implica na negação da sua condição 

de sujeito de direitos, vez que, a privação provisória da sua liberdade ocorre no 

momento em que, sob o aspecto jurídico, o adolescente é presumidamente inocente 

já que o devido processo legal para a apuração da autoria do ato infracional ainda 

não foi concluído. 

Portanto, o que foi apontado no Levantamento de 2010 como algo sem 

maiores impactos na realidade brasileira indica que no Brasil a prisão tem sido 

utilizada como instrumento de isolamento do adolescente infrator. 

Frente a esse cenário permeado por ambivalências e contradições  a autora 

da pesquisa, tomada por uma sensação de impotência e não como consolo, mas, 

para em parte discordar, recorre a Bauman, ao destacar que, quem busca o sucesso 

prático pouco lucrará com o conhecimento da condição ambivalente e contraditória 

que permeia toda a pós-modernidade, na medida em que: 

A consciência da contingência não “dá poder”:  

 

sua aquisição não dá a seu possuidor uma vantagem sobre os protagonistas na luta 
de vontades e propósitos ou no jogo da astúcia e da sorte. Não leva à dominação 
nem a sustenta. Como que visando um empate, também não ajuda na luta contra a 
dominação. Para colocar a coisa de forma clara, é indiferente às estruturas atuais ou 
presumíveis de dominação. Quem quer que esteja em busca de dominação-atual ou 
futura-(ou quem quer seja apenas estimulado a avaliar a qualidade do conhecimento 
pelo poder de fazer coisas que ele promete suprir ou tornar respeitáveis) deve ficar 
furioso com a suave recusa desse conhecimento em validar todas as pretensões à 
superioridade. Igualmente furiosos deve ficar aquele que quiser explodir a 
dominação existente (BAUMAN, 1999b, p, 251).  
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 Descortinar as ambivalências e contradições no âmbito do controle do ato 

infracional  pode não ter causado a sensação de empoderamento, mas, permite  

considerar que é necessário desconfiar de discursos, projetos, programas e práticas 

que comumente são apresentados à sociedade como garantidores dos direitos de 

crianças e adolescentes envolvidos na prática do ato infracional, mas que, na 

verdade não são. Eles  tem configurado um panorama de expansão do controle 

social e do poder punitivo que passam a alcançar espaços que o sistema de justiça 

não conseguia alcançar, tais como,  as escolas e as comunidades e a atingir de 

maneira cada vez mais precoce crianças  e adolescentes. Ao controle formal 

realizado pela justiça da infância e juventude aglutinam-se, pois, formas de controle 

informal do delito que atuam seja na esfera preventiva como na esfera da 

responsabilização do adolescente em conflito com a lei.   Esse conhecimento 

consiste, em um primeiro passo, na recusa de propostas falaciosas que viabilizam 

um exercício de poder ilegítimo sobre crianças e adolescentes, vez que, tem como 

marca a violação dos seus direitos e consequentemente a negação da sua condição 

de sujeito.  Acreditamos que qualquer política pública que se pretenda implantar à 

custa de ofensa a direitos e garantias fundamentais de crianças e adolescentes 

reafirma a sua histórica condição de objeto de intervenção e colabora para a 

manutenção de um modelo de sociedade exploratório por excelência e que continua 

a desprezar o homem. 
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